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MESQUITA, Ricardo Ugeda.  Competência Leitora:  análise de livro didático de Língua 
Portuguesa de Ensino Médio, sob a perspectiva da Educação Linguística. 

 

RESUMO 

Esta pesquisa é o produto de um trabalho de investigação, situado na linha de 
pesquisa  "Leitura, Escrita e Ensino de Língua Portuguesa" do Programa de Estudos 
de Língua Portuguesa da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo que tem como 
escopo analisar, sob a perspectiva da Educação Linguística, de que maneira o livro 
didático de Ensino Médio contribui para o desenvolvimento da competência leitora e 
como ele desenvolve esse aspecto. As perguntas que orientaram a pesquisa foram 1 
" Qual o tratamento dado ao desenvolvimento da competência leitora nos livros 
didáticos de Ensino Médio?” 2 " De que modo a Educação Linguística contribui no 
processo de ensino-aprendizagem da leitura?”  e 3 " As atividades propostas pelos 
livros didáticos acionam os momentos distintos do processo de desenvolvimento da 
competência leitora - o roteiro semasiológico: compreensão, interpretação e crítica - 
de forma a contribuir com o desenvolvimento da competência leitora?”. A presente 
pesquisa tem como objetivo geral fazer uma reflexão sobre a competência leitora e 
como objetivos específicos: identificar de que forma a competência leitora é construída 
no livro didático; apresentar de que modo a dupla dimensão da Educação Linguística 
contribui para formar o leitor competente; e, verificar,  nas atividades de leitura 
propostas pelos livros didáticos selecionados para análise, se há a ativação dos três 
momentos do roteiro semasiológico. A base teórica apoia-se em pesquisa bibliográfica 
com base em teóricos da Educação Linguística (com PALMA E TURAZZA (2014), 
LOMAS ( 2014)  FREIRE (1989, 2001), FERNÁNDEZ (2001), BECHARA (1986) e 
estudiosos da Leitura sob um paradigma cognitivista-sócio-interacional (com KOCH E 
ELIAS (2015), SOLÉ (2014,1998) BECHARA (2002), MARCHUSCHI (2012), 
KLEIMAN (2011), ROJO E JURADO (2006) , e BLOOME E ROBERTSON (1993)) . O 
corpus selecionado é composto por dois livros didáticos de autores amplamente 
adotados no Ensino Médio brasileiro, a partir dos quais foram selecionadas atividades 
de leitura e interpretação de texto que serviram como base para a análise 
desenvolvida. O resultado  obtido apresenta que o livro didático pode representar ser 
eficaz para contribuir com o desenvolvimento da competência leitora,  desde que 
esteja alinhado a propostas capazes de utilizar estratégias adequadas a diferentes 
leituras e questões que conduzam ao desenvolvimento do roteiro semasiológico. O 
EnAp  precisa intervir nesse processo de desenvolvimento da competência leitora de 
forma  a articular a situação e  a transposição didática pautado na EL e sua dupla 
perspectiva: pedagógica e linguística. O trabalho com a leitura e o livro didático pode 
ter maior efetividade se baseado no paradigma cognitivista-sócio-interacional para 
colaborar com o efetivo desenvolvimento da competência leitora ao longo do Ensino 
Médio. 
 

Palavras-chave: Educação Linguística; Leitura; Roteiro Semasiológico; Livro Didático 

  



 
 

MESQUITA, Ricardo Ugeda. Reading Competence:  analysis of the High School 
Portuguese textbook, under the perspective of the Linguistic Education. 

 
ABSTRACT 

 
“This research is the product of an investigation work, following the “Portuguese 
Language reading, writing and teaching” research line of the Portuguese Language 
Studies Program  of the Pontific Catholic University of São Paulo which has as its 
scope to analyze, under the perspective of the Linguistic Education, how the high 
school textbook contributes to the development of the reading competence and how it 
develops this aspect. The questions which oriented the research were 1 “ What’s the 
treatment given to the development of the reading competence in the high school 
Portuguese textbooks?” 2 “How does  the Linguistic Education contribute to the 
reading teaching-learning process?” and 3 “ “ Do the activities proposed by the 
textbooks activate the different moments of the  reading competence development 
process – the semasiological script: comprehension, interpretation and criticism – so 
that it contributes to the development of the reading competence?”. The present 
research  has as its general goal to reflect about the reading competence and as 
specific goals: identifying how the reading competence is built in the textbook; showing 
the way the double dimension of the Linguistic Education contributes to form the 
competent reader; and, checking,  in the reading activities  presented by the chosen 
textbooks for the analysis, if there’s the activation of the three semasiological script 
moments. The theoretical basis relies on bibliographic research based on the Linguistic 
Education theoreticals (with  PALMA E TURAZZA (2014), LOMAS ( 2014)  FREIRE 
(1989, 2001), FERNÁNDEZ (2001), BECHARA (1986)  and scholars  of  reading under 
an interactional-social–cognitive paradigm (with KOCH AND ELIAS (2015), SOLÉ 
(2014,1998) BECHARA (2002), MARCHUSCHI (2012), KLEIMAN (2011), ROJO AND 
JURADO (2006) , and BLOOME AND ROBERTSON (1993)). The chosen corpus is 
composed by  two textbooks  written by  widely adopted  authors in the Brazilian high 
school, from which  reading  and reading comprehension activities were selected as 
the basis of the developed analysis. The results show that the textbook can be efficient 
for contributing to the development of the reading competence, since it is connected 
to proposals which are able to use suitable strategies for different readings and 
question which lead to the development of the semasiological script. Teachers need 
to intervene in the reading competence development process so that they can 
articulate the didactic situation and the didactic trasposition based on the Linguistic 
Education (LE) and its double perspective: pedagogical and linguistic. Working with 
reading and textbooks can have more effectiveness if  it is based on the interactional-
social–cognitive paradigm in order to cooperate with the effective reading competence 
development  throughout high school. 
 
Key-Words: Linguistic Education; Reading; Semasiological Script; Textbook 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 "Competência Leitora:  análise de livro didático de Língua Portuguesa de 

Ensino Médio, sob a perspectiva da Educação  Linguística" é o resultado de um 

trabalho de investigação, situado na linha de pesquisa  "Leitura, Escrita e Ensino de 

Língua Portuguesa" do Programa de Estudos de Língua Portuguesa da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP)  cujo objetivo geral é fazer uma 

reflexão a respeito da competência leitora, sob a perspectiva da Educação Linguística, 

orientado pela Professora Dra. Dieli Vesaro Palma, líder do grupo de pesquisas em  

Educação Linguística (GPEDULING), da PUC-SP e professora do Programa de 

Estudos Pós-Graduados em Língua Portuguesa da PUC-SP. 

A Educação Linguística (EL) entende a educação como um processo em 

constante desenvolvimento; por conseguinte, tudo aquilo que envolve o ensino da 

língua merece atenção permanente por conta dos processos de ensino e de 

aprendizagem em constante mudança.  Nesse sentido, a EL é entendida, em sua 

primeira perspectiva, como um campo de estudos linguísticos, cujo objeto de 

investigação e reflexão é o ensino de Língua Portuguesa.  Ao  mesmo tempo, em sua 

segunda perspectiva, é considerada como um processo de ensino e de aprendizagem 

que, pautado em pedagogias específicas, pretende tornar o estudante  “poliglota na 

própria língua”, conforme a lição de  Bechara (1986). 

Diante disso, a EL busca formar, aperfeiçoar e instrumentalizar o estudante 

(ApEn),  a fim de que domine diversas competências linguísticas, que serão 

necessárias ao seu pleno desenvolvimento escolar e à sua vida em sociedade, pois, 

afinal, a linguagem e a língua permeiam toda a vida social do indivíduo. É claro, que 

nada disso pode ocorrer sem que o outro polo da relação, o professor (EnAp), seja 

tocado e instrumentalizado para que reúna conhecimentos pedagógicos e linguísticos 

que pretendem melhorar o processo de ensino e de aprendizagem de Língua 

Portuguesa, outro aspecto sobre o qual se debruça a EL. 

 Motivados por essa visão contundente e renovadora, desenvolvemos nosso 

trabalho, que se dedica, de forma mais específica, ao desenvolvimento da 

competência leitora e analisa de que maneira o livro didático de Língua Portuguesa 

de Ensino Médio contribui para o desenvolvimento dessa competência, em especial, 

como suas atividades colaboram nesse sentido. 
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 As perguntas de pesquisa que norteiam esta dissertação são: 

 

1. Qual o tratamento dado ao desenvolvimento da competência leitora nos livros 

didáticos de Ensino Médio?  

2. De que modo a Educação Linguística contribui no processo de ensino-

aprendizagem da leitura? 

3. As atividades propostas pelos livros didáticos acionam os momentos distintos 

do processo de desenvolvimento da competência leitora - o roteiro 

semasiológico: compreensão, interpretação e crítica - de forma a contribuir com 

o desenvolvimento da competência leitora? 

 

Para responder a tais questões, orientamos nossa pesquisa a partir de teóricos 

da Educação Linguística : Palma e Turazza (2014), Lomas (2014)  Freire (1989, 2001), 

Fernández (2001), Bechara (1986) e, também,  estudiosos da Leitura sob um 

paradigma cognitivista-sócio-interacional (KOCH; ELIAS (2015), SOLÉ (2014,1998) 

BECHARA (2002), MARCHUSCHI (2012), KLEIMAN (2011), ROJO; JURADO (2006)  

e BLOOME; ROBERTSON (1993)). 

 A leitura é um tipo específico de comunicação que reflete sempre o humano. 

Assim, muitos creem que basta ensinar a ler e não observam, que mais que isso, é 

necessário ensinar estratégias de leitura. Desenvolver a competência leitora é uma 

necessidade pontual da escola brasileira, especialmente,  por conta de existirem 

tantos ApEn com desempenho aquém do esperado para a relação faixa etária/nível 

de ensino e, sobretudo, por haver tantos analfabetos funcionais gerados pelo sistema 

educacional vigente. 

 Tocados por essa realidade e cientes da importância da leitura na escola e na 

vida, em consonância com os documentos de parametrização do ensino brasileiro e o 

papel do LD na sala de aula, com o olhar voltado para um segmento específico, o 

ensino médio, surge este trabalho. 

A partir do que brevemente apresentamos e das perguntas elaboradas na 

problematização de nossa dissertação, objetivamos identificar de que forma a 

competência leitora é construída no livro didático; apresentar de que modo a dupla 

dimensão da Educação Linguística contribui para formar o leitor competente; e, 

verificar nas atividades de leitura propostas pelos livros didáticos selecionados para 

análise se há a ativação dos três momentos do roteiro semasiológico.  
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No primeiro capítulo, apresentamos a fundamentação. Primeiramente, 

tratamos da concepção educacional da EL, sua dupla perspectiva e seus 

pressupostos. Para tanto, apoiamo-nos em teóricos da Educação Linguística como 

Paulo Freire (1989, 2011), Alícia Fernández (2011), Lomas (2014), Bechara (1986), 

Palma e Turazza (2014), pois são educadores que concebem a educação segundo 

uma perspectiva transformadora e funcional de uso da língua. 

Em seguida, tratamos de conceitos advindos da educação matemática, 

incorporados à EL: a situação didática, o contrato didático, a transposição didática, os 

obstáculos epistemológicos, os registros de representação e a engenharia didática. 

Além disso, apresentamos as seis pedagogias da EL ( pedagogia do oral, da leitura, 

da escrita, léxico-gramatical, da literatura, do digital) , que se consolidam como 

propostas metodológicas para o ensino e a aprendizagem de temas necessários ao 

domínio da Língua Portuguesa, conforme Palma e Turazza (2014). 

No segundo capítulo, tratamos de forma mais específica do desenvolvimento 

da competência leitora e do livro didático. Para tanto, apoiamo-nos em estudiosos da 

leitura sob um paradigma cognitivista-sócio-interacional, como Koch e Elias (2015), 

Solé (2014, 1998), Bechara (2002), Marchuschi (2012), Kleiman (2011), Jurado e Rojo 

(2006) e  Bloome e Robertson (1993). Apresentamos a concepção de leitura adotada 

por nossa pesquisa e reconhecemo-la com uma competência fundamental ao convívio 

social.  

Na sequência, tratamos  da leitura e de suas vertentes - da decodificação ao 

modelo cognitivo-sócio-interacional. A seguir, ressaltamos a importância do uso das  

estratégias de leitura, das perguntas como recurso de expansão dialógica e 

apresentamos noções sobre o texto ,  o roteiro semasiológico, a competência leitora 

e as habilidades - atividades de leitura no ensino médio e o que dizem os documentos 

oficiais ( PCN, PCNEM, PCN+). 

Ao final do segundo capítulo, trazemos  considerações sobre o livro didático e 

refletimos sobre sua utilidade no  desenvolvimento da competência leitora. 

No terceiro capítulo, apresentamos uma análise do corpus selecionado: 

atividades de leitura e interpretação de texto extraídas de dois livros didáticos de 

autores amplamente adotados no Ensino Médio brasileiro. 

Os livros selecionados são:  

a) Português Linguagens de William Roberto Cereja, professor graduado em 

Português e Linguística e licenciado em Português pela Universidade de 
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São Paulo. É, também, mestre em Teoria Literária pela Universidade de São 

Paulo e Doutor em “Linguística Aplicada e Análise do Discurso” pela PUC-

SP, conforme expresso na apresentação do LD, professor da rede particular 

de ensino em São Paulo, capital; e, Thereza Cochar Magalhães,  professora 

graduada e licenciada em Português e Francês pela FFCL de Araraquara, 

SP e mestra em Estudos Literários pela Unesp de Araraquara, SP. Atua 

como professora da rede pública de ensino em Araraquara, SP. 

b) Ser Protagonista: Língua Portuguesa. A obra tem caráter de obra coletiva, 

desenvolvida e produzida por Edições SM, tem como editor responsável 

Rogério Araújo Ramos. Ainda assim, vale tecer uma breve caracterização 

da equipe que trabalhou na obra, a saber:  

• Cecília Bergamin, bacharelada em Letras pela Faculdade de Filosofia, 

Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (USP). 

Mestra em Literatura Brasileira pela Faculdade de Filosofia, Letras e 

Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (USP); 

• Marianka Gonçalves-Santa Bárbara, licenciada em Letras pela 

Universidade Federal de Campina Grande (UFCG-PB). Mestra em 

Linguística Aplicada e Estudos da Linguagem pela Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Professora do Curso de 

Leitura e Produção de Texto na Coordenadoria Geral de Especialização, 

Aperfeiçoamento e Extensão (Cogeae) da PUC-SP; 

• Matheus Martins, Licenciado em Letras pela Faculdade de Letras da 

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Mestre em Letras pela 

Faculdade de Letras da UFMG; 

• Ricardo Gonçalves Barreto, Bacharel e Licenciado em Letras pela 

Universidade Presbiteriana Mackenzie (Mackenzie). Mestre e Doutor em 

Letras pela Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da 

Universidade de São Paulo (USP). 

 

No quarto e último capítulo, sem o objetivo de propor um caminho único de 

trabalho para o desenvolvimento da competência leitora, elaboramos uma proposta 

de sequência didática à luz do estudo apresentado em  nossa dissertação, com a 

expectativa de que esse tipo de proposta didática e escolar de prática de leitura não 
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reflita, mas refrate outras práticas que o EnAp de Ensino Médio possa desenvolver a 

partir dos mais variados textos. 

Por derradeiro, lembramo-nos de que o famoso poeta Mário Quintana (1983) 

disse que a insatisfação faz parte do fascínio da leitura e compara um livro a um 

alimento que nunca sacia... “E ainda bem!”.  Da mesma forma,  insaciável é a busca 

de novos caminhos no percurso da educação e no fazer diário da sala de aula, sempre 

ávido por mudanças.  Assim, sem a pretensão de exaurir o tema, cinge-se o trabalho 

a um modesto e comprometido estudo que une a Educação Linguística, a importância 

do desenvolvimento da competência leitora e o papel do livro didático de língua 

portuguesa no ensino médio brasileiro. 
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CAPÍTULO 1 – A EDUCAÇÃO LINGUÍSTICA 

 

 

 Neste capítulo, apresenta-se a Educação Linguística (EL), segundo a 

perspectiva que a concebe  como um fazer em construção, caracterizado pelas suas 

duas dimensões: a linguística e a pedagógica. O objetivo do capítulo é apresentar de 

que modo a dupla dimensão da Educação Linguística, preocupada com a formação 

proficiente de crianças e jovens como seres pensantes-comunicantes,  contribui no 

processo de ensino e de aprendizagem da língua portuguesa a partir de uma visão 

que vai além de práticas pedagógicas tradicionalistas e compreende o processo de 

aprendizagem como uma via de mão dupla em que o professor é concebido como 

ensinante-aprendente (EnAp) e o aluno como aprendente-ensinante (ApEn). 

 A fundamentação teórica apoia-se nos estudos de Paulo Freire (1989, 2011), 

Alícia Fernández (2011), Lomas (2014), Bechara (1986), Palma e Turazza (2014), 

estudiosos que norteiam a EL. 

 Bechara (1986), há mais de trinta anos, deu relevo a  aspectos técnicos e 

operativos segundo os quais deveria se pensar em uma nova concepção de educação 

linguística, a fim de  opor-se  ao formato tradicionalista, antigo,  de ensino da língua 

materna. Novas práticas pedagógicas, pautadas na observação e no uso do complexo 

e rico papel da linguagem no ato de comunicação entre pessoas que vivem em 

sociedade, interagem e fazem uso da língua, precisavam ser utilizadas.  

 Nesse sentido, o presente trabalho optou pela comunhão com as ideias da 

Educação Linguística, em função de seu aporte teórico e da possibilidade de aplicação 

no processo de ensino e de aprendizagem, especialmente no que tange ao 

desenvolvimento da competência leitora, objeto dessa dissertação. O capítulo é  

composto pelos seguintes itens: Dupla perspectiva;  Dimensão pedagógica;  A 

situação didática; O contrato didático; A transposição didática; Os obstáculos 

Epistemológicos; Os registros de representação e  a engenharia didática; por fim, A 

Educação Linguística e suas pedagogias. 
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1.1 Dupla perspectiva 

 

 

A Educação Linguística é entendida como um campo de estudos linguísticos, 

cujo objeto de investigação e reflexão é o ensino de Língua Portuguesa. Ao  mesmo 

tempo, em sua segunda perspectiva, é considerada como um processo de ensino e  

de aprendizagem que, pautado em pedagogias específicas, pretende tornar o 

estudante  “poliglota na própria língua”, como esclarece Bechara (1986). Já 

destacamos anteriormente essa ideia, mas merece relevo uma vez que é essencial à 

concepção da EL. 

 Para tanto, devem-se criar situações de aprendizagem que lhe permitam:  

compreender a natureza social, histórica e ideológica da linguagem; conceber a língua 

como uma atividade social, constituída por signos mutáveis e flexíveis;  perceber as 

condições sócio-históricas que constituem as diferentes variedades linguísticas;  fazer 

opções frente à multiplicidade de variedades da língua portuguesa;  expressar-se por 

meio de diferentes registros e gêneros discursivos e conviver com a diversidade de 

textos orais e escritos.  

 O EnAp de língua materna precisa assumir um papel fundamental na 

transformação de seu ApEn em  poliglota na sua própria língua, capacitando-o a fim 

de que esteja apto a escolher a língua adequada a cada contexto, na oralidade ou na 

escrita. Tal feito representa uma mudança de paradigma necessária no ensino de 

língua portuguesa. Ao assumir a postura de ensinante-aprendente (EnAp), aceita que 

pode aprender com seus estudantes, o que não implica abdicar de seu papel de 

mediador, orientador e participante mais experiente no processo. 

 Cabe destacar que os termos ensinante-aprendente (EnAp) e aprendente-

ensinante (ApEn), propostos por Alicia Fernández (2001), indicam o papel ativo de 

ambas as partes envolvidas no processo. O estudante (ApEn) constrói seus 

conhecimentos novos e , ao mesmo tempo, ensina ao EnAp. O docente (EnAp), assim, 

aceita que pode também aprender com seus estudantes (ApEn). Nesse sentido, 

esclarece a psicopedagoga argentina Alicia Fernández (2001): 

 
Os termos ensinante e aprendente não são equivalentes a aluno e 
professor. Estes últimos fazem referência a lugares objetivos em um 
dispositivo pedagógico, enquanto aqueles indicam um modo subjetivo 
de situar-se. (FERNÁNDEZ, 2001, p.54)  
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 Com relação ao sistema educacional, Evanildo Bechara (1986) critica o 

currículo tradicional e aponta que, na prática, esse modelo  mostra-se antieconômico,  

por ensinar aos ApEn o que eles já sabem por meio do saber linguístico prévio; banal, 

por tentar transmitir informações que não ajudam em nada a capacidade operativa do 

falante; inatural,  por seguir uma direção inversa ao desenvolvimento linguístico dos 

ApEn, partindo de componentes linguísticos não dotados de significação para os 

dotados dela, e, por tudo isso, improdutivo. 

 Da mesma forma, entendemos que o ensino de língua portuguesa merece ser 

repensado, frente às novas exigências sociais e aos preocupantes resultados que 

temos verificado no processo de escolarização de pessoas que passam anos na 

escola, mas saem dela com lacunas e despreparo para escrever, ler e interpretar. 

 Por reflexões dessa natureza, preocupados e cientes de tal improdutividade, os 

estudiosos da EL colocam que um dos escopos principais da Educação Linguística é 

formar, aperfeiçoar e instrumentalizar o estudante a fim de que domine diversas 

competências linguísticas. 

Dessa forma, é claro o objetivo da EL , ao reunir conhecimentos pedagógicos 

e linguísticos que pretendem melhorar o processo de ensino-aprendizagem de Língua 

Portuguesa. 

De acordo com Palma e Turazza (2014a), o eixo articulador da Educação 

Linguística (EL)  repousa sobre o desenvolvimento da competência comunicativa, 

assentada em outras competências: 

 

• a competência linguística ou gramatical: relaciona-se à capacidade inata 

para falar uma língua, está ligada ao código em si; 

• a competência estratégica: refere-se à capacidade de resolver 

problemas presentes nas trocas comunicativas, por intermédio de 

diferentes recursos, a fim de realizar a negociação de significados; 

• a competência textual-discursiva: ocupa-se da competência envolvida 

na produção e compreensão de diversos tipos de textos; 

• a competência semiológica: refere-se ao domínio de conhecimentos, 

habilidades e atitudes de análise do uso de recursos não verbais no ato 

comunicativo, em especial aqueles presentes nos meios de 

comunicação e na publicidade; 
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• a competência sociolínguística: refere-se à capacidade de adequação 

dos enunciados a diferentes contextos comunicativos, a fim de atingir a 

adequação no uso da língua; 

• a competência literária: relaciona-se à capacidade de compreender, 

produzir e relacionar-se com textos literários; 

• a competência digital: refere-se à capacidade de utilização das 

tecnologias de forma competente, visto que,  cada vez mais se fazem 

presentes na realidade dos usuários de qualquer língua. Como bem 

lembra Lomas (2014, p. 132), cada vez mais faz-se necessário "o 

conhecimento e a destreza no uso e na interpretação crítica das 

linguagens e das mensagens audiovisuais e multimidiáticas "em meio a 

uma sociedade marcada pelo dilúvio da sociedade conectada em rede. 

 

A Educação Linguística (EL) preocupa-se com o processo de ensino e de 

aprendizagem sob um prisma desafiador e estimulante voltado para a competência 

comunicativa. Para tanto, apresenta seus pressupostos, sobre os quais fundamenta e 

orienta a sua teoria e a sua prática pedagógica, a saber: 

 

• conceitos específicos de sociedade, de educação e de processo de 
ensino e aprendizagem; 

• ênfase no trabalho com a língua em uso e com a variação 
linguística; 

• deslocamento do objeto de ensino da língua: da palavra/frase para 
os gêneros textuais; 

• ensino da língua na perspectiva da adequação e inadequação em 
função das diferentes situações comunicativas e não do erro; 

• análise linguística baseada em marcas linguísticas típicas das 
sequências textuais que caracterizam os tipos de textos como 
manifestações de gêneros textuais; 

• intercomplementaridade entre o saber científico, que o professor 
deve dominar, o saber a ser ensinado, proposto pela legislação e o 
saber ensinado, aquele que o professor efetivamente realiza em 
sala de aula; 

• organização do ensino da língua materna em pedagogias: 
oralidade, leitura, escrita, léxico-gramatical e literária, tendo essas 
pedagogias como ancoragem da prática docente; 

• valorização da interdisciplinaridade como aspecto essencial para a 
ampliação da competência comunicativa dos ApEn e para o 
planejamento das atividades docentes; 

• deslocamento do papel do aluno que se assume como responsável 
pela construção de seu conhecimento, abandonando a passividade 
típica do ensino tradicional, para assumir a posição de ApEn, e o 
professor que, por meio de metodologias ativas e de atividades 
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desafiadoras, adota a posição de EnAp, tendo a pesquisa-ação 
como fundamento de sua prática pedagógica (PALMA;TURAZZA, 
2014a, p. 310) 

 

O ensino da língua materna para muitos se iguala ao ensino exclusivo da 

gramática e a escola soube aplicar essa tarefa muito bem ao longo dos anos, ao deixar 

de lado a experiência que o ApEn deveria ter com sua própria língua para internalizar 

apenas o uso das regras gramaticais. A pedagogia necessária para ensinar crianças 

e adolescentes foi esquecida na medida em que os EnAp reduziam, cada vez mais, o 

ensino da língua portuguesa ao ensino exclusivo de sua gramática, de forma 

descontextualizada.  Luft (1998) chamou esse processo de ensino como ingenuidade 

tradicional, por partir do pressuposto de que o EnAp não leva em conta que todo 

falante nativo precisa apenas desenvolver e praticar sua língua em outros níveis e 

situações, pois ele já tem internalizado o português desde quando aprende a falar.  

 Frente às novas exigências do ensino da língua materna e em acordo com os 

documentos oficiais vigentes, em especial os PCN1, destaca-se muito o enfoque 

comunicativo-funcional, motivo pelo qual os objetivos propostos devem contemplar o 

aspecto cognitivo-sócio-interacional dos estudantes, modelo esse do qual a Educação 

Linguística dá conta. 

 A EL, então, focaliza o ensino-aprendizagem da língua materna por meio de 

estratégias que privilegiam didáticas que favorecem e contribuem para o domínio de 

usos, não apenas da norma padrão, mas de todas as que se apresentam no contexto 

da sociedade brasileira.  

 No fazer diário da sala de aula, é importante reconhecer e abordar as diferentes 

variedades linguísticas: 

 

a) Variedade diatópica – Relaciona-se ao espaço geográfico, marcada pela 

variação regional. A variação diatópica (do grego diá= através de; topos = lugar) 

caracteriza-se pelas diferenças que se observam na dimensão do espaço 

geográfico, ou seja, a língua falada em diferentes lugares: numa mesma região, 

                                                           
1 Além dos PCN, é preciso destacar que está em fase de aprovação a nova Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) para o Ensino Médio, que não dispensa os PCN, mas amplia e pretende encaminhar 
uma construção de propostas curriculares específicas para o Ensino médio.  Como estratégia articulada 
ao cumprimento de algumas das metas do Plano Nacional de Educação (PNE), instituído em 2014, a 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC) começou a ser construída em 2015 com a finalidade de 
estabelecer os conteúdos fundamentais a serem aprendidos por crianças e jovens durante a Educação 
Básica. 
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num mesmo estado, num mesmo país, ou em países diferentes. É possível, 

por exemplo, reconhecer um gaúcho, um paulista, um carioca, um baiano, um 

mineiro etc.  pela forma como falam. Podemos ilustrar essa variação regional 

com inúmeros casos que afetam os diferentes níveis de uma língua. Tal 

variação pode ocorrer no nível lexical, fonético/fonológico ou morfossintático.  

Na língua portuguesa falada no Brasil, por exemplo, podem-se verificar 

inúmeras ocorrências dessa natureza. No caso da ordem lexical: Macaxeira, 

aipim, mandioca, castelinha ou pão-de-pobre? Abóbora ou jerimum? Ananás, 

aberas ou abacaxi? Tangerina, mexerica, bergamota ou mandarina? Há 

expressões como:  estão mangando de mim; estão zombando de mim; estão 

zoando de mim; estão gozando de mim.  Todos esses casos são variações que 

figuram no léxico de falantes de diferentes regiões do Brasil. Como exemplo de 

ordem fonético/fonológica: a realização variável do /r/.  A propósito do /r/ em 

final de sílaba, por exemplo, em porta, mar, força, um falante do interior de São 

Paulo realiza-o diferentemente da maioria dos brasileiros. Outro exemplo muito 

claro são os fonemas /t/ e /d/. No Sul e em algumas regiões do Nordeste do 

Brasil, inclusive no interior da Bahia, eles são pronunciados em palavras como 

leite, dente, pede, rede, em sua forma dental; já, em quase todo território 

brasileiro, ele é pronunciado em sua forma africada: [leitchi]; [dentchi]; [pedchi]; 

[redchi].  

No campo de ordem morfossintática, um bom exemplo é o uso da a segunda 

pessoa do singular. O português dispõe de duas formas pronominais: tu e você. 

No entanto, deve-se saber que o tu está restrito a algumas regiões específicas 

do Brasil. 

 

b) Variedade diastrática – A variação diastrática (do grego dia = através de; 

stratum = estrato, camada) corresponde às diferentes formas produzidas por 

falantes de diferentes classes sociais. Ocupa-se do nível sóciocultural, que 

constitui os diferentes estratos da sociedade. Essa variante relaciona-se ao 

nível de escolarização; 

 

c) Variedade diafásica – Manifesta-se no tipo de modalidade de expressão: língua 

falada, escrita, literária, num mesmo estrato sociocultural – homens, mulheres, 

crianças e de campo de atuação profissional, incluem-se os jargões 
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profissionais nessa variedade. Também denominada de variação estilística, a 

variação diafásica (do grego diá = através de; phásis = expressão, modo de 

falar) é registrada nos usos diferenciados que o indivíduo faz da língua 

conforme a situação real de uso em que ele se encontra; 

 

d) Variação diamésica - Variação diamésica (do grego diá= através de e mésos= 

meio) é aquela que se observa entre a língua falada e a língua escrita. Por 

exemplo, quando alguém escreve um texto, pode apagá-lo, corrigi-lo, modificá-

lo, reescrevê-lo quantas vezes quiser. Já com o texto falado, o mesmo não 

acontece. Não há como apagar o que foi dito, por exemplo. Há a possibilidade 

de reapresentar-se a ideia num processo de correções, acréscimos e 

reformulações, com a configuração de estruturas que basicamente 

diferenciam-se daquelas tidas como bem acabadas pelos gramáticos. Ainda 

assim, a perspectiva é bem diferente da língua escrita; 

 

e) Variação diacrônica - A variação diacrônica (do grego diá = através de; khrónos 

= tempo), por sua vez, é aquela que se verifica ao longo do tempo. Relaciona-

se à própria história do português e sua evolução lexical e estrutural 

 

Toda essa variação faz parte de uma consciência necessária que deve ser 

ensinada para o uso competente da língua. A EL entende que a língua não é estável, 

tampouco, homogênea. Ela  contempla todas essas variações em relação à situação 

comunicativa. A língua é, também, viva e assim deve ser encarada para que se 

desenvolva de maneira produtiva o processo pedagógico. 

Além da variação linguística, que deve permear o trabalho, segundo a EL, é 

importante, também, o reconhecimento dos gêneros textuais como objeto de ensino 

da EL. 

Em situações de comunicação, a interação entre as pessoas ocorre por meio 

de textos, que são, a um só tempo, conjuntos estruturados de elementos linguísticos, 

cognitivos e sociais que transpõem a realidade para o universo da linguagem. Dessa 

forma, o estudo do texto não pode ser deslocado das práticas sociais em que ele 

surge. Por esse motivo, a EL contempla a necessidade de usar gêneros textuais 

diversos, já que sua circulação são práticas reconhecidamente culturais. 



25 
 

Schneuwly (2004) compreende o gênero textual como uma ferramenta, isto é, 

como um instrumento que possibilita exercer uma ação linguística sobre a realidade. 

De acordo com sua ideia, o uso de uma ferramenta resulta em dois efeitos diferentes 

de aprendizagem: por um lado, amplia as capacidades individuais do usuário; por 

outro, amplia seu conhecimento a respeito do objeto sobre o qual a ferramenta é 

utilizada.  

A ideia tem base nos estudos de Bakhtin (1992), pensador russo que, no início 

do século XX, passou a dedicar-se aos estudos de linguagem e literatura. Ele foi o 

primeiro a empregar a palavra gênero com sentido mais amplo, referindo-se, também, 

aos textos que são empregados nas situações cotidianas de comunicação. Segundo 

o estudioso, todos os textos apresentam um conjunto de características relativamente 

estáveis. Essas características configuram diferentes textos ou gêneros do discurso, 

que podem ser caracterizados por três aspectos básicos coexistentes: o tema, o modo 

composicional (a estrutura) e o estilo (usos específicos da língua). 

Assim, no plano da linguagem, o ensino dos diversos gêneros textuais que 

socialmente circulam entre nós, além de ampliar a competência linguística e discursiva 

dos ApEn, mostra-lhes inúmeras maneiras de participação social que podem ter ao 

fazerem uso da linguagem. 

Para ficar mais clara a dupla dimensão da EL, apresentamos, a seguir, a 

dimensão pedagógica, com alguns de seus importantes aspectos. 

 

 

1.2 Dimensão pedagógica 

 

A Educação Linguística baseia-se em alguns pressupostos conceituais, 

operacionais e cognitivos extremamente relevantes para o EnAp que quer fazer uso 

dessa  perspectiva educacional em sala de aula. A seguir, tratamos de tópicos que  

viabilizam esse modelo educacional – a situação didática; o contrato didático; a 

transposição didática; os obstáculos epistemológicos; os registros de 

representatividade; e, por fim, a engenharia didática. 

 

 

  



26 
 

1.2.1 A situação didática  

 

A situação didática busca compreender de que modo o processo de ensino-

aprendizagem ocorre para sempre poder melhorar as ações pedagógicas. É o 

elemento articulador da dimensão pedagógica. 

Segundo Freitas (2002), sempre existirá uma situação didática quando se 

caracterizar, por parte do EnAp, a intenção de possibilitar ao ApEn a aprendizagem 

de um determinado conteúdo. 

Esse princípio contribui para que a EL analise de que forma são assimilados os 

conceitos linguísticos durante o desenvolvimento de atividades que foram planejadas. 

O entendimento da situação didática oportuniza o desenvolvimento de aprendizagens 

significativas, ou seja, que consideram o conhecimento prévio, fazem um sentido 

especial para a realidade do ApEn e que, por conseguinte, fazem avançar o processo, 

materializando-se tal ação por meio do planejamento cuidadoso do EnAp. 

O ensino moderno a cada dia mais requer que o EnAp provoque no ApEn sua 

autonomia. O ApEn é convidado, assim, a trabalhar de forma independente, sem 

controle direto do EnAp relativamente ao conteúdo em jogo. Essa postura é conhecida 

como situação adidática. O termo foi assim definido por Guy Brousseau, teórico 

importante para a educação matemática francesa na década de 1970, segundo 

Freitas (2002). As situações adidáticas representam uma etapa muito importante na 

aprendizagem, pois indicam que o ApEn achou de forma autônoma seu próprio 

caminho de aquisição de algum conhecimento. 

Fica caracterizada a situação adidática como um tipo de situação didática, pois 

o EnAp continua no controle, prepara e organiza a situação e tem o controle sobre o 

andamento, mas não sobre o saber, propriamente. 

Se há as situações didáticas e adidáticas, que foram planejadas e muito 

contribuem para o avanço do ApEn, há por outro lado, as não-didáticas que não foram 

planejadas com fins pedagógicos, mas podem gerar conhecimento de forma eventual, 

na vivência particular do indivíduo. 

A seguir, trata-se do pacto que se estabelece nessa relação entre o EnAp, o 

saber e o ApEn, o contrato didático. 
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1.2.2 O contrato didático  

 

O contrato didático manifesta-se na relação didática EnAp-saber-ApEn, que é 

regida por regras de convivência nem sempre completamente explícitas, pois referem-

se ao comportamento esperado pelo EnAp com relação ao seu ApEn e pelo ApEn em 

relação ao seu EnAp. 

Tal contrato revela-se no desenvolvimento das atividades didáticas, 

especialmente quando alguma das partes quebra as normas. Embora muitas das 

regras sejam implícitas, elas não deixam de ser coercitivas e cumpridas. Em 

determinados momentos, é interessante que sejam esclarecidas, reforçadas, como, 

por exemplo, na apresentação de uma determinada atividade, em que se fará 

necessário o estabelecimento de regras específicas. Assim, as estratégias adotadas 

de ensino definem o contrato didático que se estabelecerá. 

A seguir, apresenta-se a tratativa que se dará aos saberes, ou seja, as 

necessárias adaptações ao conteúdo a ser ensinado. 

 

 

1.2.3 A transposição didática 

 

O saber científico precisa ser levado ao ApEn, mas para que se realize esse 

processo, que transforma o conhecimento científico em elemento a ser ensinado,  

entra o papel do EnAp que deve intervir e transpor o saber a ser transmitido em sala 

de aula. 

 É preciso desenvolver, adaptar e pensar a forma de transmitir  o conhecimento. 

Isso cabe ao EnAp. 

Conforme ensinam Palma e Turazza (2014), o saber científico, pela 

transposição didática, perde seus contextos originais, sua historicidade e sua 

linguagem específica para ser novamente contextualizado como saber escolar. Nesse 

sentido, ocorre o fenômeno da transposição didática externa. 

Há uma segunda fase dessa transposição marcada pela passagem do saber a 

ser ensinado a saber ensinado que é chamada de transposição didática interna. 

A transposição didática está centrada na maneira por meio da qual o EnAp irá 

ajustar seu conhecimento científico de modo a colaborar com o ApEn na construção 

do seu conhecimento – o saber a ser ensinado. 
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Essa adaptação do saber científico em saber escolar recebe inúmeras 

influências. Tais influências serão as bases para definição, seleção, inserção ou 

exclusão de determinados conteúdos do processo didático. Nesse sentido, vale 

destacar: 

 
Esse  conjunto de influências foi denominado por Chevallard (apud 
PAIS, 2002), de  noosfera, dele fazendo parte cientistas, professores, 
especialistas, políticos, autores de material didático, entre outros. A 
noosfera expressa formas de pensar em relação ao conteúdo do saber 
escolar e acaba determinando valores, objetivos e métodos no 
processo de ensino e de aprendizagem desses conteúdos. Os 
instrumentos legais dos órgãos educacionais e os livros didáticos 
explicitam os conteúdos do saber escolar resultantes desse processo. 
(PALMA; TURAZZA, 2014a, p. 44) 
 

É interessante notar o que há por trás do livro didático, nesse sentido, pois traz 

uma ideologia, uma visão que se quer difundir, uma proposta em si. Dependerá do 

EnAp, mais uma vez, transpor esse conhecimento. Tal passagem exige o 

planejamento didático (desde o plano anual de ensino aos planos de aula diários) 

muito criterioso. Atuam como membros da noosfera, assim, toda a comunidade 

escolar. 

 

 

1.2.4 Os obstáculos epistemológicos 

 

Como se pode perceber, até o momento, a perspectiva da EL envolve a todo 

tempo a preocupação com os dois polos da relação de ensino e de aprendizagem – o 

que ensina e o que aprende. Há nessa relação, especialmente por parte do EnAp 

comprometido com sua função, o desejo de ensinar, comunicar, apresentar um novo 

conhecimento da forma mais eficiente possível. 

Por práticas irrefletidas, desconhecimento ou busca pura e simples de facilitar, 

há ações do EnAp, em meio a esse processo, que,  em nada, contribuem para a 

verdadeira construção do conhecimento; ao contrário, oferecem uma barreira à 

aprendizagem. 

 Isso ocorre, muito comumente, quando o EnAp procura ensinar por meio de 

“macetes” como mencionado por Palma e Turazza (2014). Tais macetes, em geral, 

são desprovidos de fundamentação científica e apresentam um tema ao ApEn 
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levando-o a equívocos conceituais. Muitos desses conceitos são internalizados pelo 

estudante, mas não passam de um conhecimento equivocado. 

 O termo obstáculo epistemológico foi,  segundo Mata (2010) , empregado pela 

primeira vez em 1938, pelo epistemólogo francês Gaston Bachelard, em sua obra “A 

formação do espírito científico”, que estabelece uma relação entre a epistemologia (o 

estudo do conhecimento científico, sob a perspectiva histórica, social, filosófica, 

psicológica, a própria teoria da ciência) e a didática. 

 Para a EL, os obstáculos epistemológicos são uma preocupação, pois 

inviabilizam a construção do conhecimento pelo ApEn. Podem, ainda, contribuir para 

trazer ideias falaciosas referentes ao estudo da língua materna. 

 A título de exemplo de obstáculo recorrente no ensino de língua portuguesa 

podemos citar a definição de sujeito. Muitos EnAp ensinam que o sujeito da oração é 

quem pratica a ação, por meio de perguntas pré-estabelecidas ao verbo. Muito bem, 

é possível dizer que, na maioria das frases, tal conceito poderia resolver 

momentaneamente a identificação do referido termo essencial, mas bastaria a 

apresentação de uma frase na voz passiva para fazer cair por terra a explicação. O 

pior é que o conceito equivocado transmitido leva a outras confusões conceituais. 

 Outro exemplo, bastante difundido, infelizmente, em especial no ensino 

fundamental I, é dizer que a vírgula é sempre sinal de um respiro, pausa. Basta 

pensarmos na enumeração ou nos repetidos equívocos de escrita que colocam vírgula 

entre sujeito e predicado, comprometendo o sentido, a correção e, por conseguinte, a 

clareza. 

 Todos esses obstáculos epistemológicos representam um desserviço ao 

efetivo aprendizado da língua e, por isso, todo cuidado é necessário por parte do 

profissional da educação em meio a esse processo. Não se pode lançar mão de 

artimanhas vazias só porque os aprendentes-ensinantes são menores ou maiores. 

Adequar e modalizar a linguagem é uma necessidade, mas conduzir a equívocos 

conceituais não justifica uma abordagem vazia. 

Tanto o ensino fundamental quanto o médio devem ser vistos como um 

continuum, conforme esclarece Figueiredo (2010),  em que o diálogo permanente 

entre EnAp e ApEn sirva para a construção de estratégias e métodos que transformem 

a realidade do ApEn. A falta de conhecimento sólido e a ausência de capacidade de 

transpor o conhecimento de forma didática criam um ambiente desfavorável para a 

efetiva construção do conhecimento por parte do estudante. 
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Ainda nesse diapasão, Figueiredo (2010, p. 102) destaca que, ao longo dessa 

construção de conhecimento, “[...] o aluno compartilha regras de conduta, interpreta 

sentimentos mediados pelo sistema simbólico que é a linguagem, gera o pensamento 

coletivo e prepara-se para a cidadania”. 

 

 

1.2.5 Os registros de representação 

 

Vimos, anteriormente, a importância das situações didáticas e da transposição 

didática em si. A partir de agora, abordamos conceitos e estudos relevantes que são 

utilizáveis no contexto da EL. 

Há interessantes pesquisas no campo da educação matemática que buscam 

saber como se processa a aprendizagem. Essa noção está relacionada aos diferentes 

modos de se representar um objeto de ensino, e tal estudo é importante, também, no 

ensino de língua portuguesa. 

São as representações, segundo a teoria de Duval (1993), que, quando 

convertidas umas nas outras, conduzem ao aprendizado dos objetos estudados. 

Nesse sentido, pode-se, então, dizer que o estudo da Teoria dos Registros de 

Representações Semióticas de Raymund Duval perpassa a verificação da construção 

gradativa do conhecimento mediante conversões estabelecidas entre as diversas 

formas de representação. Quanto mais diversificada é a representação de um objeto, 

maior é a compreensão que se tem a seu respeito, e a apropriação do seu significado 

se dá a partir de conversões estabelecidas entre as diversas maneiras de representá-

lo.  

Da mesma forma, quanto mais o ApEn consegue representar um mesmo 

conhecimento por meio de registros diferentes, mais aprofundou seu conhecimento 

sobre o assunto. 

O acesso aos objetos estudados (conhecimentos científicos institucionalizados) 

acontece por meio de conversões estabelecidas entre os diferentes registros de 

representação empregados. Por isso, é necessário e importante que sejam 

desenvolvidas diferentes maneiras de abordar um determinado objeto de estudo a fim 

de se verificarem as relações existentes entre os registros, buscando a conversão 

entre eles.  

A esse respeito Duval afirma que 
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Do ponto de vista cognitivo, é a atividade de conversão que, ao 
contrário, aparece como atividade de transformação representacional 
fundamental, aquela que conduz aos mecanismos subjacentes à 
compreensão. (DUVAL, 1993, p. 22). 
 

Pode-se entender a Teoria de Registros de Representações Semióticas como 

sendo o emprego de signos (gráficos, figuras, fórmulas, escrita), pertencentes a um 

sistema de representação, constituído de significado e funcionamento, segundo os 

quais a construção do conhecimento acontece mediante a conversão estabelecida 

entre duas ou mais formas distintas de registro de representação. Essas 

representações semióticas são externas e conscientes do sujeito, ou seja, elas 

representam a compreensão manifestada sobre um objeto, o qual pode ser tratado de 

diversas formas. A correspondência existente entre as várias formas de tratamento de 

um objeto, ou seja, entre as várias formas de registro de representação, indica a 

funcionalidade do pensamento humano no sentido de mostrar a compreensão acerca 

do objeto estudado.  

 O conhecimento só foi de fato incorporado pelo ApEn se ele é capaz de utilizá-

lo fora daquele contexto específico ou representá-lo por meio de signos diferentes. 

Como exemplo, podemos citar a representação por meio de um desenho de um texto 

lido, ou o domínio dos sinais de pontuação para representar o efetivo emprego na 

oralidade. 

Todo tipo de expressão tem sua forma particular de representação repleta de 

significados e, sendo a educação um processo intermediado por uma comunicação, 

seja por meio do diálogo, gestos ou por meio da escrita, faz-se necessário discutir os 

diferentes registros de representação empregados no processo de ensino e de 

aprendizagem dos assuntos que são objeto de estudo. 

 

 

1.2.6 A engenharia didática 

 

O termo, também advindo da área da matemática, representa uma metodologia 

de pesquisa que estuda as situações didáticas em quatro fases: 

a) Análises preliminares: diagnóstico dos aprendentes-ensinantes, 

levantamento do conhecimento prévio dos ApEn; 

b) Concepção e análise a priori das situações didáticas: uma primeira análise 

das situações didáticas; 



32 
 

c) Experimentação e análise a posteriori: os aprendentes-ensinantes 

vivenciam o tema estudado; 

d) Validação: avalia os resultados para validar ou não a ação pedagógica. É o 

momento em que são validadas ou refutadas as hipóteses levantadas no 

início da engenharia. 

 

A engenharia didática pode ser concebida como uma metodologia muito 

parecida com o trabalho de um engenheiro que parte de conhecimentos científicos de 

seu domínio para trabalhar com uma realidade, que representa objetos mais 

complexos. 

Segundo essa metodologia, o mais importante é o funcionamento metodológico 

da aprendizagem e não os objetivos em si. O EnAp é visto como engenheiro de sua 

obra, uma sequência de aulas que deve conceber, organizar e articular, dentro de um 

determinado tempo, de forma objetiva e coerente. 

 Há, em todo o processo de desenvolvimento das teorias que embasam a EL, 

uma preocupação com a busca de novos caminhos, não só do ponto de vista teórico, 

mas, também, metodológico. 

 As mudanças metodológicas devem ser adotadas pelos ensinantes-

aprendentes na busca de novos e mais efetivos resultados. O EnAp, também, precisa 

desenvolver habilidades pedagógicas, conforme bem lembra a lição de Almeida: 

 

1. Resgate do conhecimento que os estudantes têm sobre o assunto 
a ser tratado; 

2. Síntese do conhecimento, após apresentação oral; 
3. “Criação de motivação ou gancho” entre os comentários feitos e o 

tema novo; 
4. Apresentação do novo conteúdo; 
5. Levantamento das dúvidas e dificuldades da turma; 
6. Solução das dúvidas e dificuldades dos aprendentes; 
7. Exploração do conteúdo pela utilização de diferentes materiais 

didáticos; 
8. Síntese do novo conhecimento construído. (ALMEIDA, 2007 apud 

PALMA; TURAZZA, 2014a, p. 51) 
 

A educação linguística caracteriza-se como um campo promissor que constitui 

um fator decisivo ao desenvolvimento integral do indivíduo para uma participação ativa 

dentro da sociedade e da cultura à qual sua língua está vinculada, devendo possibilitar 

o desenvolvimento do que a linguística tem chamado de competência comunicativa. 

Cabe, entretanto, ao EnAp a busca de capacitar-se para, de forma reflexiva, apropriar-
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se de novas posturas e metodologias que conduzam a um maior êxito no âmbito do 

ensino e da aprendizagem de língua portuguesa. 

 

 

1.3 Suas pedagogias 

 

A Educação Linguística, além dos aspectos mostrados, preocupa-se em 

trabalhar e desenvolver sua atuação pautada em cinco pedagogias, que são, segundo 

Palma e Turazza (2014),  “propostas metodológicas para o ensino e a aprendizagem 

de conteúdos necessários ao domínio da Língua Portuguesa por parte dos 

aprendentes-ensinantes, com vistas a torná-los ‘poliglotas na própria língua’”, a saber: 

 

a) Pedagogia do Oral; 

b) Pedagogia da Leitura; 

c) Pedagogia da Escrita; 

d) Pedagogia Léxico-Gramatical; 

e) Pedagogia da Literatura; 

f) Pedagogia do Digital. 

  

A seguir, passamos a caracterizar cada uma delas: 

 

a) Pedagogia do Oral: Preocupa-se em fazer com que o ApEn desenvolva 

algumas habilidades e hábitos, como respeitar a vez de falar e ouvir, fazer 

exposições orais, argumentações, dar instruções, narrar experiências, fazer 

descrições e escutar com atenção. Pauta-se no desenvolvimento da expressão 

e comunicação oral, contemplando o português padrão, a fim de oportunizar o 

domínio gradativo da expressão e da compreensão de gêneros orais formais e 

coloquiais, amplamente utilizados na vida em sociedade. A oralidade, segundo 

os estudos mais recentes no campo da EL, é definida pelas trocas 

comunicativas realizadas em língua falada, que concretizam os gêneros orais. 

Essa realização linguística é oral e auditiva. Tal interação ocorre em um 

continuum sonoro, que é responsável, no texto falado,  por suas propriedades 

essenciais, a saber: entonação, intensidade, dinâmica e qualidade da voz.  

Além desse material sonoro, outros meios complementares integram a 
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expressão oral, como a expressão facial (olhar e gestos), os sorrisos, a postura, 

as vocalizações (ahn, humm), fundamentais para êxito comunicativo. O uso da 

língua oral implica uma alocução, ou seja, prevê a presença de um interlocutor 

fisicamente distinto do falante. Pressupõe, ainda, uma interlocução, ou seja, 

uma troca de informações entre o locutor e o(s) seu(s) interlocutor(es), havendo 

a permuta de papéis e devendo, portanto, ocorrer o diálogo. Essa é a chamada 

comunicação face a face, na qual os interlocutores alternam os turnos de fala 

e garantem a interação entre os interactantes, que exercem uma rede de 

influências entre si; 

 

b) Pedagogia da Leitura: Objetiva desenvolver a competência leitora dos 

aprendentes-ensinantes e parte da concepção de leitura como um complexo 

processo cognitivo. O objetivo maior da Pedagogia da Leitura é tornar o ApEn 

um leitor competente e independente. Nessa perspectiva, interpretar não se 

restringe ao exercício da decodificação significativa ou compreensiva de 

recursos léxico-gramaticais. Ao leitor, é necessária a desconstrução ou 

reconstrução dos conhecimentos prévios – a mudança dos esquemas de 

compreensão de mundo anterior à leitura – pois sem isso é impossível dizer 

que houve leitura proficiente. É fundamental na arte de ler, portanto, a 

construção de modelos de interpretação. Desse modo, o ensino da leitura não 

pode apoiar-se nas práticas metodológicas tradicionais que, geralmente, 

reconhecem como única autoridade interpretativa o EnAp. Essas práticas 

limitam a atividade leitora do ApEn. Por ter o EnAp como mediador, a Educação 

Linguística instaura, na outra ponta do processo de ensino e aprendizagem, o 

estudante ativo, que se responsabiliza pela construção do seu próprio 

conhecimento. O EnAp deve atuar no nível de desenvolvimento pessoal de 

forma a conseguir promover avanço do conhecimento por meio de uma 

aprendizagem significativa e não, simplesmente, portar-se como um 

transmissor de conteúdos prontos. Deve buscar estratégias diferentes de 

leitura, muito necessárias em virtude da grande diversidade de gêneros textuais 

existentes e dos diferentes níveis dos leitores. É importante tornar o ApEn 

consciente das estratégias que está usando, como também levá-lo a conhecer 

outras que, eventualmente, possa utilizar, variando-as de acordo com os 

objetivos, tipologias e gêneros textuais; 
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c) Pedagogia da Escrita: A Pedagogia da Escrita pode ser entendida como uma 

atividade de dimensões muito complexas em termos sociais, cognitivos e 

linguísticos. Ela envolve processos de planificação, definição de objetivos, 

revisão, atenção aos receptores do texto, levantamento de informações, 

transformação do conhecimento seguindo determinados objetivos. Por isso, 

pode ser pensada como uma situação de resolução de problemas. É uma 

atividade social por estar diretamente relacionada ao meio em que surge, na 

medida em que o ApEn, para produzir seu texto, necessita procurar informação 

no meio que o cerca. É, também, uma atividade cognitiva por envolver a 

memória de curto e longo prazo, a atenção, a capacidade de resolução de 

problemas e transformação de conhecimento inicial em função de objetivos que 

foram previamente definidos pelo EnAp; Por fim, é uma atividade linguística na 

medida em que a escrita tem por base um conjunto de regras e convenções a 

serem seguidas, como as regras ortográficas, gramaticais, as normas de cada 

estilo proposto, o respeito à tipologia e aos gêneros textuais. Para a produção 

de textos, o processo de recolher informações passa pela pesquisa,  que pode 

ser tanto interna, recorrendo-se à memória, quanto externa, que remete a 

outras fontes(livros, internet, outras pessoas etc.). O processo de planificação 

implica a criação e a organização de ideias em que se estabelecem objetivos, 

selecionam-se conteúdos e procuram-se meios para atingi-los. O processo de 

textualização é a escrita propriamente dita, em que o ApEn põe em ação tudo 

o que foi pensado e planejado para a escrita. A atividade deve ser 

conscientemente desenvolvida e planejada, e deve envolver quatro etapas: o 

planejamento ou pré-escritura, a escritura, a revisão contínua e a reescrita do 

texto em elaboração, conforme explicam Palma e Turazza (2014); 

 

d) Pedagogia Léxico-Gramatical: Contempla o ensino do léxico e da gramática em 

seu uso e funcionamento textual. Utiliza-se de uma gramática contextualizada, 

inserida na interação verbal, por meio de atividades de reflexão e consciência 

dos usos da língua; Essa abordagem da gramática busca  despertar o interesse 

do ApEn e mostra o que há de relevante  a fim de capacitá-los a utilizarem as 

diferentes normas de forma proficiente, gradativa e adequada à situação 

comunicativa. Essa pedagogia busca explorar as noções e regras úteis, 

funcionais e aplicáveis à compreensão e à realidade em diferentes gêneros 
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textuais. Para o desenvolvimento da competência comunicativa do aprendente-

ensinante, que é a capacidade de empregar adequadamente a língua em 

diversas situações de comunicação, é fundamental o trabalho com quatro tipos 

de gramáticas: normativa, reflexiva, teórica (ou explícita) e de uso. Essas 

quatro gramáticas equivalem a quatro formas de focalizar a gramática da língua 

portuguesa, sendo que nenhuma delas é superior à outra, apenas são 

aplicadas em situações diversas que precisam ser estudadas e desenvolvidas 

por propostas que contemplem, também, a análise linguística; 

 

e) Pedagogia da Literatura: Abarca a compreensão e produção dos textos 

literários por meio de gêneros textuais pertencentes a esse domínio discursivo, 

a fim de capacitar o EnAp a ler e produzir textos pertencentes a essa variedade 

diafásica; 

 

f) Pedagogia do Digital: Reconhece a importância e a presença do mundo digital 

que permeia a realidade do ApEn, especialmente, no que se refere ao meio 

digital como área de divulgação e inserção de gêneros textuais diversos. O 

ApEn precisa ser apresentado a esses gêneros do mundo digital. O EnAp, por 

sua vez, precisa cada vez mais inserir-se nesse ambiente e fazer uso das 

tecnologias para maior êxito no processo de ensino e aprendizagem. A 

aprendizagem da alfabetização digital e midiática, como lembra Lomas (2014, 

p. 127) corresponde à "aquisição escolar de competências em informação e 

outras habilidades baseadas em textos e em imagens a fim de interpretar as 

mensagens dos meios de comunicação". Tal aprendizagem está inserida em 

um panorama  no qual  meramente é insinuada nos currículos atuais. Assim, 

quase sempre,  fica condicionada à vontade de um grupo de EnAp que carece 

de formação teórica e didática adequada a esses assuntos e a essas novas 

realidades. Por isso, a pedagogia do digital busca caminhos que reconhecem 

e ampliam formas efetivas de lidar e relacionar-se com essa nova realidade 

midiática do mundo digital. 

 

A busca por novas perspectivas pedagógicas, que envolvem o ApEn,  o EnAp 

e o ensino da língua portuguesa é um grande desafio enfrentado pela EL. Damos 

continuidade, no próximo capítulo, com um olhar que advém dessa base teórica para 
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a questão, muito relevante, do desenvolvimento da competência leitora, como 

processo cognitivo-sócio-interacional. 
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CAPÍTULO 2 – DESENVOLVIMENTO DA COMPETÊNCIA LEITORA E O LIVRO 

DIDÁTICO 

 

 

 Ao longo das últimas décadas, a investigação sobre a leitura passou a 

interessar-se pelo conhecimento dos processos cognitivos, sociais e interacionais 

envolvidos no desenvolvimento da competência leitora. Tal conhecimento tem 

apresentado propostas dirigidas a otimizar o ensino e a aprendizagem da dessa 

competência. 

 Diante disso, neste capítulo, sob  a égide do paradigma cognitivista-sócio-

interacional, apoiados em Koch e Elias (2015), Solé ( 2014, 1998), Bechara (2012), 

Marchuschi (2012), Kleiman (2011), Rojo e Jurado (2006), e Bloome e Robertson 

(1993) aproximamo-nos da concepção daquilo que se pode entender por leitura: uma 

competência fundamental ao convívio social.  

 O objetivo deste capítulo é identificar de que forma a competência leitora é 

construída no livro didático. Para tanto, abordamos o tema da leitura e suas vertentes 

- da decodificação ao modelo cognitivo-sócio-interacional, estratégias de leitura, 

noções sobre o texto e o roteiro semasiológico, a competência leitora e as habilidades 

- atividades de leitura no ensino médio e o que dizem os documentos oficiais. 

 O capítulo encerra-se com considerações sobre o livro didático e suscita uma 

reflexão sobre sua utilidade como ferramenta para desenvolver a competência leitora. 

 

 

2.1 Leitura: competência fundamental ao convívio social 

  

A leitura é um tipo específico de comunicação, é uma emersão do homem no 

processo histórico, uma apropriação de uma intencionalidade, que reflete sempre o 

humano. Assim, muitos creem que basta ensinar a ler e não verificam, que mais que 

isso, é necessário ensinar leitura. Respeitadas as fases escolares e o 

desenvolvimento individual de cada educando, faz-se necessário buscar caminhos 

para o ensino efetivo dessa competência.  

 Sem menosprezar a leitura que vem do intuitivo, do ser, das percepções, da 

história de cada indivíduo, é necessário viabilizar o desenvolvimento da competência 

leitora, especialmente no Brasil, em que se verifica o baixo rendimento dos 
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aprendentes-ensinantes nesse âmbito. Quantos analfabetos funcionais têm sido 

gerados pelo sistema educacional nacional que vem fracassando, nesse sentido. 

 Ainda que o homem desenvolva a competência de falar antes de aprender a ler 

e escrever, e mesmo que tenham existido comunidades ágrafas, atualmente, na 

sociedade letrada em que vivemos, saber ler e escrever consiste em uma 

competência fundamental não somente à questão profissional, mas, também, ao bom 

convívio social. Não resta dúvida, assim,  de que a capacidade de ler de forma 

consciente tornou-se indispensável aos seres humanos, transformando-se em um 

exercício essencial à realização de diversas atividades cotidianas: desde as mais 

simples, como pegar um ônibus, ler um panfleto de propaganda, cozinhar usando 

livros de receitas, até as mais complexas como a leitura de um texto científico, jurídico 

ou literário.  

 Desde que começou a ser praticada, a leitura tem sido associada à escrita em 

suas mais diversas formas e ocorrências. Em meados do século XVI, com o 

surgimento e o advento da imprensa, a partir de Gutenberg, o livro tornou-se a 

principal   fonte de textos escritos disponíveis para parte da população abastada, ou 

seja, naquele momento, a habilidade da leitura não estava disponível para quem 

quisesse desenvolvê-la, pois estava acessível somente a uma pequena parcela da 

sociedade. 

  Entre os séculos XVI e XIX, as práticas de leitura estiveram condicionadas às 

práticas escolares, às opções religiosas e ao crescente ritmo de industrialização. O 

século XIX conheceu um aumento no volume dos modelos de leitura em virtude do 

crescimento geral da alfabetização e do uso da cultura impressa por novas classes de 

leitores (as mulheres, as crianças, os operários). Com a expansão da escolarização 

(nas décadas de 60, 70 e 80 do século XX, na realidade brasileira), a alfabetização 

passou a ser vista como sinônimo de leitura, dando prestígio àqueles que dominavam 

o código escrito e marginalizando os que a ele não tinham acesso. Passou-se o tempo 

e a leitura continua sendo um elemento determinante na sociedade atual para 

promover ou não alguém. Aqueles que sabem ler, que compreendem e interpretam 

têm acesso a um mundo mais amplo, com mais oportunidades reais.  

 O domínio da leitura remete à interação em outras atividades, que dela 

dependem, e fazem com que o sujeito passe a existir e faça valer sua opinião. Isso 

acontece porque quem domina a competência leitora é capaz de compreender o que 

leu, caso contrário, apenas decodificará o código escrito,  
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 O trabalho atualmente realizado com o texto em sala de aula mostra que essa 

atividade serve como intermediário entre o leitor e o conteúdo a ser aprendido e não 

como reflexão, formação de opinião etc. Nessa ótica, práticas de leitura efetuadas sob 

a rubrica de atividades de interpretação e de compreensão de textos são 

problemáticas, pois acabam reduzindo as experiências de leituras dos ApEn à tríade 

comum de ler – interpretar – redigir. É claro que essa tríade não pode ser desprezada, 

contudo, cada vez mais deve ser ampliada e preenchida com novos sentidos. 

 Para haver uma interpretação produtiva do que se lê, é necessário conseguir 

compreender e dominar o uso adequado de diversos aspectos linguísticos, e, também, 

extralinguísticos, presentes na estrutura e nos sentidos do texto.  

 Nesse sentido, contribuir para que o ApEn desenvolva a competência leitora é 

colocar em funcionamento um comportamento ativo, vigilante, de construção 

inteligente de significação, motivado por um processo consciente e deliberado, que 

exige método, esforço e capacidade de inspirar.  

 Diante disso, o ensino da leitura, na perspectiva da Educação Linguística, 

concebe a Pedagogia da Leitura como processo capaz de conhecer o maior número 

de recursos de sua língua e ser capaz de trabalhar com condições linguísticas de 

significação e, portanto, de comunicação efetiva. 

 Assim, desenvolver a capacidade leitora é cada vez mais uma preocupação e 

necessidade da escola brasileira em meio ao mundo atual. 

 

 

2.2 Leitura e suas vertentes: da decodificação ao modelo cognitivo-sócio-

interacional 

 

 A leitura é uma atividade essencial a qualquer área do conhecimento; bem 

como, é essencial à própria vida do ser humano. O homem, ser histórico, possui um 

patrimônio simbólico, uma herança cultural registrada pela escrita. O fato de se estar 

no mundo letrado e nele inserido pressupõe atitudes em direção a essa herança e, 

nesse contexto, insere-se a leitura. Nesse sentido, afirma Silva (1991) que a leitura é 

uma das formas de o homem se situar com o mundo de forma a dinamizá-lo. 

 Nesse texto, ocupamo-nos especialmente da leitura de textos escritos, objeto 

da leitura a que nos referimos. Assim, é importante delimitar as ideias sobre texto. 

Segundo Marchuschi (2012), o texto forma uma rede em várias dimensões e se dá 
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como um complexo de mapeamento cognitivo de fatores a serem considerados em 

sua produção e recepção. Ainda nesse sentido, esclarece que 

 
O texto não é o resultado automático de uma série finita de passos em 
que se usaram algumas regras recorrentes observando a boa 
formação frasal de todas as relações na sequência, ao qual se 
aplicaria algum componente interpretativo. (MARCHUSCHI, 2012, p. 
30). 
 

Todo ato de interlocução, que envolva duas ou mais pessoas, e no qual se 

construa uma produção discursiva, considera-se texto; entretanto, é necessário 

ratificar que há interlocução, também entre o sujeito e o texto. O envolvimento do leitor 

com o texto, por sua vez, além de um ato de interlocução, possibilita ao leitor a 

construção de um sentido, sendo que esse sentido não é oferecido pelo texto, mas 

construído por aquele que lê  a partir do seu contato com o material linguístico. 

 Desde a década de 70 do século passado, diferentes abordagens teóricas que 

têm como objeto de estudo a leitura variam de foco, ora se encontram no sistema 

linguístico – o texto (modelos ascendentes de leitura), ora no leitor por meio das 

teorias cognitivas (modelos descendentes de leitura), e, também, na interação autor-

leitor-texto (modelos interacionais). Todas essas formas de apreensão da leitura 

influenciam claramente o ensino de língua, e revelam a natureza dialógica e social da 

linguagem. 

 Não defendemos um único modelo de leitura, passamos, ao contrário, a 

examinar diferentes vertentes para refletirmos sobre a importância da leitura a fim de 

melhor e mais conscientemente pensarmos sua prática em sala de aula. A importância 

de ler vislumbra-se no ambiente formativo por meio de concepções que focalizam o 

sujeito, a língua, o texto e o sentido que se adote em busca da efetiva leitura. 

 

 

2.2.1 Concepção bottom-up ou ascendente: decodificação 

 

Considera a decodificação do texto como processo do ato de ler, no qual a 

partir da decodificação de palavras o leitor compreende o texto, entende o seu sentido. 

Nessa perspectiva, o texto oferece seu próprio sentido; essa concepção de leitura 

também é denominada ascendente. 
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Nesse diapasão, Koch (2015) aborda uma concepção de língua como 

representação do pensamento e de sujeito como senhor absoluto de suas ações e de 

seu dizer. O texto, assim, é visto como um produto lógico do pensamento. Ao autor 

cabe tão-somente captar essa representação mental, em uma postura passiva. 

Ainda nesse sentido, Koch (2015) ensina que se o foco for meramente o texto, 

ideia que comunga do princípio de língua como estrutura e nada mais, o texto é puro 

produto de codificação de um emissor a ser decodificado pelo leitor, bastando para 

tanto o domínio do código utilizado pelo autor do texto. 

Por conseguinte, a leitura é, nesse âmbito, uma mera atividade que exige foco 

no texto, em sua linearidade uma vez que, segundo Koch (2015), “Tudo está dito no 

dito”. Portanto, o leitor apresenta-se como mero decodificador, reconhecedor, 

reprodutor do código. A leitura é, então, entendida como a atividade de captação de 

ideias do autor, sem levar em conta a interação autor-texto-leitor. 

Com forte influência estruturalista, a leitura é concebida como uma extração de 

sentidos que se encontram no texto, num trabalho de decodificação da palavra escrita. 

Nessa perspectiva, cada palavra do texto é importante, ao leitor cabe ser um receptor 

passivo dessas informações, pois o texto em si já diz tudo. Leva em consideração 

apenas a estrutura de superfície do texto, sem atingir a interpretação propriamente 

dita, mas, somente, a compreensão textual. 

Uma das influências dos modelos ascendentes de leitura no ensino diz respeito 

às perguntas de compreensão de textos que, na maioria das vezes, são de tal 

obviedade que não é necessário reler o texto para respondê-las. As informações 

textuais estão explicitamente destacadas, sem ser preciso aprofundar-se para 

encontrá-las.  

Os processos que o leitor executou para compreender o texto não interessam 

aos modelos ascendentes de leitura. Leffa (2009) observa que o processo de 

compreensão, por não poder ser explicado empiricamente, é visto simplesmente como 

uma caixa preta – um processo mais ou menos mágico. Isso, entretanto, não pode 

acontecer. 

Segundo esse autor,  a compreensão, nesse caso, dá-se de maneira 

automática, pois, uma vez que o leitor é capaz de decodificar, ele é automaticamente 

conduzido ao sentido das palavras, o que resultaria na imediata compreensão do 

texto.  
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Tal modelo apresenta-se incompleto, pois  se o texto é o portador de sentidos 

então cada leitor só poderá dar uma significação a esse texto. Certamente isso não 

se sustenta, tendo em vista que cada leitor possui um conhecimento de mundo 

diferente, e um mesmo leitor pode ler um mesmo texto de diferentes formas, 

acionando significados diversos. 

 

 

2.2.2 Concepção top-down ou descendente: predição a partir de conhecimentos 

prévios  

 

Esse modelo de leitura contrapõe-se à concepção anterior. Nesse caso,  o leitor 

constrói o sentido do texto a partir da leitura e segundo uma bagagem cognitiva já 

adquirida. 

O leitor precisa ativar conhecimentos prévios para compreender o texto. O 

conhecimento adquirido e a bagagem de mundo determinam, durante a leitura, as 

inferências que o leitor fará com base em marcas formais do texto. O conhecimento 

linguístico, o conhecimento textual e o conhecimento de mundo devem ser ativados 

durante a leitura para se poder chegar ao momento da compreensão. O mero passar 

de olhos pela linha não é propriamente o ato de ler, pois leitura, segundo Kleiman 

(2011, p. 27), “[...] implica uma atividade de procura por parte do leitor, no seu 

passado, de lembranças e conhecimentos, daqueles que são relevantes para a 

compreensão de um texto que fornece pistas e sugere caminhos [...]”. 

Segundo essa vertente, também chamada de descendente, que faz referência 

às teorias cognitivas de base psicolinguística, defende-se a ideia de que o sentido do 

texto reside não no texto, mas no leitor. Nessa lógica, a leitura caracteriza-se pela 

atitude ativa do leitor, que utiliza seu conhecimento linguístico, seu conhecimento 

textual e de mundo no processo de compreensão e de interpretação. 

Aplicando-se às práticas de ensino, várias atividades de interpretação de textos 

propostas em sala de aula dão ênfase à formulação de hipóteses sobre o texto. 

Perguntas como:  O que você acha que o autor quis dizer? Que sentido você atribui a 

tal termo no texto?  Tais indagações possibilitam ao leitor dar a resposta que achar 

mais plausível, o que nem sempre corresponderá ao que realmente o texto significa. 

Tais perguntas podem levar a entendimentos extremamente ampliativos, que 

extrapolam o sentido do texto. Afinal, um dos princípios que regem a interpretação do 
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texto é o entendimento de que o limite do texto é o próprio texto. É claro que se 

estivermos pensando em um uso do texto para interpretações livres, provocação de 

emoções, como, por exemplo, na apreciação de uma letra de música, poema, fora de 

um contexto que estabeleça limites interpretativos, tal postura pode até ter sua 

validade. Se quisermos atribuir valores particulares a determinadas partes do texto, 

até poderemos, mas estaremos em uma seara meramente subjetiva que em geral tem 

pouca utilidade. Assim, a prudência interpretativa e o respeito ao texto se fazem 

necessários, ordinariamente. 

Diante disso, a prática de leitura é vista como uma atribuição de significados 

por parte do leitor, que utiliza estratégias de leitura cuja influência está nos objetivos 

que permeiam o ato de ler e que podem ser para se informar, para se entreter, dentre 

outras finalidades. O uso exclusivo desse modelo não considera o social, além disso, 

como o significado está sob o poder do leitor, ele pode atribuir o significado que lhe 

convier. Por isso, Leffa (1999, p.28) afirma que “[...] a compreensão não é ditada por 

um juiz, autoridade ou academia, mas pela relação que se estabelece entre o texto 

lido e a experiência vivida pelo leitor.” 

 

 

2.2.3 Concepção cognitivo-sócio-interacional: cognição e interação autor-texto-leitor 

 

 Verificamos que a linguagem é um instrumento eficiente para interferir na 

vida dos outros, uma vez que o homem, por meio dela, em seu texto, apresenta-

se e revela-se. A atividade de leitura como interação aparece nessa concepção. 

 Na concepção interacional (dialógica) da língua, os sujeitos são vistos, 

nas palavras de Koch (2015, p. 10), “[...] como atores/construtores sociais, 

sujeitos ativos que – dialogicamente – se constroem e são construídos no texto, 

considerado o próprio lugar de interação e da constituição dos interlocutores”. 

Nessa perspectiva, o sentido do texto é construído na interação textos-sujeitos. 

A leitura é, assim, para Koch:  

 
[...] uma atividade interativa altamente complexa de produção de 
sentidos, que se realiza evidentemente com base nos elementos 
linguísticos presentes na superfície textual e na sua forma de 
organização [...]. (KOCH, 2015, p. 11). 
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É necessário lembrar, porém, que a leitura, nessa perspectiva, abarca a 

mobilização de vários saberes que se desenvolvem no interior do evento 

comunicativo. 

Segundo essa visão, há o hibridismo das concepções anteriores, isto é, o 

processo de leitura leva em consideração a interação entre texto e leitor, que ocorre 

de maneira a se retomarem “ora a perspectiva do leitor, ora a do texto, conforme a 

necessidade para cada situação de leitura”, conforme Duran (2009, p. 4). 

As concepções interacionistas consideram a leitura como um processo 

cognitivo e perceptivo, pois a prática leitora condensa tanto as informações 

presentes no texto, quanto as informações que o leitor traz consigo, e a 

construção dos sentidos ocorre por meio da interação entre leitor e texto. Solé 

(1998) considera o modelo interacional como o mais apropriado para o 

entendimento do ato de leitura como um processo de compreensão, do qual 

participam tanto o texto, sua forma e conteúdo, quanto o leitor, suas 

expectativas e conhecimentos prévios. 

Na perspectiva interacional, 

 
Mediante a leitura, estabelece-se uma relação entre leitor e autor que 
tem sido definida como de responsabilidade mútua, pois ambos têm a 
zelar para que os pontos de contato sejam mantidos, apesar das 
divergências possíveis em opiniões e objetivos. Decorre disso que ir 
ao texto com ideias pré-concebidas, inalteráveis, com crenças 
imutáveis, dificulta a compreensão quando estas não correspondem 
àquelas que o autor apresenta, pois nesse caso o leitor nem sequer 
consegue reconstruir o quadro referencial através das pistas formais. 
Nesse caso o leitor utiliza-se apenas de procedimentos descendentes 
de processamento de texto que se baseiam quase que exclusivamente 
no seu conhecimento e experiência prévios, e a voz do autor fica 
perdida no processo. (KLEIMAN, 2011, p. 65-66). 

 
Nessa abordagem, o leitor usa a sua competência leitora para  interagir com o 

autor, por meio de técnicas interpretativas, seguindo as “pistas” que o autor sugere ao 

longo do texto, para que consiga chegar às suas conclusões, mas sem desconsiderar-

se, também, como agente nesse processo. 

A leitura é uma atividade na qual se consideram as experiências e os 

conhecimentos do leitor. Diante de tal constatação, os modelos cognitivos-sócio-

interacionais apresentam-se como os que mais contemplam a dinâmica que cerca o 

ato de ler, visto que não há uma supremacia nem do texto, nem do leitor, mas uma 
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relação interativa entre ambos na construção dos sentidos, permeada pela existência 

de aspectos da cognição que se interpenetram em cada um dos momentos da leitura. 

Depreende-se que a leitura é uma atividade na qual se consideram as 

experiências e os conhecimentos do leitor. Tal atividade exige do leitor muito mais do 

que o conhecimento do código linguístico, uma vez que o texto não é mero produto 

da codificação de um emissor a ser decodificado por um receptor passivo. Nessa 

perspectiva,  

 
Fundamentamo-nos, pois, em uma concepção sociocognitivo-
interacional de língua que privilegia os sujeitos e seus conhecimentos 
em processo de interação. O lugar mesmo de interação – como já 
dissemos – é o texto cujo sentido “não está lá”, mas é construído, 
considerando-se, para tanto, as sinalizações textuais dadas pelo autor 
e os conhecimentos do leitor, que, durante todo o processo de leitura, 
deve assumir uma atitude “responsiva ativa”. Em outras palavras, 
espera-se que o leitor, concorde ou não com as ideias do autor, 
complete-as, adapte-as etc., uma vez que “toda compreensão é 
prenhe de respostas e, de uma forma ou de outra, forçosamente, a 
produz. (BAKHTIN, 1992, p. 290). 

 

 Resta, ainda, claro que a concepção de leitura como uma atividade de 

produção de sentido apresenta-se como a mais completa, porque as relações 

instituídas no processo de leitura são pertinentes à relação do leitor, do texto e do 

autor em conjunto. A interpretação que é feita do texto escrito não é uma réplica do 

significado que o autor pretendeu lhe dar, mas uma construção que envolve elementos 

com diferentes possibilidades comunicativas e interpretativas. 

 Para ler, necessitamos, simultaneamente,  

 
Manejar com destreza as habilidades de decodificação e aportar ao 
texto nossos objetivos, ideias e experiências prévias; precisamos nos 
envolver em um processo de previsão e inferência contínua, que se 
apoia na informação proporcionada pelo texto e na nossa própria 
bagagem, e em um processo que permita encontrar evidência ou 
rejeitar as previsões e inferências mencionadas. (SOLÉ, 2007, p. 23)  
 

 O trecho, nitidamente, destaca a atividade de leitura desenvolvida 

considerando-se o papel do leitor que constrói sentido e interage, por meio de 

estratégias que passamos a examinar no item a seguir. 
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2.3 Estratégias de leitura 

 

 

Parte significativa da atividade escolar está organizada em torno da leitura. O 

ApEn precisa ler, compreender, interpretar e avaliar criticamente as informações 

oriundas dos textos e retê-las na memória, com o intuito de poder utilizá-las ou 

resgatá-las quando necessário. Tal atividade precisa ser desenvolvida com a 

mediação do EnAp, que tem necessidade de conhecer caminhos para conduzir o 

ApEn a esse domínio. É de suma importância que o EnAp faça uso de estratégias 

para realizar com eficácia essa atividade, assim como é importante que o EnAp 

conheça como ensinar estratégias ao ApEn para o desenvolvimento da competência 

leitora. 

Por meio de estratégias claras para o EnAp e para o ApEn é que se conseguem 

resultados efetivos no processo de desenvolvimento da competência leitora. Assim, 

Solé (2007) destaca como uma das premissas referentes à leitura que a 

aprendizagem da leitura e de estratégias adequadas para compreender os textos 

depende de uma intervenção claramente dirigida a essa aquisição. 

Nesse sentido, esclarece: 

 
O aprendiz leitor – e poderíamos chamá-lo apenas aprendiz precisa 
da informação, do apoio, do incentivo e dos desafios proporcionados 
pelo professor ou pelo especialista na matéria em questão. Desta 
forma o leitor incipiente pode ir dominando progressivamente aspectos 
da tarefa de leitura que, em princípio, são inacessíveis para ele. 
(SOLÉ, 2007, p.18). 
 

 As estratégias de leitura são técnicas ou métodos que os leitores usam para 

adquirir a informação, ou ainda procedimentos ou atividades escolhidas para facilitar 

o processo de compreensão da atividade leitora. São, ademais, consideradas planos 

flexíveis adaptados às diferentes situações que variam de acordo com o texto a ser 

lido e a abordagem elaborada previamente pelo leitor para facilitar a sua 

compreensão. 

 Solé (2007) compreende as estratégias de compreensão leitora como 

procedimentos de caráter elevado que envolvem a presença de objetivos a serem 

realizados. Considera, outrossim, as estratégias de leitura como atos e esses como 

conteúdos de ensino, pois precisam ser ministrados. Assim, as estratégias de leitura 

são procedimentos que envolvem o cognitivo e o metacognitivo. 
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 Kleiman (2001) corrobora com essa ideia ao destacar que existem dois tipos 

de estratégias que regem o comportamento do leitor:  

 

a) Estratégias cognitivas – aquelas que são automáticas, inconscientes e que 

possibilitam a leitura rápida, eficiente. Por exemplo, as diversas estratégias de 

segmentação sintática e de recuperação anafórica, a dedução do significado 

de palavras dentro do contexto, o uso do dicionário durante a resolução de 

atividades, entre outras;  

 

b) Estratégias metacognitivas – aquelas que regem os comportamentos 

conscientes do leitor e que permitem justamente a desautomatização e controle 

das estratégias cognitivas para auto-regulamento da compreensão. Tais 

estratégias referem-se aos esforços conscientes do leitor para resolver 

equívocos ou inconsistências detectadas. Tomar notas, consultar glossários, 

sublinhar palavras-chave são alguns exemplos de atividades desenvolvidas 

nesse âmbito. 

 

As estratégias são muito importantes no percurso do desenvolvimento da 

competência leitora, são mais que um passo a passo de leitura, são mecanismos e 

ações de ordem cognitiva e metacognitiva que colaboram para a compreensão e 

interpretação do material lido. Para compreender o que se  lê, é preciso ter claras 

algumas questões que deveriam ser formuladas ao leitor, segundo Solé ( 2007): 

 

1. Compreender os propósitos implícitos e explícitos da leitura. 
Equivaleria a responder às perguntas: Que tenho que ler? Por 
que/para que tenho que lê-lo? 

2. Ativar e aportar à leitura os conhecimentos prévios relevantes para 
o conteúdo em questão. Que sei sobre o conteúdo do texto? Que 
sei sobre conteúdos afins que possam ser úteis a mim? Que outras 
coisas sei que possam me ajudar: sobre o autor, o gênero, o tipo 
do texto...? 

3. Dirigir a atenção ao fundamental, em detrimento do que pode 
parecer mais trivial (em função dos propósitos perseguidos; [...] 
Qual é a informação essencial proporcionada pelo texto e 
necessária para conseguir o meu objetivo de leitura? Que 
informações posso considerar pouco relevante, por sua 
redundância, seu detalhe, por serem pouco pertinentes para o 
propósito que persigo? 

4. Avaliar a consistência interna do conteúdo expressado pelo texto 
e sua compatibilidade com o conhecimento prévio e com o “sentido 
comum” Esse texto tem sentido As ideias expressas no mesmo 
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têm coerência? É discrepante com o que eu penso, embora siga 
uma estrutura de argumentação lógica? Entende-se o que quer 
exprimir? Que dificuldades apresenta? 

5. Comprovar continuamente se a compreensão ocorre mediante a 
revisão e recapitulação periódica e a auto-interrogação. Que se 
pretendia explicar nesse parágrafo – subtítulo, capítulo -? Qual é a 
ideia fundamental que extraio daqui? Posso reconstruir o fio dos 
argumentos expostos? Posso reconstruir as ideias contidas  nos 
principais pontos? Tenho uma compreensão adequada dos 
mesmos? 

6. Elaborar e provar inferências de diversos tipos, como 
interpretações, hipóteses e previsões e conclusões. Qual poderá 
ser o final deste romance? Que sugeriria para resolver o problema 
exposto aqui? Qual poderia ser - por hipótese - o significado desta 
palavra que me é desconhecida? Que pode acontecer com este 
personagem? (SOLÉ, 2007, p. 73-74). 

 

Um passo muito importante, no processo estratégico da leitura, é buscar o 

tema, assunto do texto, e a ideia principal. Segundo Giasson (2000), a ideia principal 

é a informação mais importante que o autor deu para explicitar o assunto. Pode ser 

encontrada numa só frase ou em duas frases adjacentes. Pode estar, também, 

implícita e deve-se inferi-la por meio de informações textuais. Como lembra essa 

autora, até o início do século, todas as informações do texto tinham a mesma 

relevância. Atualmente, a informação principal tem um lugar de destaque no ensino e 

sabe-se que é uma habilidade que o EnAp, em geral, não domina. Pensa-se que as 

dificuldades de encontrar as ideias principais estão relacionadas com a sua definição 

e para se ultrapassar esse obstáculo é preciso ter um conceito definido de forma clara 

para evitar maiores equívocos.  

A fim de que haja sucesso no ensino do assunto e da ideia principal o 

aprendente-ensinante deve distingui-los e deve aprender primeiro a identificar o 

assunto, pois adquire-se, dessa maneira, a competência cognitiva que lhe permite 

identificar o assunto antes da que permite identificar a ideia principal, porque o assunto 

é, em geral,  introduzido no texto antes da ideia principal. 

Várias outras estratégias de leitura podem ser usadas como auxiliares no 

processo de desenvolvimento da competência leitora, como por exemplo:  

 

• skimming (sem tradução clara em português, literalmente 

“desnatamento”) - consiste em observar o texto rapidamente apenas 

para detectar o seu assunto geral, sem a preocupação com os detalhes. 

Para tanto, é necessário prestar atenção ao formato do texto, título, 
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subtítulo, vocabulário utilizado, primeiras e/ou últimas linhas de cada 

parágrafo, bem como à informação não-verbal, quando presente 

(figuras, gráficos e tabelas). No contexto acadêmico, a técnica de  

desnatamento é bastante empregada na seleção de material 

bibliográfico para trabalhos de pesquisa e para o trato com textos de 

outros idiomas; 

• scanning (“rastreamento” ou “varredura”) - é uma técnica de leitura que 

consiste em correr rapidamente os olhos pelo texto até localizar a 

informação específica desejada. A varredura é uma prática rotineira na 

vida das pessoas. Alguns exemplos típicos são o uso do dicionário para 

obter informação sobre o significado de palavras ou a utilização do índice 

de um livro para encontrar um artigo ou capítulo de interesse. Da mesma 

forma, quando o ApEn volta ao texto para responder questões que 

exigem localização de informações específicas, realiza o rastreamento 

da informação solicitada; 

• predição – busca antecipar, prever fatos ou conteúdos do texto por meio 

da utilização do conhecimento já existente para facilitar a compreensão; 

• observação da estrutura do texto - a análise da estrutura textual auxilia 

o ApEn a aprender a usar as características dos textos, como cenário, 

problema, meta, ação, resultados, resolução e tema, como um 

procedimento auxiliar para compreensão e recordação do conteúdo lido; 

• representação visual do texto - auxilia os leitores a entenderem, 

organizarem e lembrarem algumas das muitas palavras lidas quando 

formam uma imagem mental do conteúdo; 

• elaboração de resumo - facilita a compreensão global do texto, pois 

implica a seleção e o destaque das informações mais relevantes do 

texto; 

• realização de perguntas - questionar o texto ajuda o ApEn no 

entendimento do conteúdo da leitura, uma vez que lhe permite refletir 

sobre o seu conteúdo. Há indicativos de que a compreensão global da 

leitura é melhor quando os aprendentes-ensinantes aprendem a 

elaborar questões sobre o texto, uma vez que só se pode levantar 
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questionamentos a partir de um entendimento mínimo do conteúdo 

apresentado pelo texto. 

 

Diante de tais estratégias, o EnAp exerce um papel de grande importância ao 

propiciar não somente a aprendizagem da leitura, mas, também, ao propor modelos 

técnicos e procedimentos que proporcionem o desenvolvimento da competência 

leitora.  

Uma vez que a leitura é passível de ser trabalhada de diversas maneiras, é 

necessário articular situações diferentes – oral, coletiva, individual, silenciosa, 

compartilhada e, igualmente, observar a seleção de textos mais adequados para 

alcançar diferentes objetivos em cada uma das situações pedagógicas. 

 Solé (2007, p. 92) reforça a importância de motivar a leitura, por meio de um 

planejamento bem definido da tarefa de leitura selecionada, capaz de promover, 

sempre que possível,  “aquelas situações que abordem contextos de uso real, que 

incentivem o gosto pela leitura e que deixem o leitor avançar em seu próprio ritmo 

para ir elaborando sua própria interpretação”. Chama a atenção que essas situações 

são as mais habituais na leitura cotidiana e as mais distantes do que costuma ocorrer 

na escola. 

 Qualquer que seja a estratégia, é necessário lembrar que aquela que for 

escolhida deve estar aberta para colaborar com o leitor em busca de um percurso que 

o auxilie diante de algum obstáculo. Deve existir abertura para a revisão e a mudança, 

quando necessário, para se alcançar o objetivo proposto pela leitura. 

 Essa é uma questão relevante, afinal, os objetivos da leitura são extremamente 

importantes para o leitor, pois são esses objetivos que posicionam o leitor frente ao 

texto e controlam sua consecução. Os objetivos dos leitores podem ser muito variados 

e por isso precisam ser considerados nas situações de ensino de leitura. 

 Parry (1993), da Universidade de Nova York, ressalta que estratégias diferentes 

devem ser aplicadas a grupos diferentes. Se o EnAp pretende lidar com pessoas de 

diversificadas bagagens culturais, ele precisa saber mais sobre essas diferenças 

culturais, para poder explorar estratégias adequadas ao grupo com o qual trabalhará 

a competência leitora. 

 Outra questão que se volta para a prática social reside na intertextualidade 

presente nas aulas de leitura. A intertextualidade (a conversa entre textos) se dá na 

construção social, na interação, como bem lembram Bloome e Robertson (1993). 



52 
 

Quando alguém reage ou atua diante do outro, utiliza a linguagem e outros sistemas 

semióticos para conferir significados, constituir relações e realizar atividades sociais. 

Essa é outra questão para a qual o EnAp deve estar alerta, porque influenciará 

diretamente na seleção das melhores estratégias de leitura, para o meio social em 

que o trabalho será desenvolvido. 

 De acordo com o objetivo a ser alcançado, o leitor pode lançar mão de uma 

diferente estratégia ou conjugar várias. São diversos os objetivos que podem motivar 

uma leitura. Podemos citar alguns, segundo a lição de Solé (2007):  

 

• Ler para obter uma informação precisa – É a leitura realizada com o intuito de 

localizar algum dado específico que nos interessa. É uma leitura muito seletiva, 

por desconsiderar grande quantidade de informações como requisito para 

encontrar a necessária – por exemplo, consultar um jornal para saber o horário 

de uma sessão de cinema;  

• Ler para seguir instruções – É uma leitura que objetiva saber como se faz algo 

– por exemplo, leitura de um manual de equipamento eletrônico, regras de um 

jogo. A vantagem desse tipo de leitura é ser completamente significativa e 

funcional;  

• Ler para obter uma informação de caráter geral – Serve para saber de que trata 

o texto. Não há a pressão de uma busca concreta, nem é preciso ler 

detalhadamente. É um tipo de leitura muito utilizado na escola, quando, por 

exemplo, consultamos algum material para elaborar um trabalho sobre 

determinado tema. Geralmente, são lidas com detalhes várias obras que tratam  

do mesmo assunto;  

• Ler para aprender – objetiva de forma explícita ampliar os conhecimentos de 

que dispomos a partir da leitura de um determinado texto;  

• Podemos, ainda, citar outros possíveis objetivos: ler para revisar um escrito 

próprio, ler por prazer, ler para comunicar um texto a um auditório, ler para 

praticar a leitura em voz alta, ler para verificar o que se compreendeu etc. 

 

Nesse sentido, Solé (2007) destaca que 

 
[...] o propósito de ensinar as crianças a ler com diferentes objetivos é 
que, com o tempo, elas mesmas sejam capazes de se colocar 
objetivos de leitura que lhes interessem e que sejam adequados. O 
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ensino seria muito pouco útil se, quando o professor desaparecesse, 
não pudesse se usar o que se aprendeu. Convém refletir sobre isso, 
pois embora concordemos que, na escola, o objetivo principal – 
implícito, na maioria das vezes – das tarefas de leitura é “responder a 
perguntas sobre o texto lido” e também concordemos em que esta 
habilidade tem poucas possibilidades de ser atualizada em situações 
habituais de leitura, não é de se estranhar que o que as crianças 
aprendem na escola com relação à leitura circunscreva-se a alguns 
dos usos que a escola fomenta e que fora dela sua funcionalidade 
diminua muito. (SOLÉ, 2007, p. 101) 

 
Solé (2007) apontou diferentes finalidades para a leitura e mostrou que dentro 

de cada categoria cabe uma grande variedade de objetivos mais concretos que 

precisam ser compreendidos pelo leitor. Nesse diapasão, lembramos a questão da 

situação didática, apresentada no capítulo anterior, quando tratamos da EL,  pois um 

planejamento cuidadoso do EnAp, nesse momento, é indispensável, uma vez que,  

como se pôde verificar, diversos objetivos costumam aplicar-se melhor a certos textos 

do que a outros.   

Diante disso, entendemos que destacar as estratégias de leitura requer o papel 

atuante do EnAp. Afinal, sempre é preciso ler com algum propósito e a atividade 

desenvolvida de leitura, igualmente, precisa ter objetivos claros, para que o 

aprendizado se dê de forma significativa e eficiente. 

 

 

2.4 A pergunta como estratégia – do ato monológico à expansão dialógica 

 

Uma vez que discutimos nesse trabalho o desenvolvimento da competência 

leitora nos livros didáticos, não podemos deixar de examinar as atividades 

desenvolvidas sobre o texto, que em geral são direcionadas por meio de perguntas 

sobre ele. Assim, o espaço da pergunta na compreensão de textos merece atenção 

especial.  

Conforme apresentado anteriormente, fazer perguntas sobre o texto é uma das 

possíveis estratégias de leitura. Como se deve utilizar a pergunta na aula de leitura? 

Fazer perguntas durante a aula foi sempre um modo de verificar o grau de 

compreensão da leitura e elas tiveram sempre um lugar privilegiado nas atividades de 

compreensão e interpretação de textos. O problema atual é saber que tipo de 

perguntas fazer e se existe uma hierarquia do grau de dificuldade das perguntas, pois 

há algumas críticas em relação àquelas que se fazem durante uma aula de leitura.  
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Na visão de alguns, as perguntas que se fazem durante uma aula de leitura são 

muito literais abarcando apenas informações menos importantes. Outros ainda acham 

que as perguntas servem para fins de avaliação e não de ensino, ou seja, o EnAp faz 

uma pergunta cuja resposta ele já tem na memória e só é válida a resposta que é igual 

à sua.  

Por último, uma outra crítica que se faz é que a utilidade das perguntas reside 

apenas na verificação da leitura do texto, conforme explica Giasson (2000). Segundo 

Pearson e Johnson (1978), citados por Giasson (2000, p. 287), “o papel das perguntas 

foi posto em causa, no entanto o objetivo não é bani-las das aulas, mas sim repensar 

como, quando e onde o professor deve fazê-las”.  

Os referidos pensadores acrescentam às perguntas consideradas clássicas 

(quando; quem; por que e onde) as que eles chamam de pseudo-perguntas que são 

as instruções que não são formuladas como perguntas clássicas, embora exijam o 

mesmo trabalho mental para o ApEn.  

Nesse sentido, Ninin (2013), lembra que quem pergunta quer resposta; afinal, 

perguntar impulsiona tanto a relação entre humanos, quanto nosso desenvolvimento 

cognitivo. Perguntas servem para inserir o outro na atividade discursiva. Assim, 

cumprem papel primordial e estratégico, no momento de desvendar, compreender e 

interpretar um texto. 

As perguntas sofreram transformações ao longo dos séculos. Antes, todas as 

perguntas sobre um texto tinham o mesmo nível. Smith e Barrett (1974), citados por 

Giasson (2000, p. 288), classificam as perguntas em quatro categorias diferentes:  

 

• reconhecimento literal ou de reconstituição: a pergunta pede ao ApEn 

que reconheça ideias, informações, situações ou acontecimentos 

expressos explicitamente no texto; 

•  inferência: a pergunta requer que o ApEn faça uso de uma síntese da 

sua compreensão literal, dos seus conhecimentos pessoais e da sua 

imaginação, a fim de formular uma hipótese;  

• avaliação: a pergunta exige que o ApEn faça um juízo sobre o texto; 

• apreciação: a pergunta leva o ApEn a reagir à qualidade do texto, 

apoiando-se no seu conhecimento sobre as técnicas literárias que os 

autores empregam para suscitar reações afetivas e intelectuais nos 

leitores. 
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Essa classificação foi, também, segundo Giasson (2000) alvo de críticas por 

parte dos linguistas, pelo fato de não estabelecer uma hierarquia dos níveis de 

dificuldades das perguntas, pois, segundo esclarece, é difícil demonstrar que é mais 

fácil fazer inferência do que fazer um juízo sobre um texto. Admite-se, no entanto, que 

essa classificação teve um papel muito importante ao permitir o alargamento do leque 

de perguntas a serem feitas após  a leitura de um texto. 

Atualmente, tal classificação foi substituída por uma outra, segundo a lição de 

Giasson (2000) , a de Pearson e Johnson (1978) conhecida como R-Q-R que significa 

Relação – Questão - Resposta, cuja diferença é que essa taxionomia centra-se na 

relação existente entre as perguntas sobre o texto e as respostas dadas pelo leitor em 

vez  de simplesmente classificar uma pergunta estabelecendo a relação entre a 

pergunta e a resposta que o EnAp espera. Uma das vantagens dessa classificação é 

permitir determinar o processo que o ApEn usou para responder à pergunta e, desse 

modo,  poder explicar ao ApEn por que é que uma determinada resposta é aceitável 

ou não.  

 
A taxionomia de Pearson e Johnson (1978) é dividida em três níveis: 
a relação é explícita e textual se a pergunta e a resposta decorrerem 
ambas do texto e se a relação entre a pergunta e a resposta for 
claramente indicada por indícios do próprio texto; a relação é implícita 
e textual se a pergunta e a resposta decorrerem ambas do texto, mas 
não houver no texto nenhum indício gramatical que ligue a pergunta à 
resposta. Esta categoria exige a utilização de, pelo menos, uma 
inferência pelo leitor; a relação é implícita e baseada nos esquemas 
do leitor se é só a pergunta que decorre do texto e o leitor utiliza os 
seus próprios conhecimentos para responder à pergunta. (GIASSON, 
2000, p. 290, grifo nosso).  
 

Há, ainda, perguntas de produto ou de avaliação e perguntas de processo ou 

de ensino, como apresenta Giasson (2000). As perguntas de produto ou de avaliação 

são aquelas em que o EnAp simplesmente diz mediante a resposta do ApEn se está 

certo ou errado. Por sua vez, as perguntas de processo ou de ensino são as que levam 

o ApEn a refletir sobre a forma como chegou a uma determinada resposta. Esse tipo 

de pergunta ajuda o ApEn a desenvolver as suas habilidades de compreensão.  

Ambas têm um papel no âmbito escolar, mas deveriam ser usadas de forma 

equilibrada, pois as duas formas são úteis para a aprendizagem, embora em contextos 

diferentes. As perguntas de processo, isto é, aquelas que se destinam ao ensino da 

compreensão são muito pouco utilizadas em relação às de produto, que são feitas em 

maior número no contexto escolar.  
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As perguntas de avaliação permitem verificar o grau de conhecimentos e as de 

ensino servem para ensinar uma estratégia ou para avaliar o domínio dessa 

estratégia. O EnAp, ao elaborar perguntas sobre um determinado texto, deve ter em 

mente os objetivos das questões. Assim, se quer trabalhar sobre o conteúdo do texto,  

as perguntas devem incidir mais sobre o produto e,  se deseja ensinar estratégias,  as 

perguntas devem ocupar-se mais do processo. 

A pergunta bem elaborada, na perspectiva da atividade de desenvolvimento do 

pensar crítico, instaura um espaço para articulação de discursos. Justamente esse 

ponto é muito relevante para a pergunta, no âmbito escolar, e por que não dizer nas 

atividades propostas pelos livros? 

Deve-se oportunizar, também, ao ApEn, atividades em que ele formule 

perguntas. As perguntas que podem ser sugeridas sobre um texto guardam estreita 

relação com as hipóteses que podem ser levantadas sobre ele. A partir das previsões, 

e inclusive à margem delas, pode ser útil formular perguntas concretas às quais se 

gostaria de responder mediante a leitura, como lembra Solé (2007, p. 111). 

A pergunta, dependendo da forma como é apresentada, e de como a mediação 

se desenvolve, amplia e promove o pensamento crítico. Há de se considerar que isso 

só será possível a um ApEn em sala de aula ou a um EnAp em contexto formativo, 

segundo a lição de Ninin (2013, p.164) “[...] quando os espaços discursivos dos quais 

participam organizarem-se em uma perspectiva de expansão dialógica – abertura e 

convite ao posicionar-se e discutir”. Assim, o modo de perguntar, e, por conseguinte, 

as perguntas feitas sobre dado texto representam estratégia didática para a 

compreensão dos papéis dos diferentes tipos de perguntas, a serviço do 

desenvolvimento da competência leitora. 

 

 

2.5 Considerações sobre a noção de texto e o roteiro semasiológico: 

compreensão, interpretação e crítica 

 

A palavra texto é bastante utilizada no meio social, na escola e em instituições 

que trabalham com a linguagem. Apesar de recorrente, o termo não é de fácil 

definição, até porque, ao longo do tempo, o conceito de texto passou por diversas 

mudanças, em decorrência das diferentes perspectivas que ele abrange e dos 

interesses que estão envolvidos no entendimento da expressão. 
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Muitas dessas definições, por vezes imbricadas, ampliam e trazem ideias, não 

necessariamente antagônicas, mas, muitas vezes, complementares. Koch (2004), no 

prefácio de sua obra, aponta uma síntese pertinente: 

 
1. Texto como frase complexa ou signo linguístico mais alto na 

hierarquia do sistema linguístico (concepção de base gramatical);  
2. Texto como signo complexo (concepção de base semiótica); 
3. Texto como expansão tematicamente centrada de macroestruturas 

(concepção de base semântica); 
4. Texto como ato de fala complexo (concepção de base pragmática); 
5. Texto como discurso ‘congelado’, como produto acabado de uma 

ação discursiva (concepção de base discursiva);  
6. Texto como processo que mobiliza operações e processos 

cognitivos (concepção de base cognitivista); 
7. Texto como lugar de interação entre os atores sociais e de 

construção interacional de sentidos (concepção de base 
sociocognitiva-interacional). (KOCH, 2004, p. xii). 

 

Ocupamo-nos, no trabalho, do texto escrito, a partir dos parâmetros socio-

cognitivo-interacionais, por isso compreendemos nesse conceito a inserção do lugar 

de interação de sujeitos sociais, os quais, dialogicamente, nele se constituem e são 

constituídos (KOCH, 2004). Ao tratarmos do texto verbal, escrito, acrescentamos a 

ideia de que o texto é, ainda, um todo organizado de sentido, produzido por um sujeito 

num determinado tempo e num determinado espaço. 

O significado das palavras e das frases não é autônomo. Num texto, o 

significado das partes dialoga com o todo. Por isso, cada frase assume um significado 

distinto, dependente do contexto em que se insere. 

É bem verdade que entender o que o texto pretende comunicar depende não 

só do texto em si, de sua articulação interna, mas, sobretudo, de quem o lê. Lembra 

Bechara (2002) que o falar em geral, do plano universal da linguagem, implica falar 

segundo as regras elementares do pensar, de acordo com o conhecimento geral que 

o homem tem do mundo e das coisas nele existentes. Há de existir congruência no 

falar e no entender os outros. Nesse caminho, é imprescindível a atividade de 

compreender e interpretar textos escritos. Especialmente, no contexto escolar, essa é 

uma das atividades mais solicitadas aos ApEn. 

À luz dessa constatação, passamos a tratar de um possível roteiro para o 

efetivo entendimento de textos escritos, invocando um diálogo com a interpretação 

semiótica.  
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A língua é um sistema de signos que exprimem ideias, sendo comparável, por 

isso, à escrita, ao alfabeto dos surdos-mudos, aos ritos simbólicos, às formas de 

polidez, e outros. A língua é o principal desses sistemas de signos. 

Partindo de tal pressuposto, concebe-se, então, uma ciência auxiliar que se 

constitui em parte da Psicologia Social e, consequentemente, da Psicologia Geral, a 

Semiologia – do grego semeîon, signo. A Semiologia ocupa-se dos signos e das leis 

que os regem.  

Pode parecer estranho apontarmos para tal área do conhecimento, mas a 

Linguística Textual é cada vez mais uma teoria transdisciplinar e por isso conversa 

com outras áreas do conhecimento. Torna-se assim um domínio multi e 

transdisciplinar, em que se busca estudar o caráter multifacetado que tem o texto, nas 

palavras de Koch (2002, p. 157) “[...] um complexo processo de interação e construção 

social do conhecimento e da linguagem”. 

Do ponto de vista da interpretação de textos, podemos colocar a Semiologia 

como uma ciência auxiliar, um método interpretativo que oferece subsídios 

interessantes nesse percurso de desvendar o texto. 

Ora, o texto, objeto de nossos estudos, é língua com indubitável lugar em meio 

aos fatos humanos, eis o porquê da digressão acerca do tema genuinamente 

linguístico. 

Uma vez concebida a importância da língua, posicionado o texto escrito em 

meio a esse panorama, identificamos a necessidade de escavar semiologicamente 

tudo aquilo que o texto quer comunicar. 

Quem envia a mensagem comunica um complexo simbólico que é selecionado 

por quem a recebe, que acolhe, então, do complexo, algumas possibilidades que não 

coincidem necessariamente com a seletividade do locutor. Por exemplo, o texto diz: 

“tape os ouvidos para isto que vou relatar” e o leitor entende que deve de fato colocar 

a mão nos ouvidos. Essa atitude do interlocutor não coincidiu com o que, na verdade, 

o locutor pretendia comunicar. Essa não coincidência entre a seletividade do autor e 

a do leitor constitui a contingência dupla do ato comunicativo. Essa seletividade pode 

ser chamada de interpretação, à medida que o leitor selecionou possibilidades 

comunicativas da complexidade discursiva. Talvez o leitor não tenha entendido o 

sentido de “tapar os ouvidos”, ou não tenha prosseguido com a leitura do texto, a fim 

de situar a informação de forma contextualizada. 
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Apesar do exemplo banal, é muito comum acontecerem equívocos 

interpretativos dessa natureza com o leitor não proficiente. 

À luz da semiologia moderna, é possível acrescentar que, para o bom 

entendimento do texto e para a sua boa interpretação, o leitor deve dar atenção ao 

termo de forma contextualizada. Em lógica, vale lembrar, não se confunde termo com 

palavra, pois o termo pode ser constituído de muitas palavras. A ideia, por ser uma 

operação puramente do pensamento, só pode ser comunicada mediante a linguagem. 

A expressão verbal (ou sinal) da ideia denomina-se termo. 

Ao que quer comunicar cabe a seleção dos termos para bem expressar suas 

ideias. Esse mecanismo onomasiológico, ou seja, o mecanismo formador da ideia – 

elemento imaterial, obra do pensamento – é primordial, visto que dele desencadeiam-

se as diversas possibilidades comunicativas. No âmbito onomasiológico, o ser 

pensante tem uma ideia, seleciona-a dentro de várias outras possibilidades e busca 

articulá-la, em meio a várias relações paradigmáticas e sintagmáticas. 

Uma vez selecionada a ideia, há que se pensar na forma de externá-la. 

Percorrer-se-á, neste momento, o roteiro semasiológico. Uma vez superado o 

momento onomasiológico, passa-se à fase semasiológica, na qual à outra parte, que 

interage com a mensagem, não de forma passiva, mas em plena construção de 

sentido, caberá depreender o roteiro semasiológico. 

O roteiro semasiológico percorre três momentos distintos: a compreensão, a 

interpretação e, por fim, a crítica. 

 Bechara (2002) lembra muito bem a distinção desses momentos e define essas 

etapas, especialmente a compreensão e interpretação de texto. 

De acordo com Bechara (2002, p. 695), a compreensão ou intelecção de texto 

“consiste em analisar o que realmente está escrito, ou seja, coletar dados do texto”. 

Nesse primeiro momento, em que se inicia a depreensão do roteiro semasiológico, é 

comum que os enunciados solicitem questões normalmente iniciadas por expressões 

como: 

 

• As considerações do autor se voltam para... 

 

• Segundo o texto, está correta... 

 

• De acordo com o texto, está incorreta... 
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• O autor sugere ainda que... 

 

• O autor afirma que... 

 

É ainda comum nessa etapa, questões que perguntem sobre coisas que estão 

na estrutura de superfície do texto. Por exemplo, se pensássemos na conhecida 

história de “Chapeuzinho Vermelho”, poderíamos propor questões como: 

 

• Qual o nome da personagem central da história? 

 

• Quem devorou a vovozinha? 

 

• Qual a cor do chapéu da menina, personagem principal da história? 

 

• O lobo indicou que a menina fosse pela Estrada da Floresta ou pela 

Estrada do Rio? 

 

Para a obtenção dessas respostas, bastaria uma leitura atenta e localização 

direta de tais informações no texto. 

A interpretação de texto, por sua vez, segundo momento do roteiro 

semasiológico, consiste, de acordo com Bechara (2012, p.695) em “[...] saber o que 

se infere (conclui) do que está escrito”. Assim, interpretar constitui uma inferência ou 

conclusão autorizada por sinais, indícios ou indicadores presentes em um texto. 

Interpretar pressupõe, ainda, acrescentar sentido, ler nas entrelinhas, preencher os 

vazios e, dentro dos limites de determinado material, ampliar o seu conteúdo.2 O 

enunciado normalmente assim se apresenta: 

 

• O texto possibilita o entendimento de que... 

 

• Com apoio no texto, infere-se que... 

 

                                                           
2Ideia de Lino de Macedo, um dos mentores da prova do Enem, "Esquemas de ação ou operações 
valorizadas na matriz ou prova do ENEM". In: Eixos Cognitivos do Enem - versão Preliminar. Brasília: 
MEC/INEP, 2007. 
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• O texto encaminha o leitor para... 

 

• Pretende o texto mostrar que o leitor... 

 

• O texto possibilita deduzir que ... 

 

Ainda, pensando na mesma história de Chapeuzinho Vermelho, no momento 

interpretativo, poderíamos propor questões como: 

 

• Por que a desobediência de Chapeuzinho gerou um problema? 

 

• É possível culpar a mãe de chapeuzinho pelo incidente ocorrido com a 

vovó? 

 

• Os caçadores desempenharam devidamente sua função na história? 

 

• Qual a lição que Chapeuzinho aprendeu na história? 

 

Todas essas perguntas, também, dependem das informações do texto, mas 

exigem a articulação de sentidos, observações mais profundas, relação de ideias, 

ações, fatos e dados apresentados pela narrativa. 

O roteiro semasiológico, em seu terceiro momento, compreende a etapa crítica, 

na qual o leitor pode posicionar-se, uma vez que já compreendeu e interpretou. Por 

isso, tem elementos para criticar.  

Nessa etapa, podemos encontrar perguntas como: 

 

• Qual sua opinião a respeito do assunto apresentado? 

 

• Você concorda com ...? Por quê? 

 

Para o enredo de Chapeuzinho Vermelho, poderíamos pensar em questões 

como: 
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• Você considera importante sempre obedecer aos pais? 

 

• A atitude de Chapeuzinho pode ser considerada incorreta ou correta, em 

sua opinião? 

 

O caminho compreensão – interpretação – crítica representa uma trilha segura 

para explorar um texto. Afinal, são muito comuns atividades de interpretação de textos 

que não conduzem o leitor por meio dessas etapas. É preciso parcimônia para o 

trabalho de desenvolvimento da competência leitora. Tendo-se esse percurso em 

mente, o leitor desvia-se de vários equívocos e falácias na análise de textos. 

Quando não se respeitam os limites do texto e não se observam essas etapas 

para analisar um texto é muito comum, segundo ensina Bechara (2012), três erros 

capitais na análise textual: 

 

a) Extrapolação – A extrapolação representa o fato de fugir da ideia do texto. 

Ocorre quando o leitor interpreta o que não está escrito. Pode até ser que 

as ideias apresentadas pelo texto suscitem reminiscências de fatos 

correlatos, impressões pessoais, mas que não estão expressas no texto. Na 

intelecção textual,  é necessário que o leitor se atenha somente ao que está 

escrito; 

 

b) Redução – A redução é muito comum, principalmente, quando se faz uma 

leitura desatenta ou parcial e valoriza-se uma parte destacando-a do 

contexto, sem respeito à totalidade textual. Deixa-se de considerar o texto 

como um todo para se deter apenas à parte dele, fato que pode, também, 

distorcer o sentido; 

 

c) Contradição – A contradição é o fato de entender-se justamente o contrário 

do que está escrito. Essa ideia distorcida do que está escrito decorre em 

geral de uma leitura não proficiente ou desatenta. 
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2.6 A competência leitora e as habilidades - atividades de leitura no ensino 

médio e o que dizem os documentos oficiais 

 

 De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa 

lembram: 

 
A leitura na escola tem sido, fundamentalmente, um objeto de ensino. 
Para que possa constituir também objeto de aprendizagem, é 
necessário que faça sentido para o aluno, isto é, a atividade de leitura 
deve responder, do seu ponto de vista, a objetivos de realização 
imediata. Como se trata de uma prática social complexa, se a escola 
pretende converter a leitura em objeto de aprendizagem deve 
preservar sua natureza e sua complexidade, sem descaracterizá-la. 
Isso significa trabalhar com a diversidade de textos e de combinações 
entre eles. Significa trabalhar com a diversidade de objetivos e 
modalidades que caracterizam a leitura, ou seja, os diferentes “para 
quês” — resolver um problema prático, informar-se, divertir-se, 
estudar, escrever ou revisar o próprio texto — e com as diferentes 
formas de leitura em função de diferentes objetivos e gêneros: ler 
buscando as informações relevantes, ou o significado implícito nas 
entrelinhas, ou dados para a solução de um problema. (BRASIL, 1997, 
p. 41). 

 

 Diante de tal concepção e cientes de que o conhecimento a ser ensinado é 

objeto de tal documento, é válido lembrar um pouco do que precedeu esse documento. 

Nas décadas de 70 e 80, a democratização do ensino propiciou oportunidades 

de acesso à escola às pessoas desfavorecidas economicamente por meio das 

mudanças no sistema produtivo, que exigiram novas formas de organização social e  

um novo olhar para as políticas educacionais. Em 1990, com a Conferência Nacional 

de Educação para Todos, na Tailândia, convocada pelo Banco Mundial, FMI e outros 

órgãos internacionais, foram definidas diretrizes políticas para os países dependentes, 

pressionando-os quanto ao seu atraso em relação ao desempenho educacional. As 

políticas educacionais elaboradas na Conferência tornaram-se compromissos a 

serem cumpridos até o final do século passado. Dentre esses compromissos, 

destacou-se muito a questão da leitura. 

No Brasil, desde1998, o ensino médio brasileiro tem procurado destacar o 

ensino por competências, em vez do enfoque restrito aos conteúdos. Uma dessas 

competências, talvez uma das mais importantes, que se objetiva desenvolver é a 

competência leitora. 
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Segundo Philippe Perrenoud (1997), competência é a “[...] capacidade de agir 

eficazmente em um determinado tipo de situação, apoiada em conhecimentos, mas 

sem limitar-se a eles”.  

A competência é mais que um conhecimento, é um “saber fazer”, ou seja, 

implica saber lidar com situações diferentes que se impõem dia a dia. Se, por um lado 

a competência é o saber fazer, as habilidades dizem respeito ao “como fazer”. As 

competências e as habilidades são duas faces do conhecimento, muito valorizadas 

na educação atual. 

 

 

2.7 PCN, PCNEM, PCN+ e a competência leitora 

 

Nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), a leitura recebe extrema 

importância no processo de ensino e de aprendizagem dos ApEn, uma vez que a partir 

do desenvolvimento da sua competência leitora esse ApEn poderá tornar-se 

proficiente para lidar com todos os componentes curriculares e com situações de sua 

vida diária. Tal competência, por sua vez, é construída pelas práticas de leitura 

presentes dentro da sala de aula, com a finalidade de formar leitores e produtores de 

textos aptos para o manejo claro e definido de diversos gêneros textuais. De acordo 

com o documento oficial: 

 
Um leitor competente é alguém que, por iniciativa própria, é capaz de 
selecionar, dentre os trechos que circulam socialmente, aqueles que 
podem atender a uma necessidade sua. Que consegue utilizar 
estratégias de leitura adequada para abordá-los de forma a atender a 
essa necessidade. Formar um leitor competente supõe formar alguém 
que compreenda o que lê; que possa aprender a ler também o que 
não está escrito, identificando elementos implícitos; que estabeleça 
relações entre o texto que lê e outros textos já lidos; que saiba que 
vários sentidos podem ser atribuídos a um texto; que consiga justificar 
e validar a sua leitura a partir da localização de elementos discursivos. 
Um leitor competente só pode constituir-se mediante uma prática 
constante de leitura de textos de fato, a partir de um trabalho que deve 
se organizar em torno da diversidade de textos que circulam 
socialmente. (BRASIL, 1997, p. 40-41). 
 

Outro aspecto destacado pelos PCN é que a escola deve organizar-se em torno 

de uma política de formação de leitores. Todo EnAp, não apenas o de Língua 

Portuguesa, é, também, EnAp de leitura. Esse aspecto redimensiona a função do 

EnAp e de todo o processo pedagógico que envolve a leitura. 
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No mesmo sentido, os PCNEM e os PCN+ (Brasil/SEMTEC, 1999, 2002) 

preconizam que o ApEn, ao findar o ensino médio, deverá ter desenvolvido 

capacidades que lhe garantam o conhecimento sobre as diversas manifestações da 

linguagem verbal, de modo a posicionar-se em relação a elas, compreendê-las, aplicá-

las ou transformá-las. 

Tal proposta implica o desenvolvimento da competência leitora, que engloba 

um conjunto de operações relativo à leitura e interpretação de um texto: observar, 

analisar, relacionar, comparar, inferir, concluir, enfim. Nessa direção, esclarece o 

documento oficial: 

 
Formar um leitor competente supõe formar alguém que compreenda o 
que lê; que possa aprender a ler também o que não está escrito, 
identificando elementos implícitos; que estabeleça relações entre o 
texto que lê e outros textos já lidos; que saiba que vários sentidos 
podem ser atribuídos a um texto; que consiga justificar e validar a sua 
leitura a partir da localização de elementos discursivos. Um leitor 
competente só pode constituir-se mediante uma prática constante de 
leitura de textos de fato, a partir de um trabalho que deve se organizar 
em torno da diversidade de textos que circulam socialmente. (BRASIL, 
1997, p.41). 

 
Infelizmente, as duas atividades mais comuns relacionadas à leitura em sala 

de aula: ler em voz alta e responder perguntas de compreensão do texto, não ensinam 

de fato a ler, sem articular outras estratégias e práticas pedagógicas. Para tanto, 

algumas tarefas específicas podem ajudar e cabe ao EnAp planejar suas aulas, de 

acordo com a realidade e a necessidade de sua turma para maior aproveitamento no 

processo de ensino-aprendizagem. 

São diversas as ações ou operações que se relacionam com as habilidades de 

leitura e que devem ser desenvolvidas ao longo do percurso escolar para o êxito do 

estudante e da proposta da legislação vigente. 

Segundo os PCN, é necessário mostrar ao leitor que a leitura não é 

simplesmente um componente da sua matriz curricular. Em outras palavras, o leitor 

deverá perceber que a leitura está presente em todas as esferas sociais e que a leitura 

como prática social corresponde a um objetivo delimitado. Portanto, ela não deve e 

nem pode ficar restrita a uma atividade presa à esfera escolar, mas deve ser 

valorizada, além do limite da sala de aula, dado seu valor de   catalisadora de relações 

sociais. 
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Uma prática constante do ato de ler  na escola deve admitir diversas leituras, 

contrariando a antiga ideia de “leitura única”. Cabe ao EnAp permitir e incentivar 

diferentes abordagens leitoras do mesmo texto, ou seja, realizar um trabalho que faça 

seu ApEn consolidar as estratégias necessárias à sua ação, confirmando ou refutando 

suas hipóteses. Resta, ainda, claro que a concepção de leitura como uma atividade 

de produção de sentido apresenta-se como a mais completa. Nesse caminho, vale a 

pena destacar o que dizem os Parâmetros Curriculares de Língua Portuguesa com 

relação a essa abordagem: 

 
A leitura é o processo pelo qual o leitor realiza um trabalho ativo de 
compreensão e interpretação do texto, a partir de seus objetivos, de 
seu conhecimento sobre o assunto, sobre o autor, de tudo o que sabe 
sobre a linguagem etc. Não se trata de extrair informação, 
decodificando letra por letra, palavra por palavra. Trata-se de uma 
atividade que implica estratégias de seleção, antecipação, inferência  
e verificação, sem as quais não é possível proficiência. É o uso desses 
procedimentos que possibilita controlar o que vai sendo lido, 
permitindo tomar decisões diante de dificuldades de compreensão, 
avançar na busca de esclarecimentos, validar no texto suposições 
feitas. (BRASIL, 1998, p. 69-70). 
 

Outro ponto interessante levantado pelos PCN com relação à leitura é o fato de 

que, para tornar os aprendentes-ensinantes bons leitores - para desenvolver, muito 

mais do que a capacidade de ler, o gosto e o compromisso com a leitura - será 

necessário moblilizá-los internamente, pois aprender a ler (e ler para aprender) requer 

esforço. Esse esforço tem dupla dimensão: ApEn e EnAp. 

Embora haja os dois polos a serem considerados, o EnAp, ainda de acordo 

com o documento em questão, tem papel fundamental, porque precisa motivar e fazer 

que o estudante perceba que a leitura é interessante, desafiadora, algo que, se 

conquistado plenamente, dará autonomia e independência. O documento ainda 

ressalta que é necessário tornar o ApEn confiante, pois tal sentimento é condição para 

poderem ser desafiados a "aprender fazendo". Se a prática de leitura não despertar e 

cultivar o desejo de ler, perde sua eficiência como prática pedagógica. 

 Em 1999, com a publicação dos PCNEM, um olhar mais específico para o 

Ensino Médio foi lançado, com o claro objetivo de renovar a forma de organização do 

currículo, que deve caminhar para uma ideia menos fragmentada dos componentes 

curriculares, ideia que vem ao encontro, por exemplo, do aspecto anteriormente 

tratado por esse texto, da leitura que deveria permear todos os componentes 

curriculares e não somente as aulas de língua portuguesa. 
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 Dessa forma, vale a pena  destacar, apesar de diversas correntes de 

pensadores do ensino da língua materna, que, a partir  da leitura dos PCNEM e dos 

PCN, consideramos que na elaboração do currículo de língua portuguesa o cerne do 

trabalho pedagógico deve concentrar o ensino não nos conteúdos da tradição 

gramatical ou literária exclusivamente, mas, sobretudo, na língua em condições reais 

de uso. 

 Conforme destacam Rojo e Jurado (2006), no que se refere especificamente 

ao tratamento dado à linguagem, verifica-se de forma cristalina que a linguagem é 

vista como forma de interação entre sujeitos, ou seja, há forte presença das teorias 

enunciativo-discursivas nos documentos, com base em abordagens teóricas de 

destaque - a cognitiva e a sociointeracionista. 

 Nesses documentos, o texto assume um caráter de enunciado ao ser referido 

como a fala e o discurso que se produz, um produto único, que marca, ainda segundo 

Rojo e Jurado (2006, p. 38-39), "[...] o diálogo entre interlocutores que o produzem e 

entre os outros textos que o compõem. A leitura é, pois, um ato interlocutivo, 

dialógico". O aspecto dialógico foi incluído no tópico em que tratamos do texto, pois é 

a concepção vigente nos documentos oficiais e, por consequência, merece destaque 

esse diálogo entre autores e textos, a partir do qual são produzidos os discursos. 

 Da mesma forma, a leitura, a compreensão e a interpretação estão, também, 

nos documentos,  fortemente imbricadas e correspondem à produção de sentidos que 

implica uma resposta do leitor ao que lê, em determinado tempo e espaço social. 

 A seguir, tratamos do LD, amplamente incorporado à realidade escolar 

nacional, reconhecido como um instrumento de ensino utilizado para direcionar as  

aulas do EnAp e conduzir o aprendizado do ApEn. 

 

 

2.8 O livro didático: instrumento  pedagógico para desenvolver a competência 

leitora? 

 

O livro didático é um dos instrumentos  pedagógicos mais utilizadas pelos EnAp 

no fazer diário das escolas brasileiras na atualidade. Determina aquilo que se ensina 

e como se ensina e, por isso, passou a ser visto como material necessário no processo 

de ensino e de aprendizagem, servindo como apoio para docentes e como fonte de 
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pesquisa para os estudantes. Por essa razão, neste item, merece abordagem 

especial.  

De acordo com Palma e Turazza (2014b), conceituar o LD não é uma tarefa 

fácil, apesar de estar fortemente presente na tradição escolar. O elemento dificultador 

de sua caracterização reside na diversidade de sua designação, uma vez que está 

presente em muitas línguas e as expressões que o designam, por várias vezes, não 

correspondem às características relacionadas às denominações que lhe são dadas. 

São várias as funções atribuídas ao livro didático, que tem um caráter múltiplo. 

Choppin (2004) prevê quatro:  

 

• função ideológica e cultural – concepção do LD que prioriza a língua, a cultura 

e os valores de classes dirigentes;  

 

• função referencial – abordagem que destaca o foco nos conteúdos educativos 

considerados necessários à formação das novas gerações e privilegia os 

assuntos a serem ensinados, conforme a legislação pertinente vigente; 

 

• função instrumental – ideia que se concentra nos elementos de aprendizagem, 

propõe exercícios ou atividades que visam a facilitar a memorização dos 

conteúdos, a aquisição de competências disciplinares ou transversais, a 

apropriação de habilidades específicas, conforme os documentos legais 

disponíveis;  

 

• função documental – concepção que entende que o LD é capaz de ofertar um 

conjunto de documentos textuais e icônicos, que pode contribuir para o 

desenvolvimento do espírito crítico do ApEn. Essa característica é recente no 

cenário escolar e só ocorre em espaços educacionais que privilegiam 

processos de ensino e aprendizagem, nos quais o estudante é responsável 

pela construção do seu conhecimento e o docente tem formação sólida. Por 

isso,  essa função é bastante valorizada pela Educação Linguística, em virtude 

de ser, conforme Palma e Turazza (2014b, p. 313) “ um caminho que permitirá 

o deslocamento do papel de aluno para o de aprendente-ensinante  e o do 

professor para a posição de ensinante-aprendente”. 
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O livro didático, em solo brasileiro, tem sua gênese ainda no período imperial, 

com a vinda da família real para o Brasil, em 1808, com as primeiras produções em 

território nacional em 1810. O livro, entretanto, tinha estrutura e caráter diferentes do 

que conhecemos atualmente. Objetivava substituir outros materiais didáticos 

utilizados até então, como o teatro, a dança e os manuscritos, conforme afirmam 

Palma e Turazza (2014b). 

O livro didático respondeu e continua a fazê-lo a demandas educacionais, que 

partiram de propostas e legislações educacionais vigentes em diferentes períodos de 

nossa história. No Brasil, o termo livro didático, hoje tão comum e tão familiar ao 

ambiente escolar, aparece pela primeira vez no Decreto-Lei no. 1006, de 30 de 

dezembro de 1938, Artigo 2º, Parágrafo 1º:  

 
Compêndios são livros que exponham total ou parcialmente a matéria 
das disciplinas constantes dos programas escolares. Parágrafo 2º: 
livros de leitura de classe são livros usados para a leitura dos alunos 
em aula; tais livros também são chamados de livro de texto, livro texto, 
compêndio escolar, livro de classe, manual, livro didático 
(BALSISSERA, apud PINTO, 2001, p. 22). 
 

O livro didático surgiu como complemento aos livros clássicos, de modo que 

seu conteúdo fosse pedagogicamente planejado. Na atualidade, o LD é um material 

didático utilizado para direcionar aulas do EnAp e conduzir o aprendizado do ApEn. 

As informações nele apresentadas geralmente acompanham o nível escolar de 

conhecimento e recorrem a atividades referentes ao assunto abordado para melhor 

fixação da matéria, conforme Ota (2009). 

Em atendimento às demandas públicas de expansão da educação no Brasil, o 

livro didático passou a assumir um papel preponderante na sala de aula em virtude, 

também, das significativas transformações por que passava o sistema educacional, 

em função da nova clientela que adentrava a escola, afirma Ota (2009). A grande 

demanda das classes populares pela educação requereu igualmente um grande 

número de EnAp para atendimento desse novo grupo. 

Nesse contexto, mais forte ainda, consolidou-se a presença do livro didático 

que se tornou balizador de toda a ação dos EnAp, muitos deles despreparados, para 

encarar o desafio de ensinar. Dessa forma, “[...] a solução para o despreparo do 

professor em dado momento parecia simples: bastaria oferecer-lhe um livro que 

sozinho ensinasse aos alunos tudo que fosse preciso“, conforme destaca Geraldi 

(1997, p. 117). 
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Os documentos oficiais atuais alertam para a relevância da seleção dos 

recursos didáticos adequados ao grupo e à proposta pedagógica a ser desenvolvida, 

de forma coerente. Nesse sentido, vejamos os PCN de Língua Portuguesa: 

 
Ao selecionar recursos didáticos para o trabalho pedagógico na área 
de Língua Portuguesa, deve-se levar em consideração os seguintes 
aspectos: sua utilização nas diferentes situações de comunicação de 
fato; e as necessidade colocadas pelas situações de ensino e 
aprendizagem. Entre os principais recursos que precisam estar 
disponíveis na escola para viabilizar a proposta didática da área, estão 
os textos autênticos.  
A utilização de textos autênticos pressupõe cuidado com a 
manutenção de suas características gráficas: formatação, paginação, 
diferentes elementos utilizados para atribuição de sentido — como 
fotografias, desenhos gráficos, ilustrações, etc. Da mesma forma, é 
importante que esses textos, sempre que possível, sejam trazidos 
para a sala de aula nos seus portadores de origem (ainda que em 
algumas situações possam ser agrupados segundo gênero ou tema, 
por exemplo, para atender a necessidades específicas dos projetos de 
estudo). (BRASIL, 1997, p.61). 
 

Como já lembramos, os PCN destacam a importância de selecionar recursos 

didáticos para o trabalho pedagógico. Assim, o livro didático deveria ser encarado 

como um desses recurso e não como o único. Certo é que a finalidade do livro didático 

seria oferecer um suporte, um caminho e não ser o “EnAp” do ApEn e ou “EnAp” do 

“EnAp”.  

De qualquer modo, visto que foi tão amplamente inserido na escola e 

assimilado pela sala de aula brasileira, o governo passou a criar programas para tratar 

do livro didático de forma específica. Citamos a seguir algumas dessas ações: 

 

• Em 1938, constitui-se a Comissão Nacional do Livro Didático que 

estabeleceu as condições de produção, importação e sua utilização; 

 

• Em 1945, consolidou-se a legislação de controle da produção e 

circulação do livro didático, pela primeira vez, de forma limitadora do 

poder e da autoridade do EnAp na escolha do título a ser adotado em 

sala de aula, conforme Vasconcelos e Bastos (2014); 

 

• Em 1966, foi criada a Comissão do livro Técnico e Livro Didático (Colted) 

com o objetivo de coordenar ações para a produção, edição e 

distribuição de livros didáticos; 
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• Em 1985, foi criado o Programa Nacional do Livro Didático – PNLD, um 

referencial criado para estabelecer e manter um padrão de qualidade na 

educação brasileira. 

 

No início dos anos 1990, o Ministério da Educação – MEC – passou a participar 

sistematicamente das discussões a respeito do livro escolar. Assim, o livro didático 

passou a ser avaliado, a partir de um projeto pedagógico com base nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais. Para tanto, o MEC selecionou especialistas para avaliar as 

coleções dos livros didáticos mais requisitadas ao Ministério e para estabelecer 

critérios gerais de avaliações desses livros.  

Por conseguinte, em 1996, a compra de livros didáticos passou a depender de 

uma aprovação prévia do Programa Nacional do Livro Didático – PNLD, estabelecida 

por meio de uma avaliação oficial sistemática, designada pelo MEC, conforme ensina 

Ota (2009). A partir desse ano, o livro didático de Português passou a despertar maior 

atenção de pesquisadores e educadores. Tal programa passou a estabelecer 

perspectivas teóricas e metodológicas mais consistentes para os livros de Língua 

Portuguesa. 

A fim de garantir uma maior qualidade de avaliação das coleções de livro 

didático, e ciente da necessidade de um tratamento diferenciado para o Ensino Médio,  

o MEC criou o Programa Nacional do Livro Didático para o Ensino Médio (PNLEM), 

que prevê a universalização dos LD para o ApEn do Ensino Médio público em todo 

país. Para as escolas particulares, avaliar com critérios pré-estabelecidos já era uma 

realidade, mas para as públicas, representou um marco. Os livros destinados a essa 

etapa do ensino passaram a ser analisados por esse programa a partir de 2005, de 

acordo com Ota (2009).  

O PNLEM-2005 definiu critérios para a avaliação do livro didático de Língua 

Portuguesa para o Ensino Médio sob vários aspectos. No caso de nosso trabalho, que 

aborda a questão da leitura, é interessante destacarmos estes dois aspectos, 

devidamente recortados por Jurado e Rojo (2006): 

 
1. a seleção do material textual, que deve se justificar pela qualidade 

da experiência de leitura que os textos possam propiciar, assim 
como por seu significado social ou cultural. Isto quer dizer que os 
textos escolhidos devem ser representativos das diversas esferas 
sociais – jornalística, científica, literária/artística, burocrática – 
levando em conta as culturas juvenis; 
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2. as atividades de compreensão e interpretação devem ter como 
objetivo a formação de um leitor proficiente em diversos tipos de 
letramento. Ou seja, o trabalho com o texto deve favorecer o 
desenvolvimento de estratégias e capacidades leitoras complexas 
que contribuam para a reconstrução de sentido dos textos pelo 
aluno – comparação, generalização, exploração de propriedades e 
recursos linguísticos, discursivos e textuais, além de apreciações e 
valorações críticas em relação a preconceitos, estereótipos e 
formas de doutrinação. (JURADO; ROJO, 2006, p. 44-45) 
 

Não resta dúvida a respeito do papel que o livro didático desempenha em sala 

de aula e além dela também, por reforçar políticas públicas voltadas para a educação 

e representar um marco orientador para a ação pedagógica do EnAp.  

 
[...] o livro didático certamente ocupa um lugar de destaque na 
definição das políticas públicas em educação, além de integrar a 
cultura escolar brasileira. Por isso mesmo, o livro didático 
desempenha, hoje, na escola, uma função proeminente, seja na 
delimitação da proposta pedagógica a ser trabalhada em sala de aula, 
seja como material de apoio ao encaminhamento das atividades de 
ensino-aprendizagem, seja como suporte (único ou suplementar) 
disponível de textos de leitura para professores e alunos. 
(MARCHUSCHI; COSTAVAL, 2008, p. 08) 
 

 O ensino de Língua Portuguesa, cada vez mais, busca desenvolver a 

capacidade do ApEn de reconhecer seu potencial crítico, suas alternativas de 

expressão e entendimento das inúmeras possibilidades linguísticas que se lhe 

oferecem. O livro didático representa no momento presente uma das possíveis pontes 

de acesso ao desenvolvimento da competência comunicativa. Cabe ao EnAp atuar na 

transposição dos saberes e no desenvolvimento das várias competências e 

habilidades, especialmente no que se refere à competência leitora. 

 No próximo capítulo, passamos à análise do corpus, constituído de atividades 

de leitura propostas por dois livros didáticos. 
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CAPÍTULO 3 – ANÁLISE DO CORPUS: O LIVRO DIDÁTICO 

 

 

 Neste capítulo passamos à análise do corpus. O objetivo desta parte é mostrar, 

por meio da análise dos livros didáticos de ensino médio selecionados, qual o 

tratamento dado ao desenvolvimento da competência leitora. Os livros didáticos que 

são objeto desta análise são “Português Linguagens”, volume 1, de William Roberto 

Cereja e Thereza Cochar Magalhães, editora Atual e “Ser Protagonista: Língua 

Portuguesa”, volume 1, obra coletiva, organizada por Rogério de Araújo Ramos,  

concebida, desenvolvida e produzida por Edições SM. 

 A escolha dos livros não foi aleatória. Deu-se em virtude de estarem entre os 

livros mais adotados nos últimos anos nas escolas brasileiras, conforme levantamento 

de adoção disponibilizado pela Editora do Brasil, referente ao ano de 2017.  

A escolha das atividades para análise, por sua vez, direcionou-se a partir do 

critério de nossa busca por propostas contidas no LD que abordassem a compreensão 

e a interpretação de textos de gêneros diferentes, que caracterizariam o estilo 

predominante de exercícios da obra analisada. 

 Para tanto, nesse instante, parece-nos oportuno fazer uma retomada das 

perguntas de pesquisa que norteiam essa dissertação: 

 

1. Qual o tratamento dado ao desenvolvimento da competência leitora nos livros 

didáticos de Ensino Médio?  

2. De que modo a Educação Linguística contribui no processo de ensino-

aprendizagem da leitura? 

3. As atividades propostas pelos livros didáticos acionam os momentos distintos 

do processo de desenvolvimento da competência leitora - o roteiro 

semasiológico: compreensão, interpretação e crítica - de forma a contribuir com 

o desenvolvimento da competência leitora? 

 

Assim, os nossos objetivos ao desenvolvermos esta pesquisa são: 

 

1. Identificar de que forma a competência leitora é construída no livro didático;  

2. Apresentar de que modo a dupla dimensão da Educação Linguística contribui 

para formar o leitor competente;  
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3. Verificar nas atividades de leitura propostas pelo livro didático se há a ativação 

dos três momentos do roteiro semasiológico. 

 Iniciamos o capítulo de análise com o livro “Português Linguagens” e na 

sequência passamos ao livro “Ser Protagonista: Língua Portuguesa”. Apresentamos 

para tanto a caracterização dos autores, a apresentação e a organização da obra. Na 

sequência, abordamos de forma mais específica o tratamento dado às atividades de 

leitura no LD sob análise e tecemos breves comentários sobre sua avaliação no PNLD.  

 

 

3.1 Português Linguagens 

 

3.1.1  Apresentação da obra pelos autores 

 

 A obra é apresentada, por seus autores, como um LD concebido a partir do 

princípio de que o ensino de português, no ensino médio, deve estar voltado para a 

formação de um cidadão autônomo, capaz de interagir com a realidade em que 

vivemos. 

 A proposta do LD considera o fato de estarmos inseridos em uma realidade 

dinâmica, na qual a tecnologia, permeada pela linguagem, desempenha papel 

fundamental na disseminação de informações e nas novas formas de interação social. 

Nesse contexto, então, o ensino de português desempenha uma função 

essencial na educação formal do indivíduo, pois, na esfera escolar, a linguagem é 

uma ferramenta indispensável para a construção de conhecimentos nas mais diversas 

áreas e disciplinas. 

Diante disso, a obra aponta o baixo desempenho do estudante brasileiro quanto 

ao desenvolvimento da capacidade leitora constatado, segundo Cereja e Magalhães 

(2012), pelos diferentes instrumentos de avaliação nacionais e estrangeiros. 

A partir dessa constatação, os autores compreendem e destacam no manual 

do EnAp que 

 
[...] o ensino de língua portuguesa nos diferentes campos que abrange 
– leitura, produção de textos e língua -, em virtude de suas variadas 
práticas de linguagem, pode participar ativamente do processo de 
construção dessas capacidades leitoras. É por essa razão que, nesta 
coleção, o aluno é levado a ler nas mais diferentes situações de 
trabalho, seja na abordagem de textos literários, seja na construção 
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de conhecimentos linguísticos, seja na produção de textos. (CEREJA; 
MAGALHÃES, 2012, p. 7).  
 

 O componente curricular de Língua Portuguesa é destacado como uma 

disciplina que desenvolve, também, habilidades mais genéricas, a partir de operações 

cognitivas como: comparar, relacionar, levantar hipóteses, analisar, explicar, 

interpretar, comentar. Diante de tal constatação, essa edição contempla uma visita a 

cada uma dessas operações de forma mais particular, vistas uma a uma, no capítulo 

intitulado Interpretação de texto. 

 

 

3.1.2 Organização da obra  

 

 A coleção é organizada como um manual que apresenta os eixos de ensino 

articulados pela leitura em uma proposta comprometida com a formação do estudante 

para a cidadania. Tanto os gêneros textuais que estruturam o ensino, quanto os temas 

selecionados possibilitam a reflexão crítica sobre questões contemporâneas e a 

prática cidadã.  

 A obra está dividida em 3 volumes, um para cada série do Ensino Médio, “livro 

do aluno” e “manual do professor”. Cada livro do aluno possui 4 unidades organizadas 

por capítulos e apresenta aproximadamente 400 páginas. O critério de organização 

das 4 unidades é dado pela literatura, numa ordem cronológica, isto é, baseia-se na 

periodização das literaturas portuguesa e brasileira, e considera, para tanto, os estilos 

de época tradicionalmente propostos. Enfatiza-se o ensino de teoria e história literária. 

Cada unidade traz capítulos designados como: “Literatura” (para o eixo da Literatura), 

“Produção de Texto” (para o eixo da Produção Oral e da Produção Escrita), “Língua: 

Uso e Reflexão” (para o eixo de Conhecimentos Linguísticos) e “Interpretação de 

Texto” (para o eixo da “Leitura” e para treinamento do ENEM e de vestibulares). 

Além desses capítulos, ao final de todas as unidades, há duas seções à parte, 

que integram e sintetizam os conteúdos trabalhados ao longo dos capítulos. Na 

primeira seção, são apresentadas questões extraídas do ENEM e de outros 

vestibulares; na outra, há sempre um “Projeto”, cuja temática, identificada no 

“Sumário” e no corpo do livro, tem como proposta articular e promover a culminância 

de todos os conteúdos trabalhados nos diferentes eixos. 
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O “manual do professor”, explicita os objetivos da proposta didático -

pedagógica da coleção. Num encarte ao final do volume, descreve-se a obra, indicam-

se usos e apresentam-se orientações, gêneros e tipos de textos utilizados bem como 

os pressupostos teórico-metodológicos adotados. Dentre os objetivos da coleção 

elencados no manual, podem ser citados: primeiro, integrar saberes, áreas do 

conhecimento, a fim de que o conhecimento seja operado de forma articulada e 

interdisciplinar, e, segundo, desenvolver projetos, por meio dos quais o ApEn atue 

como protagonista na relação com o saber.  

 

 

3.1.3 Avaliação no PNLD  

 

 O livro teve avaliação positiva no PNLD 2015, que destacou, dentre seus 

pontos fortes,   a articulação promovida pela leitura e a contextualização da produção 

literária, com informações relevantes sobre autores e obras dos movimentos literários 

estudados. Outro ponto bem avaliado foram os projetos interdisciplinares, no final das 

unidades, que retomam conteúdos estudados nos diferentes eixos e em diferentes 

áreas do conhecimento que articulam os eixos de ensino. Nota-se, como bem 

observado por essa avaliação, uma visível progressão e sistematização de estratégias 

e procedimentos de uma unidade para outra e de um volume para outro, fator bastante 

importante  para o avanço dos conhecimentos do ApEn. 

O ponto fraco, segundo a avaliação do PNLD, refere-se ao trabalho com 

conhecimentos linguísticos com poucas oportunidades de reflexão. O eixo dos 

conhecimentos linguísticos apresenta duas facetas: de um lado, há conteúdos 

tratados de forma reflexiva e crítica; de outro, determinados conteúdos, mormente 

aqueles relacionados à gramática normativa, recebem um tratamento 

predominantemente transmissivo.  

A avaliação destaca, também, o fato de os capítulos complexificarem-se 

gradativamente, trazendo, inclusive, questões do ENEM e do vestibular. A exposição 

dos conteúdos e os exercícios nem sempre estimulam uma postura crítica por parte 

do ApEn. A apresentação dos conceitos evidencia uma clara tendência à 

normativização, contudo, os volumes 2 e 3 propiciam uma maior reflexão sobre alguns 

conceitos consagrados pela tradição gramatical.  
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É certo que essa avaliação é um referencial para a escola pública, mas não se 

aplica obrigatoriamente à escolha de livros na rede particular de ensino. Ainda assim, 

é um documento relevante e tem um olhar analítico de especialistas da educação que 

merece nossa consideração e representa um norte para as escolas, de um modo 

geral, e para as editoras. 

 

 

3.1.4 Análise de atividades de leitura 

 

Neste item destacamos alguns aspectos relevantes para a realização de nossa 

análise. 

Em primeiro lugar, observamos se as atividades de leitura colocadas pelo livro 

correspondem à apresentação feita em sua proposta. A seguir, passamos a verificar 

de que forma são tratadas as atividades de pré-leitura. Por fim, analisamos se as 

perguntas contribuem para o desenvolvimento do roteiro semasiológico nas atividades 

que o LD apresenta. 

 

 

3.1.4.1 Tratamento dado às atividades de leitura – pertinência entre a apresentação 

dos autores e a proposta efetiva 

 

 

 O primeiro aspecto verificado diz respeito às atividades de leitura propostas. As 

atividades de leitura tratam-na como um processo e colaboram para a formação de 

um leitor eclético, uma vez que favorecem o contato com gêneros textuais diversos. 

Tais atividades trazem textos literários (poemas, contos, fragmentos de romances) e 

não literários (tiras, textos publicitários, receitas etc.) de qualidade.  

Em geral, a seleção de textos é representativa da diversidade da cultura 

brasileira e traz textos, também, de outras origens das nações lusófonas, 

especialmente na abordagem voltada à literatura. Muitos textos são de interesse do 

jovem e podem contribuir para experiências significativas de leitura, suscitando 

discussões e intervenções do EnAp e do ApEn. As atividades podem colaborar para 

a formação do leitor por explorarem tanto capacidades cognitivas quanto atitudes em 
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relação à leitura. No entanto, nem sempre a materialidade do texto, convenções e os 

modos de ler próprios de determinado gênero são plenamente explorados. 

O ensino de leitura perpassa as diferentes unidades da coleção e distribui-se 

pelos capítulos referentes aos eixos de literatura, conhecimentos linguísticos e 

produção escrita. Nos capítulos categorizados como “Língua: uso e reflexão”, e no 

fechamento das unidades com projetos, a leitura está, mais uma vez, presente, quer 

seja para ensejar a reflexão sobre um tópico de conteúdo, quer seja para retomar e 

ampliar o que foi visto no capítulo.  

Há questões interpretativas que remetem a uma análise textual e semântico-

discursiva, as quais se somam a pequenos boxes com informações adicionais que 

possibilitam uma visão mais ampla acerca dos assuntos tratados. Além disso, existe 

a seção intitulada “Semântica e discurso” que traz uma abordagem diferenciada para 

alguns conteúdos linguísticos. Tais atividades, embora de viés mais de uso da língua, 

contribuem, também, para o desenvolvimento da competência leitora, por exigirem 

operações mentais de cunho interpretativo, bastante favoráveis ao trabalho com 

leitura. Novamente, uma postura positiva desse LD em relação à leitura. 

A coleção trabalha com gêneros textuais diferentes e, outra vez, a leitura 

aparece com temáticas específicas nas unidades e com um nível de complexidade 

gradativo, no que se refere à leitura e à produção de texto, sempre oriunda desses 

gêneros contextualizados. Há subsídios para a seleção temática e para a construção 

do texto, o que contribui para o desenvolvimento da competência leitora e da 

proficiência escrita, na medida em que são trabalhados os diferentes letramentos que 

circulam no cotidiano, como o literário, o midiático, o de divulgação científica, o 

jornalístico e o multimodal. 

Encontramos, assim, uma coerência entre a proposta dos autores e as 

abordagens no tocante à leitura. Sabemos que nenhum LD é completo por si só. Tudo 

depende da abordagem do EnAp e das complementações do material que, 

eventualmente, precise fazer. De uma forma ou de outra, há uma correspondência  na 

relação entre a apresentação dos autores e as  propostas de trabalho apresentadas 

pelo LD. 
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3.1.4.2 Atividades de pré-leitura: ativação do conhecimento prévio e contextualização 

temática 

 

 O segundo aspecto que consideramos diz respeito às atividades de pré-leitura, 

que envolvem a ativação do conhecimento prévio pertinente ao tema que é objeto de 

estudo. Para o desenvolvimento das atividades de leitura, é muito importante a 

ativação do conhecimento prévio, como tratamos na parte das estratégias, 

especialmente apoiados nas lições de Solé (2014, 2007) e, nesse sentido, a obra é 

bastante eficaz, pois busca sempre ativar esses conhecimentos e contextualizar as 

leituras a serem desenvolvidas. Encontram-se na abertura de todas as unidades de 

cada volume da coleção, uma imagem ou um painel de imagens e versos ou 

fragmentos de textos em prosa, produzidos por autores representativos das escolas 

literárias que serão estudadas, que passam a ser um ponto gerador de 

desenvolvimento da unidade. 

 Essas imagens e excertos oportunizam ao EnAp realizar um “aquecimento” 

com os ApEn sobre os temas a serem desenvolvidos. Oferecem, por conseguinte, ao 

ApEn uma contextualização da temática a ser desenvolvida e um levantamento dos 

conhecimentos prévios acerca do assunto objeto de estudo mais minucioso ao longo 

da unidade. 

 Convém lembrar a lição de Kleiman (2011) que destaca a importância da 

ativação do conhecimento prévio, considerado pela autora essencial à compreensão, 

pois é o conhecimento que o leitor tem sobre o assunto que lhe permite fazer as 

inferências necessárias para relacionar as partes de um texto de modo coerente. 

 Há, ainda, pequenos boxes, com informações extras, imagens e indicações de 

fontes adicionais, como sites, referências e outras indicações que oferecem esse 

suporte que, novamente, depende do olhar atento do ApEn e do cuidado na 

preparação da aula por parte do EnAp. 

 

 

3.1.4.3 Desenvolvimento do roteiro semasiológico nas atividades. 

 

 Conforme tratamos no capítulo 2, item 2.5., a identificação e o trabalho com o 

roteiro semasiológico de forma organizada e consciente por parte do EnAp e ApEn 
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pode contribuir para o desenvolvimento da competência leitora. Vamos, assim, 

verificar como esse processo se dá em uma das atividades propostas na obra. 

 A seguir apresentamos cada uma das questões propostas para o estudo do 

texto, seguidas de alguns comentários. A atividade foi retirada do livro de Cereja e 

Magalhães (2012), “Português Linguagens”, volume 1, págs. 197 a 200, objeto de 

nossa análise. 

 O título da atividade é “Diálogo entre a lírica camoniana e a canção popular”. 

Para o desenvolvimento da atividade são apresentados os seguintes textos: 

 

• Texto I –Amor é fogo que arde sem se ver. Camões. 

• Texto II – A suprema excelência da caridade. Primeira Epístola de São Paulo 

aos Coríntios, 13. 1,2,3. 

• Texto III – Monte Castelo. Renato Russo (Legião Urbana). 

 

Vejamos a atividade a seguir:  
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Figura 1: Atividade “Diálogo entre a lírica camoniana e a canção popular” - I 
Fonte: Cereja e Magalhães, 2012, p. 197. 
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Figura 2: Atividade “Diálogo entre a lírica camoniana e a canção popular” - II 
Fonte: Cereja e Magalhães, 2012, p. 198. 
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Figura 3: Atividade “Diálogo entre a lírica camoniana e a canção popular” - III 
Fonte: Cereja e Magalhães, 2012, p. 198. 

 

Conforme preconizam os PCN de Língua Portuguesa: 

 
A leitura é um processo no qual o leitor realiza um trabalho ativo de 
construção do significado do texto, a partir dos seus objetivos, do seu 
conhecimento sobre o assunto, sobre o autor, de tudo o que sabe 
sobre a língua: características do gênero, do portado do sistema de 
escrita, etc. Não se trata simplesmente de extrair informação da 
escrita, decodificando-a letra por letra, palavra por palavra. Trata-se 
de uma atividade que implica, necessariamente, compreensão na qual 
os sentidos começam a ser constituídos antes da leitura propriamente 
dita. Qualquer leitor experiente que conseguir analisar sua própria 
leitura constatará que a decodificação é apenas um dos 
procedimentos que utiliza quando lê: a leitura fluente envolve uma 
série de outras estratégias como seleção, antecipação, inferência e 
verificação, sem as quais não é possível rapidez e proficiência. 
(BRASIL, 1997, p. 41). 
 

Diante disso, é bastante oportuno recordarmo-nos da importância de propor 

atividades que possibilitem ao ApEn ir além da mera intelecção textual. Dentro do 
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fazer pedagógico da EL, na sua dimensão linguística, os gêneros são objeto de ensino 

e aprendizagem que proporcionam ao ApEn o desenvolvimento da competência 

linguística, por meio da identificação do tipo textual. Segundo Palma e Turazza (2014), 

o texto deixa de ser mera sequência de palavras escritas ou faladas para se 

transformar em um evento. Dessa forma, ele se torna um meio para o 

desenvolvimento da competência comunicativa. 

A proposta apresentada aborda a questão da intertextualidade e a variação 

linguística, muito relevante para que o ApEn torne-se o poliglota da própria língua. 

A seleção de textos a serem trabalhados é um fator significativo para que o 

EnAp motive o ApEn e, ao mesmo tempo, consiga desenvolver sua proposta didática. 

De acordo com as lições da EL, o objetivo maior da Pedagogia da Leitura é tornar o 

ApEn um leitor competente e independente. Nessa perspectiva, interpretar não se 

restringe ao exercício da decodificação significativa ou compreensiva de recursos 

léxico-gramaticais. É essa questão que deve estar na mente do EnAp ao propor 

atividades de leitura ao ApEn. 

Como bem lembra Kleiman (2011, p.15), “É mediante a interação de diversos 

níveis de conhecimento, como o conhecimento linguístico, o textual, o conhecimento 

de mundo, que o leitor consegue construir o sentido do texto”. 

A atividade de leitura inserida no capítulo que trata do Classicismo, trabalha a 

questão de forma dialógica, intertextual e interdiscursiva. Vale destacar, também, que 

a proposta parte de diferentes gêneros textuais, o que favorece ao ApEn uma melhor 

inserção na temática abordada. 

 

Questões: 

 

1. Na poesia camoniana, geralmente Amor (grafado com letra maiúscula) é 

diferente de amor. Enquanto este é a expressão do sentimento individual 

e particular de uma pessoa por outra, o Amor representa uma entidade, o 

amor-ideia, o amor abstrato e universal.  A que tipo de amor o soneto de 

Camões se refere? 

 

Nesta primeira questão, solicita-se que o ApEn relacione o amor do texto ao 

amor-ideia, ou ao amor universal. O “manual do professor”  faz um alerta para que o 
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EnAp chame a atenção dos ApEn para o fato de que o poeta está “filosofando” a 

respeito do amor. 

Essa primeira questão traz já em sua formulação uma contextualização, 

certamente ampliada pela seção anterior ao texto em que se abordam tópicos 

referentes à lírica Camoniana. Ao encaminhar uma questão dessa natureza, o autor 

relaciona a ideia de amor presente no soneto com a ampliação sobre o tema 

apresentada pela própria questão. É uma pergunta de cunho interpretativo, que 

contribui para a formação  do leitor, pois vai além do mero “recorte e cole” e solicita 

uma inferência autorizada pelos próprios elementos textuais, que caberá ao ApEn 

identificar. 

 

2. O soneto de Camões tem uma estrutura conceitual, isto é, uma forma que 

se presta a conceituar ou explicar o que é o amor. Por essa razão, a 

expressão “Amor é...” aparece seguida de várias definições, como “é 

fogo”, “é ferida”. “é contentamento”, etc. 

Observe o que há em comum entre as definições de amor. 

a) O que chama a atenção no modo como o amor é conceituado nesse 

poema? 

b) Assim, a concepção de amor expressa pelo eu lírico do texto coincide 

com a visão de mundo lógica e racional do Renascimento? Justifique 

sua resposta. 

 

Na questão 2, verificamos sua estruturação pautada em elementos da estrutura 

de superfície do texto. Ao remeter-se às definições de amor claramente expressas 

pelo texto, o autor convida o ApEn a revisitar os versos do soneto, identificar as 

definições e perceber a relação antitética presente. A questão 2a volta-se para o 

aspecto da compreensão e propõe uma leitura atenta para que se verifique nas letras 

do texto a contradição, como síntese de uma oposição, que conceitua o amor. 

Na questão 2b, o autor quis dialogar com o conhecimento enciclopédico do 

ApEn, fazendo clara referência à necessidade de estabelecer relações entre o amor 

expresso no soneto, por meio de procedimentos racionais e lógicos, típicos do 

Renascimento (informação que o ApEn já deveria ter), mas, também, antíteses e 

paradoxos. É uma questão que não se limita ao texto e vai além no que se refere à 

exigência de outros conhecimentos. 
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A pergunta não vai limitar-se a  uma devolução direta a partir do texto. Ela tem 

caráter inferencial, na medida em que solicita os motivos que levaram o ApEn a chegar 

a esse entendimento. 

 

3. Dê uma interpretação coerente a cada um destes versos: 

• “É solitário andar por entre a gente” 

• “É querer estar preso por vontade” 

• “É servir a quem vence, o vencedor” 

 

A questão 3 já se autodenomina como questão de interpretação, e realmente o 

é, uma vez que solicita que o ApEn apresente inferências autorizadas por sinais, 

indicados no próprio texto. 

 O paradoxo é um ponto a ser identificado pelo leitor, pois é uma figura 

essencial nesses versos. Ele é a base das ideias que conduzirão a interpretação.   

Diante disso, o ApEn tem a liberdade de criar inferências, mas com o limite autorizado 

pelo texto, com base nos indícios nele presentes. Ainda assim, não há um caminho 

único para responder a questão. Há, entretanto, pistas fornecidas pelo texto que o 

ApEn deve identificar.  

O material do EnAp apresenta sugestões pertinentes à questão, a saber: “1º 

verso: A pessoa está entre várias pessoas, mas se sente só quando não está com a 

pessoa amada. 2º verso: O amor prende o amante à pessoa amada, e quem ama quer 

isso mesmo, estar preso. 3º verso: O vencedor, em vez de ser servido, é aquele que 

serve a pessoa amada. 

 

4. Na última estrofe, o eu lírico identifica um paradoxo na relação que o Amor 

tem com os amantes. Explique esse paradoxo. 

 

Nessa questão, o ApEn deve, em primeiro lugar, saber o que é paradoxo; em 

segundo lugar, identificar no texto, por meio de uma localização específica a 

informação solicitada – estratégia de leitura denominada scanning, ou seja, 

localização de resposta específica; por fim, relacionar o elemento localizado com o 

Amor solicitado pela questão. É uma questão que exige conhecimento anterior da 

língua, estratégia para resolução a partir de uma proposta, compreensão e 

interpretação (contida na relação de saberes). A resposta esperada era “O eu lírico 
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não compreende por que tantas pessoas amam (a amizade nos corações humanos), 

se o Amor é tão contrário a si mesmo, isto é, o Amor provoca sentimentos que 

prejudicam a ele mesmo”. 

 

5. A canção de Renato Russo, além de incorporar uma boa parte do soneto 

de Camões, cita também o trecho da Bíblia reproduzido no texto II, 

estabelecendo com eles relações de intertextualidade e 

interdiscursividade. 

Observe o trecho bíblico no qual Renato Russo se inspirou para compor 

sua canção. 

a) Qual é o sentimento ou a virtude humana destacada nesse trecho da 

Bíblia? 

b) Que alteração Renato Russo fez no texto original em relação a esse 

sentimento ou virtude humana? 

 

Nessa questão, esperava-se, no item a, que já pelo título, o ApEn 

estabelecesse relação com o corpo do texto, para identificar a caridade como 

resposta. É uma questão que solicita mais a própria compreensão, uma vez que a 

resposta está declaradamente expressa no texto, bastando uma leitura atenta para 

obtê-la. Portanto, ocorre uma leitura literal 

No item seguinte, a questão avança e solicita uma relação entre o texto I e II, 

ao requerer a observância da substituição caridade por amor. No “manual do 

professor”, há uma sugestão para que o EnAp comente que, em certas traduções 

bíblicas, em vez de caridade é utilizada a palavra amor. 

Tal comentário, sugerido pelo LD, é bastante pertinente, pois possibilita uma 

reflexão mais aprofundada e uma ampliação significativa acerca do entendimento dos 

textos em questão. Tal procedimento é bastante pertinente de acordo com as 

colocações teóricas apresentadas por essa dissertação, visto que a competência 

leitora desenvolve-se na interação, permeada pelo texto, como explicitamos no 

capítulo 2, item 2.2.3. 

É, também, uma pergunta estratégica, pois exige reflexão para respondê-la. 
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6. A canção de Renato Russo apresenta versos que não são nem de Camões 

nem da Bíblia: 

 

“Estou acordado e todos dormem todos dormem todos dormem. 

Agora vejo em parte. Mas então veremos face a face.” 

 

“É só o amor, é só o amor. 

Que conhece o que é verdade.” 

 

Dê uma interpretação coerente a esses versos. 

 

Essa questão, novamente de cunho interpretativo, apresenta uma sugestão de 

resposta e não uma única, pois suscita vários caminhos para respondê-la e 

estratégias por parte do ApEn para construir o sentido. Há, entretanto, pistas 

oferecidas pelo texto. É uma questão bastante apropriada, para esse momento, em 

que já foram feitas outras de caráter mais pontual.  

A pergunta, dessa natureza, atende bem à questão da pergunta como ato 

dialógico, apresentado nesse trabalho no item 2.4., na medida em que impulsiona 

tanto a relação do ApEn com o texto, como sua relação com o EnAp e o grupo. Ela 

solicita que o ApEn faça uma articulação entre seus conhecimentos pessoais, sua 

compreensão e sua imaginação a fim de interpretar o trecho. 

A resposta sugerida aponta que “O amor é revelador, permite ver e 

compreender melhor as coisas” .A resposta do manual sugere , também, que o EnAp 

chame a atenção do ApEn para o fato “de que o eu lírico se coloca em vigília (“Estou 

acordado e todos dormem”), provavelmente refletindo sobre o mundo, a humanidade, 

etc.” 

 

7. Segundo o teórico russo Mikhail Bakhtin, nenhum texto ou discurso é 

puro. Todo discurso é uma resposta a outros discursos, tanto os que já 

circularam socialmente quanto aqueles que ainda vão circular a partir 

dele. Renato Russo, ao se apropriar dos discursos camoniano e bíblico, 

atribui novos sentidos a eles, condizentes com suas ideias e com sua 

época. Leia no boxe abaixo o depoimento de Renato Russo sobre o disco 

As quatro estações. Considerando o título da canção e a 
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interdiscursividade dela com outros discursos, conclua: Que sentido 

ganha a canção de Renato Russo, considerada a época em que foi 

produzida? 

 

A questão, bastante pertinente, solicita uma conclusão. É uma questão que 

requer não somente a compreensão e a interpretação. Ela solicita que o leitor tenha 

passado por esses momentos para poder posicionar-se (a crítica) terceira etapa do 

roteiro semasiológico. Há uma parte da questão que se remete ao texto, mas uma 

parte final pode estar plenamente conectada à experiência e à concepção individual 

de cada ApEn. 

A propositura dessa questão, a última da sequência de perguntas, é bastante 

oportuna, segundo a proposta de aplicação do roteiro semasiológico, por oportunizar 

uma reflexão mais aprofundada sobre o sentido da letra em sua plenitude. A 

exploração dessa característica dialógica e interdiscursiva presente nos textos 

relacionados oferece elementos sólidos para a construção, por parte do ApEn, de sua 

resposta à questão final. 

A resposta indicada no “manual do professor”, começa dizendo que é uma 

“Resposta Pessoal”, mas afirma a seguir que se espera “que os alunos percebam que 

a canção é um apelo ao amor, é uma forma de revitalizar esse sentimento tão 

esquecido em nosso tempo”. Há, por fim, um alerta ao EnAp que destaca que “o fato 

de o autor ter substituído a caridade, do texto bíblico, por amor nos leva a crer, para 

ele, nos dias de hoje, tão cheios de ódio e guerras, que o amor é o sentimento mais 

significativo”. Ela é uma pergunta avaliativa, que pressupõe uma compreensão global 

do texto. 

Consideramos que essas questões são muito favoráveis ao desenvolvimento 

da competência leitora, por contemplarem os três momentos do roteiro semasiológico 

(compreensão, interpretação e crítica). Entendemos, entretanto, que poderiam ser 

propostas mais algumas questões de compreensão, para depois serem exploradas as 

de interpretação que se seguem, especialmente por oportunizarem o reconhecimento 

da estrutura de superfície do texto, especialmente ao ApEn menos proficiente. Tal 

situação, entretanto, pode ser complementada pelo EnAp, que deve considerar o 

grupo com o qual está trabalhando. Embora haja esse pequeno apontamento, em 

geral, são questões muito bem elaboradas e positivas por favorecerem o uso de 

estratégias de leitura mais complexas como a comparação e a inferência. 
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São questões que podem desencadear uma boa discussão para a construção 

de sentidos e relações, que extrapolam o contexto de produção, e articulam o contexto 

de recepção da mensagem contida nos textos. 

O LD propõe, ainda, na página posterior aos exercícios apresentados um 

“Roteiro de Estudo” e a indicação de um endereço eletrônico para uma ampliação do 

tema, caso o ApEn se interesse. 

É bem verdade que os textos propostos para estudo são retirados de sua 

circulação social de origem, na qual são enunciados vivos e dinâmicos, e postos em 

circulação numa nova situação social, a sala de aula, por meio do LD. Ainda assim, 

dada a contextualização realizada pelo LD, os fios que os ligam às suas esferas de 

produção são religados e passam a constituir exemplos de usos sociais da linguagem, 

apesar de serem exercícios escolares. 

Jurado e Rojo (2006) criticam as propostas extremamente conduzidas dos 

livros didáticos, que impõem uma leitura nem sempre interessante, feita pelos autores 

do LD. Nesse sentido, esclarecem que “[...] não existe construção de sentidos pelo 

aluno: tudo já está dito, explicado a priori e deve ser reconhecido e repetido. E esse 

tudo é muito pouco” (JURADO; ROJO, 2006, p. 52). Embora reconheçamos que o 

alerta é muito pertinente, voltamo-nos para o LD sob análise com um olhar positivo, 

pois apresenta-se bastante comprometido com aquilo que preconizam os documentos 

oficiais e os pensadores que atualmente se debruçam sobre o tema da competência 

leitora, tão relevante para a realidade da escola brasileira. 

De acordo com o PNLD, o livro teve uma avaliação positiva, pois considerou 

que as atividades de leitura propostas tratam-na como um processo e colaboram para 

a formação de um leitor eclético, uma vez que favorecem o contato com gêneros 

textuais diversos. Tais atividades trazem textos literários e não literários de boa 

qualidade. Em geral, a seleção de textos, conforme apresentamos anteriormente,  é 

representativa da diversidade da cultura brasileira e traz textos, também, de outras 

origens das nações lusófonas, especialmente na abordagem voltada à literatura. 

Consideramos que o livro entrega aquilo que promete no tocante à leitura e 

interpretação de texto.  Apresenta textos que são de interesse do jovem, bem como 

outros que são apresentados como novidade ao ApEn e podem contribuir para 

experiências significativas de leitura, suscitando discussões e intervenções do EnAp 

e do ApEn.  
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Os exercícios a partir do texto exploram tanto capacidades cognitivas quanto 

atitudes em relação à leitura, como se pode verificar a partir da atividade analisada. 

 

 

3.2 Ser Protagonista: Língua Portuguesa 

 

3.2.1 Apresentação da obra pela equipe 

 

 A obra é apresentada, por seus autores, como um LD concebido a partir do 

princípio de que, dadas as inúmeras transformações advindas das novas tecnologias, 

que dão acesso a um enorme acervo de informações, e a constatação de que a 

linguagem está em tudo o que diz respeito à vida em sociedade, o LD tem o objetivo 

de ajudar o ApEn a tornar-se um leitor atento do mundo e, com isso, contribuir para 

que exerça uma participação social construtiva. 

 Esse propósito, de acordo com a equipe, permeia os três volumes, repletos de 

atividades de leitura, e abrange uma grande variedade de textos verbais. De acordo 

com a equipe, o material foi  concebido para auxiliar o EnAp na importante e complexa 

tarefa de inserir o ApEn em um contexto de atuação cidadã. A equipe destaca que o 

LD pode ser fonte de alegria e de encantamento, marcando de forma perene a vida 

dos leitores. 

 A proposta é, de acordo com a equipe, resultado de cinco grandes frentes de 

ação: 

a) Sistematização de experiências da equipe que produziu o material em sala de 

aula; 

b) Conversas com EnAp de Língua Portuguesa sobre o livro didático de língua 

portuguesa; 

c) Estudo das diretrizes oficiais para a Educação e o ensino de Língua Portuguesa 

no Brasil; 

d) Revisão crítica de conteúdos tradicionais do componente curricular; 

e) Diálogo com as contribuições das áreas de Educação, Linguística, Linguística 

Aplicada e ensino de Literatura formuladas ao longo das últimas décadas. 

Todo LD parte de uma concepção sobre seu objeto de ensino-aprendizagem. 

Na área de Linguagens, códigos e suas tecnologias e, especialmente, no 

ensino de Língua Portuguesa, é necessário ter clareza sobre a concepção adotada 
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de língua e linguagem. A obra adota a postura dos documentos oficiais. Para tanto,  

concebe a linguagem como uma capacidade humana de simbolizar e interagir e a 

língua como uma das formas de manifestação da linguagem. Acrescentam nessa 

ideia que a “língua” pode também ser entendida como linguagem verbal, ou seja, 

a linguagem que faz uso dos signos linguísticos. 

Apresentam, ainda, a coleção ao EnAp, na parte específica de seu manual, 

como uma obra construída a partir de eixos norteadores: 

a) Letramentos literário: reconhece e destaca a importância de dar destaque à 

literatura no Ensino Médio. Por isso, justificam a opção por reservar uma 

parte significativa do LD para o trabalho com a literatura; 

b) Reflexão linguística: objetiva uma descrição do funcionamento da língua 

tomando como objeto privilegiado as variedades urbanas de prestígio e a 

norma-padrão, pois baseiam-se na convicção de que cabe à escola ensinar 

ao ApEn o que ele ainda não sabe de acordo; 

c) Produção de texto: busca articular os diversos gêneros textuais e coloca em 

relevo a influência ativa do interlocutor sobre o texto a ser produzido, de 

modo que remetem a proposta às condições de produção de um texto, 

grosso modo, resumíveis na fórmula eu/tu/lugar/momento; 

d) Leitura e compreensão: é apresentada como um dos principais eixos de 

trabalho da coleção e polo mobilizador do desenvolvimento de variadas 

habilidades e competências. Para tanto, apoiam-se em Marchuschi (2002), 

que preconiza ser necessário para o trabalho com leitura e compreensão 

textual: Identificação das proposições centrais do texto, perguntas e 

afirmações inferenciais, tratamento a partir do título, produção de resumos, 

reprodução do conteúdo do texto num outro gênero textual, reprodução do 

texto na forma de diagrama, reprodução do texto oralmente e trabalhos de 

revisão de compreensão; 

e) Variação Linguística: destaca a variação como eixo da obra, por 

considerarem a diversidade e a variação linguística como aspectos 

constitutivos de qualquer língua; 

f) Oralidade: propõe um trabalho sistemático em virtude da concepção de 

língua como atividade interativa (dialógica) de natureza sócio-cognitiva e 

histórica; 

g) Projetos: busca contemplar a autonomia dos jovens frente à realidade; 
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h) Interdisciplinaridade: deve nortear, de acordo com a equipe, a formação do 

ApEn, em especial no Ensino Médio, momento em que conhecimentos e 

saberes precisam ser articulados. 

 

 

3.2.2 Organização da obra  

 

A coleção, também organizada como manual, apresenta o ensino da leitura 

como eixo condutor da obra. A partir do trabalho com habilidades e competências 

leitoras, são abordados os demais eixos de ensino – Literatura, Conhecimentos 

Linguísticos e Produção de Textos orais e escritos.  

Para o ensino da literatura, propõe-se um estudo cronológico, por meio de 

textos e autores representativos de “estéticas literárias” de diferentes épocas. A opção 

pelo viés historiográfico busca situar o leitor no contexto histórico e social dos autores 

e aproximar os leitores dos textos literários, por meio de estratégias que exploram os 

estilos desses escritores nas seções da parte que tem como título “Literatura”.  

O eixo da produção de texto, desenvolvido sistematicamente na terceira parte 

dos livros didáticos da coleção, inclui a produção de textos escritos e orais. As 

unidades organizam-se por tipologias textuais, na seguinte ordem: narrar, relatar, 

expor e argumentar. Para cada tipologia indicam-se um ou mais gêneros para serem 

trabalhados. Cada gênero corresponde, assim, a um capítulo da unidade. Verifica-se, 

nessa parte, uma atenção às etapas do processo de escrita dos gêneros, incluindo 

também a leitura analítica de modelos como apoio para a produção que virá a seguir.  

A oralidade é abordada, ao longo dos três volumes, na parte “Produção de 

Texto” e tem os gêneros orais formais como foco do trabalho de análise e da produção 

textual. É importante observar que os gêneros orais envolvem a habilidade que 

articula a unidade (narrar, relatar, expor ou argumentar), e conecta-se, dessa forma, 

ao gênero escrito desenvolvido.  

A parte de conhecimentos linguísticos, que tem como título “Linguagem”, adota 

uma perspectiva discursiva no tratamento voltado a aspectos gramaticais, orientada 

por uma proposta reflexiva no trabalho com a língua. Pode-se afirmar que o eixo adota 

uma abordagem predominantemente textual e enunciativa/discursiva dos aspectos da 

língua. 
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O “manual do professor”  apresenta os objetivos, os fundamentos teóricos e a 

estrutura da coleção, bem como, seus eixos norteadores e orientações para avaliação.  

Oferece, ainda, um quadro síntese com sugestões de temas, conceitos e atividades 

essenciais. 

 

 

3.2.3 Avaliação no PNLD  

 

 O livro teve boa avaliação no PNLD 2015, que destacou, dentre seus pontos 

fortes o trabalho com a leitura, a leitura literária, a produção de textos, a oralidade e 

os conhecimentos linguísticos, em atividades que oferecem múltiplas formas de 

abordagem dos textos.  A avaliação apontou como pontos fracos o fato de a maioria 

das atividades de produção de textos não promoverem a circulação dos textos depois 

de produzidos. Essas propostas assumem a condição de uma suposta circulação, 

pensada hipoteticamente.  

Como ponto de destaque do livro, a avaliação destaca a coerência teórico-

metodológica da obra, que estabelece um diálogo entre a tradição e a novidade, 

sobretudo nos eixos da literatura e dos conhecimentos gramaticais. Outra questão 

bem avaliada refere-se às estratégias de articulação entre os eixos e entre as partes 

dos livros, por meio de boxes, links e seções que cumprem o papel de retomar 

conteúdos e conceitos. A abordagem da oralidade apresenta atividades de 

retextualização e de transcrição, o que foi bem visto, também. 

É certo que essa avaliação é um referencial para a escola pública, mas não se 

aplica obrigatoriamente à escolha de livros na rede particular de ensino. Ainda assim, 

é um documento relevante e tem um olhar analítico de especialistas da educação que 

merece nossa consideração e representa um norte para as escolas, de um modo 

geral, e para as editoras. 

 

 

3.2.4 Análise de atividades de leitura 

 

 Assim como fizemos com o primeiro LD analisado, fazemos com este e 

destacamos, novamente, alguns aspectos relevantes para a realização de nossa 

análise. 
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Em primeiro lugar, observamos se as atividades de leitura propostas pelo livro 

correspondem à apresentação feita em sua proposta. A seguir, passamos a estudar 

de que forma são tratadas as atividades de pré-leitura. Por fim, analisamos se as 

perguntas contribuem para o desenvolvimento do roteiro semasiológico nas atividades 

que o LD apresenta. 

 

 

3.2.4.1 Tratamento dado às atividades de leitura – pertinência entre a apresentação 

dos autores e a proposta efetiva 

 

A leitura permeia as três partes do livro com propostas diferenciadas ao longo 

do LD.  Na parte da literatura, ela se apresenta nas seções “Sua leitura”, na qual são 

formuladas questões de interpretação ou de articulação entre o texto e a estética que 

está sendo focalizada; “Uma leitura”, em que  um texto é analisado sob vários 

aspectos, em caixas de textos que funcionam como links para o aprofundamento de 

aspectos relacionados ao gênero, ao tema, às escolhas linguísticas etc., com o claro 

objetivo de desenvolver estratégias de leitura; “Ferramenta de leitura”, que tem como 

objetivo articular um texto teórico a um texto literário nas questões que aparecem em 

“Sobre o texto”. Há também, nessa parte, uma seção que explora a intertextualidade, 

com o nome “Entre textos”, em que são apresentados exemplos de textos que 

dialogam entre si. 

Na parte denominada “Linguagem” são propostas, em grande quantidade, 

atividades de leitura, em sua maioria tendo como base fragmentos de um leque 

variado de gêneros. A multimodalidade é explorada em alguns dos gêneros 

selecionados, com destaque para as tiras, a partir das quais se propõem atividades 

com o foco na relação texto verbal e não verbal. 

Finalmente, a última parte, “Produção de Texto”, traz, em cada capítulo, uma 

seção “Leitura”, que oferece a oportunidade de análise do gênero que será produzido 

pelo ApEn. Nessa seção, exploram-se a situação de produção, as estratégias de 

leitura do gênero focalizado, a estrutura do gênero, os aspectos linguísticos 

relacionados ao gênero proposto, entre outras questões.  

Cada uma das três partes dá ao eixo uma abordagem diferente. Na primeira, a 

leitura tem como ênfase o estudo do texto literário e a sua interpretação; na segunda, 

de caráter mais fragmentário, exploram-se, sobretudo, aspectos linguísticos e efeitos 



96 
 

de sentido; na terceira, na perspectiva dos gêneros textuais, a leitura tem o objetivo 

de desenvolver competências para a escrita do gênero, destacando-se o caráter 

exemplar para isso. 

 Encontramos, por um lado, uma coerência entre a proposta dos autores e as 

abordagens no tocante à leitura. Entretanto, acreditamos que haja um excesso de 

textos longos, que nem sempre são tão atrativos para o ApEn. Por outro lado, um fator 

positivo no que se refere à leitura é a articulação entre os eixos de ensino, o que se 

pode verificar ao longo do LD, com destaque para a última, em que os eixos da leitura 

e da produção de textos orais ou escritos encontram-se estreitamente articulados. Há, 

dessa forma, uma correspondência parcial na relação entre a apresentação dos 

autores e as  propostas de trabalho apresentadas pelo LD. 

 

 

3.2.4.2 Atividades de Pré-leitura: Ativação do conhecimento prévio e contextualização 

temática 

 

 No que se refere às atividades de pré-leitura, que envolvem a ativação do 

conhecimento prévio pertinente ao tema que é objeto de estudo, a  obra não traz isso 

de forma específica, e cabe, portanto, ao EnAp fazê-lo. Ainda assim, aparecem na  

abertura de todas as unidades de cada volume da coleção, uma imagem que convida 

a adentrar no tópico que será objeto de estudo e  de desenvolvimento nas unidades. 

 Cabe ao EnAp fazer uso dessas imagens e algum excerto introdutório para 

situar o ApEn. Há, também, pequenos boxes com informações complementares, 

imagens e indicações de fontes adicionais, como sites, referências e outras indicações 

que oferecem esse suporte que, novamente, depende do olhar atento do ApEne , 

certamente, da ação do EnAp, uma vez que a obra não se ocupa desse aspecto de 

forma explícita. 

 

 

3.2.4.3 Desenvolvimento do roteiro semasiológico nas atividades. 

 

O roteiro semasiológico percorre três momentos distintos: a compreensão, a 

interpretação e, por fim, a crítica. Vamos, assim, verificar como esse processo se dá 

em uma das atividades propostas na obra. 
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 Na sequência, apresentamos cada uma das questões propostas para o estudo 

do texto, seguidas de alguns comentários. A atividade foi retirada do livro “Ser 

Protagonista: Língua Portuguesa”, organizado por Ramos (2014), volume 1 – 

destinado à 1ª série do Ensino Médio, pág. 161, objeto de nossa análise. 

 A atividade apresentada de interpretação, denominada “Ler o Arcadismo”,  

dialoga com o período literário estudado no capítulo e explora alguns aspectos de 

Marília de Dirceu: Lira XV de Tomás Antônio Gonzaga. 

 Vejamos a atividade a seguir: 

  



98 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 4: Atividade “Ler o Arcadismo” 
Fonte: Ramos, 2014, p. 161. 
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Questões: 

 

1. Releia o seguinte verso: “Fui honrado Pastor da tua Aldeia”. Explique por 

que, na literatura árcade, o eu lírico chama a si próprio de “Pastor”. 

 

Essa questão ocupa-se muito mais do período literário que do próprio texto em 

si. Não colabora muito para o desenvolvimento da competência leitora. O texto é mero 

coadjuvante e a pergunta requer o entendimento do período literário, mais do que do 

texto. Esperava-se que o ApEn respondesse que “O eu lírico, na poesia árcade, 

assume a personalidade poética de um pastor, em referência à estética clássica”. 

 

2. Os quatro versos finais da primeira estrofe resumem o assunto central do 

poema. Qual é esse assunto? 

 

A questão proposta exige a compreensão do sentido. Conforme destacado por 

Giasson (2000, p. 288), um dos tipos de pergunta que temos ocupa-se do 

reconhecimento literal ou da reconstituição. A pergunta pede ao ApEn que reconheça 

ideias, informações, situações ou acontecimentos expressos explicitamente no texto. 

Bechara (2012, p. 695) destaca que  a compreensão ou intelecção de texto “consiste 

em analisar o que realmente está escrito, ou seja, coletar dados do texto”. Nesse 

primeiro momento, em que se inicia a depreensão do roteiro semasiológico, o ApEn é 

levado a retomar as informações contidas no texto de forma explícita. 

A pergunta é bem pertinente, pois aciona o primeiro momento do roteiro 

semasiológico e, ao mesmo tempo, ocupa-se de requisitar a identificação do resumo 

do assunto central no texto, uma das estratégias de leitura de que tratamos nesse 

trabalho sobre o desenvolvimento da competência leitora.  Tal solicitação contribui  

para a  compreensão global do texto, pois implica a seleção e o destaque das suas 

informações mais relevantes. 

No processo estratégico da leitura, deve-se ensinar o ApEn a buscar o tema, o 

assunto do texto, e a ideia principal, pois Segundo Giasson (2000), a ideia principal é 

a informação mais importante que o autor deu para explicitar o assunto. Lembra, ainda 

a autora que, atualmente, a informação principal tem um lugar de destaque no ensino 

e , assim,  representa uma habilidade que o EnAp deve desenvolver. 
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O ApEn deveria compreender que “o assunto tratado pelo poema é a vida do 

eu lírico em dois momentos distintos: quando era rico e bem-aventurado e quando se 

tornou pobre”. A ideia é o assunto central do poema e, portanto, extremamente 

relevante ao entendimento do ApEn. 

 

3. Há, na quinta estrofe, uma idealização do espaço natural. A que lugar-

comum essa idealização se refere? Justifique sua resposta com 

passagens do poema. 

 

Novamente, solicita-se que o ApEn encontre elementos do texto para embasar 

sua resposta. É acionado o momento ainda da compreensão, todavia muito ligado ao 

conhecimento de literatura desenvolvido no capítulo. 

A resposta sugerida pelo manual era “Essa idealização se refere ao lugar-

comum denominado aura mediocritas (valorização das coisas simples). Está presente 

também no lugar-comum fugere urbem, como sugerem os versos ‘Nós iremos pescar 

[...] peixinhos’ e ‘Nós iremos caçar [...] passarinhos’”. 

Tal pergunta tem importância do ponto de vista do desenvolvimento da 

competência leitora por requisitar que o ApEn faça uso de uma estratégia específica, 

que solicita a varredura ou scanning da informação. Desenvolver esse olhar atento é 

muito útil para o leitor não só de um texto escolar, mas para o leitor do mundo e de 

seus diversos textos em situação real de uso. 

Cabe uma pequena crítica, com relação a essa questão, entretanto, pois parece 

muito mais uma pergunta que se ocupa de um conteúdo fragmentado de Literatura, 

do que propriamente uma questão elaborada para desenvolver a competência leitora. 

 

4. Há, na estrofe final, uma relação entre felicidade e desventura. Justifique 

essa afirmação. 

 

A questão exige que o ApEn estabeleça uma relação de sentido e localização 

da ideia do parágrafo em meio ao texto. A resposta esperada era: “O mote geral do 

poema aponta para a ideia de a vida simples – e, portanto, sujeita à privação de 

posses – ser um caminho para a felicidade.” 

A pergunta extrapola a mera compreensão e segue rumo à interpretação que 

consiste, de acordo com Bechara (2012, p.695), em “saber o que se infere (conclui) 
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do que está escrito”. Esse pedido de relação constitui uma inferência ou conclusão 

autorizada por sinais, indícios ou indicadores presentes no texto, no caso, as próprias 

palavras “felicidade” e “desventura” em contexto. Ela exige, portanto, uma leitura 

estratégica. 

De acordo com os PCN de Língua Portuguesa (BRASIL, 1997, p. 41), a 

formação de um leitor competente “[...] supõe formar alguém que compreenda o que 

lê; que possa aprender a ler também o que não está escrito, identificando elementos 

implícitos[...]”. Assim, é sempre importante o olhar para questões e atividades 

significativas e que contribuam para tal avanço do ApEn, como a questão apresentada 

acima. 

 

5. Que interpretação podemos dar à relação entre o tema amoroso e o papel 

da natureza no poema lido? 

 

A questão já declara seu aspecto interpretativo. O ApEn é convidado à 

interpretação de texto, ou seja, ler nas entrelinhas e preencher os vazios dentro dos 

limites do texto. 

Era esperado que o ApEn entendesse que a natureza figura no poema como 

um grande cenário em que o encontro entre o pastor e a sua amada ocorre. Na 

resposta sugerida contida no manual do EnAp, há uma ideia adicional, muito mais 

ligada à estética do período literário que ao texto em si. O manual sugere que como 

item adicional dessa resposta o reconhecimento por parte do ApEnde que “segundo 

a poética árcade, é vivendo de forma simples, em contexto natural, que o casal pode 

encontrar a felicidade”. 

 O exercício apresentado tem sua utilidade, mas carece de um avanço mais 

significativo no roteiro semasiológico. É bem verdade que a preocupação é 

provavelmente ensinar sobre as características árcades nessa atividade. Ainda assim, 

poderia haver uma expansão crítica conduzida pelo exercício proposto.  

 Nessa atividade de leitura, identificamos que o texto é muito mais um pretexto 

para o ensino de conceitos literários, do que, propriamente, uma atividade debruçada 

sobre o desenvolvimento da competência leitora, de forma mais ampla. 

 O PNLD avaliou esse LD de forma positiva e destacou, dentre seus pontos 

fortes, o trabalho com a leitura literária, a produção de textos, a oralidade e os 

conhecimentos linguísticos, em atividades que oferecem múltiplas formas de 
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abordagem dos textos.  A avaliação destaca, ainda, a coerência teórico-metodológica 

da obra, que estabelece um diálogo entre a tradição e a novidade, sobretudo nos eixos 

da literatura e dos conhecimentos gramaticais.  

 No que se refere à leitura, entendemos que a proposta não corresponde 

exatamente às atividades apresentadas. Tivemos, inclusive, dificuldade na seleção de 

uma atividade para análise.  

Por um lado, são apresentados muitos textos longos, que nem sempre são tão 

atrativos para o ApEn. Dificultam, também,  a condução da aula, pois levam muito 

tempo para leitura, sem haver tempo suficiente para explorar as atividades e as 

estratégias de leitura.  

Os textos mais curtos, por outro lado, que poderiam ser trabalhados de forma 

intertextual, jungidos a outros excertos ou textos na parte de Literatura desse LD,  são 

apresentados de forma fragmentada, isolada e estão muito mais preocupados com as 

características da escola literária do capítulo apresentado  do que com o 

desenvolvimento da competência leitora. 

As páginas têm um excesso de informações, que dificultam e cansam o 

trabalho com o LD. 

Há, dessa forma, uma correspondência parcial na relação entre a apresentação 

dos autores e as  propostas de trabalho trazidas pelo LD. 

Diante dos dois livros analisados, cabe relembrar que a Pedagogia da Leitura 

proposta pela EL objetiva desenvolver a competência leitora dos aprendentes-

ensinantes e parte da concepção de leitura como um complexo processo cognitivo. O 

objetivo maior da Pedagogia da Leitura é tornar o ApEn um leitor competente e 

independente.  

Nessa perspectiva, interpretar não se restringe ao exercício da decodificação 

significativa ou compreensiva de recursos léxico-gramaticais. Ao leitor, é necessária 

a desconstrução ou reconstrução dos conhecimentos prévios. Na obra “Português 

Linguagens”,  encontramos eco dessa proposta, uma vez que, entre outras coisas,  o 

conhecimento prévio é articulado. Já no livro “Ser Protagonista: Língua Portuguesa”, 

percebemos a contextualização muito mais relativa às escolas literárias, cabendo ao 

EnAp realizar essa articulação. 

Por ter o EnAp como mediador, a Educação Linguística instaura, na outra ponta 

do processo de ensino e aprendizagem, o ApEn ativo, que se responsabiliza pela 

construção do seu próprio conhecimento. Isso precisa ser impulsionado por atividades 
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de leitura como aquela que analisamos do livro “Português Linguagens”, que alia uma 

música, um texto literário, um excerto bíblico e uma sequência de questões 

instigantes. 

Sem desmerecer a outra proposta, identificamos uma postura mais 

tradicionalista (apesar de autodenominar-se inovador), um texto trabalhado de forma 

estática que carece de meios que promovam uma aprendizagem significativa e não, 

simplesmente, transmissora de conteúdos prontos – O Arcadismo, de forma 

engessada.  

A Pedagogia da Leitura convida à busca de estratégias diversificadas de leitura, 

muito necessárias em virtude da grande variedade de gêneros textuais existentes e 

dos diferentes níveis dos leitores.  

Em ambas as propostas apresentadas, verificamos, ainda que timidamente,  a 

existência de estratégias relacionadas diretamente aos textos lidos, no entanto elas 

são posteriores à leitura. Identificamos uma falha ao não serem propostas estratégias 

no momento da pré-leitura, deixando por conta do ApEn um percurso solitário ou por 

conta do EnAp a identificação da lacuna a ser preenchida – cabendo a ele propor as 

estratégias. 

Especialmente, na proposta do livro “Ser Protagonista: Língua Portuguesa”, 

verificamos que a atividade não valoriza uma metodologia ativa, priorizada pela EL, 

que estimula o processo ação-reflexão-ação. Uma melhor articulação do texto 

apresentado com algum outro, uma sugestão de metodologia ativa no LD (ao menos 

do EnAp) auxiliaria sobremaneira os dois polos da relação EnAp e ApEn. 

Quando a leitura é sem propósito claro, como ensina Kleiman (2011), torna-se 

uma atividade mecânica que não está necessariamente relacionada a significado e 

sentido. Esse tipo de leitura não leva à aprendizagem significativa. Por conseguinte, 

não se realiza o desenvolvimento da competência leitora solicitada pelos documentos 

oficiais, defendida pela EL e tão necessária à vida de cada ApEn, o leitor em formação. 

Como já salientamos, não há LD completo ou perfeito, pois um mesmo LD 

atende a realidades e demandas tão diferentes, que cada vez mais torna-se 

necessária a complementação e a ação efetiva do EnAp nesse percurso da 

transposição didática. Para tanto, um dos caminhos para suprir lacunas do LD é propor 

como complemento sequências didáticas que devem partir das necessidades reais do 

grupo de aprendentes-ensinantes e do EnAp em meio ao processo de 
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desenvolvimento das competências e habilidades desejáveis, especialmente no que 

se refere, no caso desse trabalho, à questão da leitura. 

Diante desse quadro, apresentamos, no próximo capítulo, uma proposta que 

contempla uma atividade de leitura que atravessa os três momentos do roteiro 

semasiológico, trabalhados como Leitura de Compreensão, Leitura de Interpretação 

e, por fim, Leitura Crítica. 
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CAPÍTULO 4 – PROPOSTA DE SEQUÊNCIA DIDÁTICA 

 

 

 A partir da análise das obras selecionadas para este trabalho, identificamos 

algumas deficiências e lacunas nas propostas de leitura, compreensão e interpretação 

de texto. Diante de tal fato, apresentamos uma proposta, à luz da EL, baseada nos 

estudos de Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004). 

Neste capítulo, propomos uma sequência didática, com aplicação de alguns 

dos pontos que destacamos ao longo do trabalho para colaborar com o 

desenvolvimento da competência leitora. 

 O metodologia ativa sequência didática “é um conjunto de atividades escolares 

organizadas, de maneira sistemática, em torno de um gênero textual oral ou escrito”, 

de acordo com Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004, p. 97).   Elas têm o objetivo de dar 

acesso aos aprendentes-ensinantes a práticas de linguagens tipificadas, ou  seja, de 

ajudá-los a dominar os diversos gêneros textuais que permeiam nossa vida em 

sociedade, preparando-os para saberem usar a língua nas mais variadas situações 

sociais, oferecendo-lhes instrumentos eficazes para melhorar suas capacidades de 

ler e escrever, de acordo com  Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004). 

A estrutura de base de uma Sequência Didática é constituída pelos seguintes 

passos: apresentação da situação, produção inicial, módulo 1, módulo 2, módulo 3 e 

produção final, como demonstra o esquema:  

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5: Esquema da Sequência Didática 
Fonte: Dolz, Noverraz e Schneuwly, 2004, p. 98. 
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Apresentação da situação: 

 

a) Os ApEn devem ser expostos ao projeto coletivo de produção de um gênero 

textual (qual o gênero, destinatário da produção, suporte etc.); 

 

b) Os ApEn precisam perceber a importância dos conteúdos que vão trabalhar. 

  

A produção inicial: 

 

Define o ponto preciso em que o EnAp pode intervir melhor e o caminho que o 

ApEn tem a percorrer: 

 

a) Um primeiro encontro com o gênero (a produção inicial pode ser simplificada, 

ou somente dirigida à turma, ou a um destinatário fictício); 

 

b) Realização prática de uma avaliação formativa e primeiras aprendizagens. 

  

Os módulos (ou oficinas): 

 

A atividade de produzir um texto escrito ou oral é decomposta em partes: 

 

a) Trabalhar os problemas de níveis diferentes que apareceram na primeira 

produção e dar ao ApEn os instrumentos necessários para superá-los; 

 

b) Variar as atividades e os exercícios: Propor as atividades de observação e 

de análise de textos; Tarefas simplificadas de produção de texto; elaboração 

de uma linguagem comum; 

 

c) Capitalizar as aquisições (lista de constatações). 
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A produção final: 

 

a) Investigar as aprendizagens; 

 

b) Avaliação de tipo somativo (confronto da produção textual com a lista de 

constatações). O importante nesse momento é que o ApEn encontre, de 

maneira clara, os elementos trabalhados em aula e que devem servir como 

critérios de avaliação. 

 

 As sequências didáticas são, portanto, um conjunto de atividades ordenadas, 

estruturadas e articuladas para a realização de certos objetivos educacionais, que têm 

um princípio e um fim. A princípio, foram elaboradas para trabalhar a produção de 

texto (oral ou escrito), mas o aspecto sequencial passou a ser adaptado a várias 

outras áreas de saberes. O nome já diz bastante, mas poucas vezes paramos para 

pensar no que, de fato, significa. Como a palavra “sequência” significa “ação de 

seguir”, podemos dizer que sequências didáticas são “etapas continuadas” ou 

“conjuntos de atividades”, de um tema, que têm o objetivo de ensinar um conteúdo, 

etapa por etapa. 

Toda e qualquer sequência didática planejada deve ser desenvolvida para 

atingir um determinado objetivo. Esse objetivo deve estar de acordo com as 

necessidades do ApEn. Ora, em se tratando de leitura, precisamos criar uma um 

passo a passo para que ele seja capaz de entender a proposta e o tema a ser 

desenvolvido. Por isso, convém selecionar e criar as sequências, assim como, ter uma 

didática adequada para usá-las em sala. A seguir, propomos uma sequência didática 

adaptada à leitura: 

 

• Objeto de estudo e intervenção: Estratégias de Leitura e Roteiro Semasiológico 

 

• Público Alvo: Aprendentes-ensinantes da 1ª série do Ensino Médio 

 

• Duração da atividade: 4 aulas 
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• Material necessário: Textos selecionados, folhas xerocadas com os textos e 

sequência de atividades, caneta, lápis, borracha, cd ou arquivo digital com a 

música, rádio ou computador para execução 

 

• Objetivos: 

a) Desenvolver estratégias de leitura: obter uma ideia geral do conteúdo do 

texto, a partir das hipóteses criadas com relação a ele; destacar sua ideia 

central; verificar vocabulário e conceitos com ampliação do universo 

cultural; 

b) Desenvolver a leitura em três etapas diversificadas – apresentação do 

roteiro semasiológico: compreensão, interpretação e crítica; 

c) Observar e falar sobre algumas semelhanças e diferenças entre os gêneros 

textuais apresentados – Texto informativo e Canção (com marcas de texto 

narrativo); 

d) Responder questões sobre o texto a partir da observância do roteiro 

semasiológico. 

 

• Desenvolvimento: O EnAp seguirá as orientações dadas para a realização das 

atividades, conforme a proposta a seguir, baseada na estrutura de uma 

sequência didática. 

 

• Justificativa da escolha dos textos: Os textos selecionados refletem a 

linguagem em uso cotidiano. A letra de música aproxima e estimula o ApEn  do 

estudo que se pretende realizar e o outro texto, retirado de uma revista de 

grande circulação, oportuniza o contato do ApEn com as características de um 

texto informativo em situação real de uso. 

 

• Culminância: Debate sobre as ideias contidas nos textos a partir das respostas 

dadas às questões propostas, com intervenção direta do EnAp e participação 

ativa do grupo ao longo do processo e síntese do EnAp a partir das respostas 

produzidas pelo grupo durante as atividades; Confecção e exposição de 

cartazes. 
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TEXTO 1: Quatro benefícios da leitura – texto informativo - extraído da Revista Veja, 

edição 2595, ano 51, nº33, de 15 de agosto de 2018, Seção: A Lista, pág.44 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6: A Lista 
Fonte: extraída da Revista Veja, edição 2595, ano 51, nº 33, de 15 de agosto de 2018, Seção: A Lista, 
p. 44. 
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TEXTO 2: Eduardo e Mônica - canção – letra de Renato Russo, de seu álbum Legião 

Urbana, CD Emi/Odeon. 

 
Eduardo e Mônica 
 
Quem um dia irá dizer 
Que existe razão 
Nas coisas feitas pelo coração? 
E quem irá dizer 
Que não existe razão? 
Eduardo abriu os olhos, mas não quis se levantar 
Ficou deitado e viu que horas eram 
Enquanto Mônica tomava um conhaque 
No outro canto da cidade, como eles disseram 
Eduardo e Mônica um dia se encontraram sem querer 
E conversaram muito mesmo pra tentar se conhecer 
Um carinha do cursinho do Eduardo que disse 
Tem uma festa legal, e a gente quer se divertir 
Festa estranha, com gente esquisita 
Eu não tô legal, não aguento mais birita 
E a Mônica riu, e quis saber um pouco mais 
Sobre o boyzinho que tentava impressionar 
E o Eduardo, meio tonto, só pensava em ir pra casa 
É quase duas, eu vou me ferrar 
Eduardo e Mônica trocaram telefone 
Depois telefonaram e decidiram se encontrar 
O Eduardo sugeriu uma lanchonete 
Mas a Mônica queria ver o filme do Godard 
Se encontraram, então, no parque da cidade 
A Mônica de moto e o Eduardo de camelo 
O Eduardo achou estranho e melhor não comentar 
Mas a menina tinha tinta no cabelo 
Eduardo e Mônica eram nada parecidos 
Ela era de Leão e ele tinha dezesseis 
Ela fazia Medicina e falava alemão 
E ele ainda nas aulinhas de inglês 
Ela gostava do Bandeira e do Bauhaus 
Van Gogh e dos Mutantes, de Caetano e de Rimbaud 
E o Eduardo gostava de novela 
E jogava futebol de botão com seu avô 
Ela falava coisas sobre o Planalto Central 
Também magia e meditação 
E o Eduardo ainda tava no esquema 
Escola, cinema, clube, televisão 
E mesmo com tudo diferente, veio mesmo, de repente 
Uma vontade de se ver 
E os dois se encontravam todo dia 
E a vontade crescia, como tinha de ser 
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Eduardo e Mônica fizeram natação, fotografia 
Teatro, artesanato, e foram viajar 
A Mônica explicava pro Eduardo 
Coisas sobre o céu, a terra, a água e o ar 
Ele aprendeu a beber, deixou o cabelo crescer 
E decidiu trabalhar (não!) 
E ela se formou no mesmo mês 
Que ele passou no vestibular 
E os dois comemoraram juntos 
E também brigaram juntos muitas vezes depois 
E todo mundo diz que ele completa ela 
E vice-versa, que nem feijão com arroz 
Construíram uma casa há uns dois anos atrás 
Mais ou menos quando os gêmeos vieram 
Batalharam grana, seguraram legal 
A barra mais pesada que tiveram 
Eduardo e Mônica voltaram pra Brasília 
E a nossa amizade dá saudade no verão 
Só que nessas férias, não vão viajar 
Porque o filhinho do Eduardo tá de recuperação 
E quem um dia irá dizer 
Que existe razão 
Nas coisas feitas pelo coração? 
E quem irá dizer 
Que não existe razão? 
 

De acordo com Solé (2007), as atividades que acontecem antes, durante e 

após a leitura são orientadas e mediadas pelo EnAP. São utilizadas como meio para 

desenvolver a leitura proficiente. 

Portanto, a atividade deve iniciar com um momento de pré-leitura,  

  
A) Pré-leitura – Apresentação da Situação 

• Os ApEn devem ser expostos ao projeto coletivo de produção e precisam 

perceber a importância dos conteúdos que vão trabalhar; 

• O EnAp iniciará as atividades apresentando e questionando oralmente os ApEn 

sobre o título do texto e levantará, nesse momento, os conhecimentos prévios 

acerca dos conteúdos trazidos pelos textos; 

• Anotará no quadro algumas ideias iniciais levantadas pelo grupo, anotará 

algumas palavras ou frases destacadas pelos ApEn. 
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B) 1ª Leitura – TEXTO 1 - Leitura – TEXTO 1 – A produção inicial: 

 

• Define o ponto preciso em que o EnAp pode intervir melhor e o caminho que o 

ApEn tem a percorrer; 

• Dividir a sala em duplas; 

• Entregar ao grupo folha com os textos e as questões; 

• Solicitar que cada ApEn faça sua primeira leitura individual e silenciosamente 

e que respondam à seguinte questão: Qual o assunto dos textos lidos? 

• Propor uma primeira discussão entre as duplas a respeito das leituras - Pedir 

que os grupos dividam com os demais o que discutiram e suas impressões 

sobre os textos. Nessa primeira devolutiva encontra-se o ponto de partida do 

EnAp, que identificará os pontos levantados e compreendidos dos textos 

apresentados. 

 

Os módulos (ou oficinas) – itens C e D:  

• A atividade de leitura dos dois textos é decomposta em partes: 

 

C) 2ª Leitura – TEXTO 2 

 

• O EnAp faz a leitura em voz alta para o grupo do 1º texto; 

• Nesse momento, o EnAp direcionará uma conversa breve sobre as vantagens 

de ler; 

• Colocar no quadro: O tema apresentado corresponde à sua ideia inicial, quando 

da 1ª leitura superficial dos títulos e dos textos? 

• Debater com o grupo; 

• Tocar a música para que todos acompanhem a canção. 

 

D) 3ª Leitura – TEXTO 1 e 2 

 

• Propor que os ApEn continuem  em duplas e respondam as questões a seguir: 
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SOBRE O GÊNERO TEXTUAL 

 

1. Aponte características que diferenciam o texto 1 do texto 2. Observe a estrutura 

dos textos; 

2. Discussão sobre as respostas. 

 

LEITURA DE COMPREENSÃO 

 

1. Escreva quais os quatro benefícios da leitura apontados pelo texto 1. 

2. Elabore um quadro esquemático apontando para cada benefício uma 

justificativa. 

3. Sobre o texto 2, aponte: 

a) Nome das personagens principais 

b) Pontos divergentes entre eles 

c) Pontos convergentes entre eles 

d) Atividades que fizeram juntos 

e) Assuntos sobre os quais Mônica dava explicações para Eduardo 

f) Local onde se passa a história 

4. Discussão sobre as respostas. 

 

LEITURA DE INTERPRETAÇÃO 

 

1. O texto I apresenta os benefícios da leitura. O texto 2 trata de forma implícita 

das experiências de leitura de Mônica e Eduardo. A partir disso, pergunta-se: 

O que essa experiência com a leitura representou para cada um dos dois ao 

longo de suas vidas? 

2. Apesar de se tratar de uma canção, escrita em versos, com marcas de 

sonoridade (rimas, por exemplo) que atendem à adequação letra/música, 

percebemos que o texto Eduardo e Mônica conta uma história. Existe um 

narrador nessa letra, responsável pela organização dos fatos, pela seleção das 

informações e a organização temática. Portanto, há um ponto de vista do 

narrador (foco narrativo). Caracterize esse ponto de vista do narrador do texto. 
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3. Os fatos narrados obedecem a uma sequência cronológica. Há uma 

progressão temporal. Identifique essas marcas presentes no texto. Na sua 

opinião, quantos anos você diria que se passaram? 

4. Explique o sentido dos versos “E Quem um dia irá dizer / que existe razão/ nas 

coisas feitas pelo coração” a partir da leitura do texto 2. 

5. De acordo com o texto, o filhinho do casal se parece mais com o pai ou a mãe? 

Justifique. 

6. Ao reproduzir literalmente uma fala de Eduardo, o narrador registra “- É quase 

duas, eu vou me ferrar.”. Levando em consideração as questões que envolvem 

a variação linguística. Comente a adequação do registro ao texto. 

7. Faça um levantamento de palavras e artistas citados na letra da canção que 

você não conhece. Pesquise e traga para a próxima aula informações a 

respeito de seu levantamento. 

8. Discussão sobre as respostas. 

 

 

LEITURA CRÍTICA 

 

1.  Posicione-se a respeito do texto 1. Você concorda com aquilo que é 

informado? 

2.  A leitura pode contribuir para a vida social? Relacione sua resposta com os 

fatos narrados e os valores e padrões apresentados pelo texto 2. 

3.  Você gostou da linguagem utilizada pelos textos? Considera adequadas ao 

meio de veiculação? Justifique. 

 

E) Culminância - A produção final 

 

• Investigar as aprendizagens e avaliação a partir da observação processual; 

• O EnAp faz uma síntese oralmente sobre as etapas do trabalho e as conclusões 

a que o grupo chegou; 

• Aproveitar para destacar as estratégias trabalhadas e o roteiro semasiológico 

seguido; 
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• As duplas produzirão um cartaz com frases, ideias e ilustrações pertinentes aos 

textos trabalhados. Esses cartazes serão expostos no mural da classe; 

• Ao final, reproduzir novamente a música para que todos acompanhem e 

cantem juntos. 
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CONCLUSÃO 

 

 

O ato de ler representa sempre um desafio, uma descoberta que pressupõe 

muito mais que a apática decodificação de um texto. A leitura necessita de interação 

com o texto, de ativação de nosso conhecimento linguístico, de nosso conhecimento 

de mundo, de nossas leituras prévias e, sobretudo, de nossa reflexão. 

Diante disso, é extremamente desafiador o processo de desenvolvimento da 

competência leitora, ao longo do percurso escolar, pois envolve o trabalho 

comprometido do EnAp em estreita relação com o ApEn , com diferentes estratégias 

para diferentes situações comunicativas. 

A Educação Linguística, como processo de ensino e de aprendizagem, que tem 

como meta a formação de poliglotas na própria língua, de acordo com a conceituação 

proposta por Bechara (1986), apresenta-se como uma proposta plenamente aplicável 

ao contexto escolar, ao aprendente-ensinante e ao ensinante-aprendente,  no 

processo formal de educação em  língua portuguesa.  

Sob essa perspectiva, desenvolvemos nosso trabalho, que teve como objeto 

de estudo o livro didático, principal material norteador das aulas de língua portuguesa 

no Brasil. Inclui-se nesse panorama o Ensino Médio, fase da educação básica sobre 

a qual nos ocupamos de forma mais específica neste trabalho. 

Por meio da base teórica,  jungida à análise dos  livros didáticos escolhidos, 

pudemos responder  às perguntas que nortearam nossa investigação. A fim de 

cumprir tal propósito, orientamos  a pesquisa a partir das seguintes questões: 

 

1. Qual o tratamento dado ao desenvolvimento da competência leitora nos livros 

didáticos de Ensino Médio?  

2. De que modo a Educação Linguística contribui no processo de ensino-

aprendizagem da leitura? 

3. As atividades propostas pelos livros didáticos acionam os momentos distintos 

do processo de desenvolvimento da competência leitora - o roteiro 

semasiológico: compreensão, interpretação e crítica - de forma a contribuir com 

o desenvolvimento da competência leitora? 
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Em relação à primeira questão, percebemos que há uma preocupação 

crescente nos livros didáticos de Ensino Médio com relação ao desenvolvimento da 

competência leitora. Especialmente na apresentação da obra pelos autores,  

verificamos o destaque que dão a tal competência. É bem verdade que a 

apresentação da obra pelos autores,  em alguns momentos,  não condiz com todas 

as atividades da obra. De qualquer modo, há a preocupação de seguir as orientações 

propostas pelos  documentos oficiais, o que se pode verificar na maioria das  

atividades de leitura apresentadas.  

Existe nos livros didáticos de língua portuguesa analisados uma preocupação 

com o trabalho de diferentes gêneros textuais, apesar de ainda priorizarem os textos 

voltados para a literatura clássica, o que se justifica por se tratar de Ensino Médio. Tal 

aspecto mereceria, entretanto, uma revisão, especialmente quando se pensa em 

desenvolver a competência leitora, como algo mais amplo, que ultrapassa os limites 

dos tradicionais excertos dos textos literários canônicos.  

Como se depreende das análises apresentadas, o livro “Português Linguagens” 

saiu-se melhor que o “Ser Protagonista”, em tal aspecto. 

Quanto à segunda pergunta, verificamos que a Educação Linguística contribui 

bastante neste processo por entender o desenvolvimento da competência leitora a 

partir da concepção de leitura como um processo cognitivo-sócio-interacional. A 

perspectiva pedagógica da EL, especialmente no que se refere à pedagogia da leitura, 

preconiza que interpretar vai além de decodificar e , por conseguinte, abrange a 

construção de modelos de interpretação que priorizam estratégias diferentes para 

diferentes leituras. Diante disso, propõe um novo olhar para o ensino de língua 

portuguesa e compreende que,  no tocante à leitura,  o EnAp não é a única autoridade 

interpretativa, o que dá ao ApEn maior autonomia para o desenvolvimento da 

competência leitora, a partir de diferentes gêneros textuais, da valorização das 

variedades linguísticas e da priorização dada às situações reais da língua em uso. 

Com relação à terceira questão, verificamos que há muitas atividades 

elaboradas no LD  de modo a contemplar os três momentos do roteiro semasiológico 

(compreensão, interpretação e crítica ), mas, nem sempre é assim, pois algumas 

propostas são muito limitadas e deixam para o EnAp a tarefa de ampliar a proposta a 

fim de garantir maior efetividade a partir das leituras trazidas pelo LD.  
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 Impõe-se concluir que práticas leitoras conduzidas por meio de atividades com 

questões que não vão além do lugar comum em nada atendem às necessidades 

sociais quando somos impelidos a lidar com os discursos na vida contemporânea e 

nem atendem às orientações preconizadas pelos documentos nacionais norteadores 

da educação brasileira.  

Assim, o livro didático pode  ser eficaz para contribuir com o desenvolvimento 

da competência leitora,  desde que esteja alinhado a propostas capazes de utilizar 

estratégias adequadas a diferentes leituras e questões que conduzam ao 

desenvolvimento do roteiro semasiológico.  

Cada vez mais,  o EnAp  precisa intervir nesse processo de desenvolvimento 

da competência leitora de forma  a articular a situação e  a transposição didática 

pautado na EL e na sua dupla perspectiva: pedagógica e linguística.  

Dessa feita, o trabalho com a leitura e o livro didático pode ter maior efetividade 

se baseado no paradigma cognitivista-sócio-interacional para colaborar com o efetivo 

desenvolvimento da competência leitora ao longo do Ensino Médio. 

Ler é sempre uma descoberta. Os textos oferecem-nos ilimitadas 

possibilidades de leitura: ora mais superficiais, ora mais profundas, ora mais objetivas, 

ora mais subjetivas. De uma forma ou de outra, a leitura mais certa depende de nossos 

objetivos, de nossas necessidades, de nossos conhecimentos e de nossa proficiência 

como leitores. 

Embora o  livro didático perfeito não exista, percebemos o cuidado crescente 

com que têm sido produzidos e constatamos o papel importante na sala de aula, que 

precisa e deve ser amplificado pela atuação do EnAp, pois somente na interação com 

o LD, com seus textos, com o ApEn é possível chegar à essência de seu conteúdo, 

ou parte dela. Afinal, sempre ficam novas possibilidades de leitura e isso faz parte das 

inquietações de leitores conscientes, ativos e em constante desenvolvimento. 

Diante do exposto, consideramos ter atingido os nossos objetivos iniciais, pois 

pudemos aplicar a teoria e a proposta da EL à análise dos livros didáticos 

selecionados, bem como,  vislumbramos que estudos posteriores podem dar 

continuidade às reflexões aqui propostas. 
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ANEXO A – Português Linguagens, volume 1, de William Roberto Cereja e 

Thereza Cochar Magalhães, editora Atual – Páginas de abertura e sumário  
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ANEXO B – Ser Protagonista: Língua Portuguesa, volume 1, obra coletiva, 

organizada por Rogério de Araújo Ramos,  concebida, desenvolvida e produzida 

por Edições SM – Páginas de abertura e sumário 
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